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EDITORIAL

      Prof. Dr. Fulvio Torres Flores¹ 
      Prof. Me. Edson Rodrigues Macalini2

 Esta edição, a segunda do ano de 2016, marca uma despedida e uma renovação, 
ambas bem-vindas aos seus protagonistas e importantes para o bom desenvolvimento 
da EXTRAMUROS. A despedida refere-se à saída do Prof. Fulvio Torres Flores a fim 
de  assumir a Diretoria de Arte, Cultura e Ações Comunitárias (PROEX-UNIVASF). O 
professor criou a revista a partir da solicitação feita pela Profa. Dra. Lucia Marisy de 
Souza Ribeiro Oliveira, Pró-reitora de Extensão da UNIVASF, no final de 2012. Como 
editor responsável no período de 2013 a 2016, com lançamento regular de no mínimo duas 
edições ao ano, a revista encontra-se consolidada tanto no ambiente institucional em que 
nasceu como entre as revistas de extensão do país.

 Nestes quatro anos, a revista tem recebido textos de todo o país, tanto por fluxo 
contínuo quanto por chamadas específicas, com as mais variadas expressões do traba-
lho extensionista universitário em inúmeras áreas do saber (conforme divididas pela CA-
PES). A leitura da revista cresce cada vez mais, com textos ultrapassando a marca de 5, 
6 e até 7 mil acessos (visualizações/downloads). Até a publicação deste editorial totaliza 
mais de 130 mil acessos a seus textos individualmente e também em formato de revista 
completa. A publicação de relatos de experiência, artigos e entrevistas evidencia o cresci-
mento da prática extensionista, que precisa ainda ser mais ampliado a fim de valorizar o 
diálogo com a sociedade, razão suprema da extensão.

 A renovação apresenta-se na pessoa do Prof. Edson Rodrigues Macalini, do curso 
de Artes Visuais da UNIVASF, que tem atuado há alguns meses como editor assistente 
e assume como editor responsável a partir de 2017. O Prof. Edson traz em sua bagagem 
profissional experiência em extensão nos estados do Amazonas, Santa Catarina e Paraná, 
além de prévia experiência com periódicos acadêmicos. Com a missão de manter a conso-
lidação da revista e ao mesmo tempo ampliar seu alcance, caberá ao novo editor  mudar o 
que for necessário, adequando a novos padrões e até mesmo inventar o que ninguém ain-
da ousou. Esta difícil tarefa será atenuada pela alegria e pela dedicação ao conhecimento 
demonstrados pelo professor no momento em que foi convidado a assumir tamanha res-
ponsabilidade. Boa sorte e bom trabalho, Prof. Edson!

 Abrindo esta edição, na seção Artigos encontra-se o texto “Sustentabilidade so-
cioambiental em áreas de reforma agrária: tipo ideal enquanto instrumento de avaliação, 
planejamento e intervenção social”, escrito pelos autores Helder Ribeiro Freitas, France 
Maria Gontijo Coelho, Ivo Jucksch, José Roberto Pereira e Elpídio Inácio Fernandes 
Filho, trata da síntese e análise do processo de constituição do assentamento Primeiro de 
Junho - Tumiritinga-MG, por meio de uma metodologia instrumentalizada na compre-
ensão dos fenômenos socioambientais. Para tanto, constroem categorias de sustentabili-
dade para grupos sociais e chegam à conclusão da necessidade de elaboração de modelos 
flexíveis e categorias analíticas que representem a dinâmica de organização dos grupos 
sociais envolvidos.

 Os autores Tiago Pereira da Costa e Lilian da Silva Teixeira em “ATER no semiá-

1Editor Respon-
sável da Extra-
muros. E-mail: 
fulvio.flores@
univasf.edu.br.

2Editor Assis-
tente da Extra-
muros. E-mail: 
edson.macalini@
univasf.edu.br.
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rido: um encontro de possibilidades e desafios para o desenvolvimento rural do território 
de identidade sertão São Francisco – Bahia” apresentam os resultados de uma atividade 
investigativa sobre as ações de Assessoria Técnica e Extensão Rural (ATER), mediante a 
perspectiva da Convivência com o Semiárido, a fim de diagnosticar os problemas e os de-
safios estruturantes que afetam as famílias atendidas pelo Instituto Regional da Pequena 
Agropecuária Apropriada – IRPAA, no Território do Sertão do São Francisco – TSSF, 
norte da Bahia.

 O texto “Contribuições de uma extensão universitária participativa: uma pro-
posta de educação para a cidadania”, de Cecilia Maria Resende Gonçalves de Carvalho, 
Jamilla Istefâne Nunes de Sousa, Sara Maria Sumbér da Silva e Ana Beatriz Gonçalves 
de Carvalho, tem o propósito de analisar os resultados alcançados com ações extensionis-
tas decorrentes de práticas educativas interdisciplinares focadas nas questões dos direitos 
humanos e cidadania. O trabalho foi desenvolvido na comunidade junto às crianças, ado-
lescentes e suas respectivas famílias no decorrer de 2013.

 Intitulado como “Medicina na escola: a lição é a prevenção do diabetes”, o artigo 
de Nathalia Vendas Tomé Rolinho, Heloísa Stefanin Vieira e David Fernando de Morais 
Neri apresenta a experiência obtida durante um projeto de extensão em que foram de-
senvolvidas atividades educacionais relacionadas ao Diabetes Mellitus, para estudantes 
do ensino fundamental da rede pública de Petrolina-PE, com o objetivo de estimular a 
prevenção e a promoção da saúde de jovens em processo de formação.

 Em “Produção de fracasso/sucesso e queixas escolares em uma comunidade ribei-
rinha do Piauí”, os autores Fauston Negreiros, Mauro Sérgio Cruz Sousa Lima, Ellery 
Henrique Barros da Silva e Alciléia Rodrigues da Silva discorrem acerca dos resultados 
das pesquisas realizadas pelo Programa de Extensão Comunidade Manga e Sustentabili-
dade Pesqueira. Os dados coletados apontam sob aspectos quanto às dificuldades encon-
tradas no exercício do trabalho docente, o papel exercido pela escola, as concepções acer-
ca da aprendizagem, as estratégias de avaliação quanto aos conteúdos e as metodologias 
de ensino utilizadas em sala de aula.

 Danielle Michelle Araújo Moura, no artigo “Extensão: possibilidade e desafios – 
uma análise a partir do programa de extensão “Cursinho Ingressa: Educação e Integra-
ção”, na Universidade Federal da Integração Latino-Americana – UNILA”, busca refletir 
sobre a extensão universitária em instituições de ensino superior, cuja análise incidirá 
sobre instituições recentemente criadas em território brasileiro e, em especial, aquelas 
com características relacionadas a um ambiente de integração multinacional.

 No artigo “Fatores associados ao diagnóstico de hipertensão arterial sistêmica 
em garis no município de Araguaína-TO no ano de 2015”, Jonivaldo Lopes Santos, Joabe 
Andrade Silva, Joan Alessandro Barros Silva e Debora Regina Madruga Vargas apre-
sentam múltiplos fatores que contribuem para o desencadeamento de diversas doenças 
apontadas como causadoras de inúmeras mortes em toda população. Entre eles, os Garis, 
objeto desse estudo, cujas respectivas condições socioeconômicas, idade, escolaridade, eti-
lismo, tabagismo, sexo, atividade física, estresse, alimentação, sono/repouso foram anali-
sadas e com isso identificou-se fatores de riscos para a construção de uma conscientização 
como ferramenta para a educação em saúde.

 O artigo “Projeto Meu Shakespeare: uma intervenção intermidiática”, de autoria 
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de Valdinei Pedro Sales Vieira e Erika Viviane Costa Vieira, é resultado de intervenções 
educativas com alunos do ensino médio. Nele estão apresentadas as   influências do es-
critor na literatura ocidental, em especial, no ano de comemoração de seus 450 anos de 
nascimento. As adaptações contemporâneas de seus textos promovem a crítica cultural, 
a discussão de pressupostos etnocêntricos e o diálogo com as produções das indústrias 
culturais, cinematográfica e editorial.

 Já o texto “Conhecendo os benefícios dos alimentos: alimentos funcionais”, de 
autoria de Andressa Rodrigues Ramos Reis, Juliana Mikaelly Dias Soares, Alessandra 
Gonçalves de Souza e Cristhiane Maria Bazílio de Omena Messias, é um estudo a partir 
da análise e estímulo  por meio da educação nutricional ao consumo de alimentos funcio-
nais regionais do sertão nordestino. A metodologia para tal investigação partiu das in-
formações obtidas por meio dos hábitos alimentares e questionários aplicados. O texto se 
encerra com uma reflexão acerca do desconhecimento nutricional oriundo dos alimentos 
por parte da população que vive nessa localidade.

 Abrindo a sessão de Relatos, em “A realidade de um serviço de média comple-
xidade, para o público LGBT, voltado para a atenção à saúde sexual e reprodutiva da 
população: do ideal ao real”, os autores Antônio Gabriel Feitosa Rolim, Fernanda Luísa 
Brito, Ananda Surama da Silva Moreira e Maiara Denize Nascimento,  apresentam a  
experiência de uma atividade proposta na disciplina “Temas Atuais em Psicologia da 
Saúde”, do Curso de Graduação em Psicologia da Universidade Federal do Vale do São 
Francisco - UNIVASF. Nessa disciplina os alunos são testados a comporem um olhar crí-
tico sobre as políticas públicas voltadas para a saúde sexual e reprodutiva da população 
LGBT para a prevenção e tratamento das DSTs/HIV/AIDS.

 Raquel Parrine, em “Experiência docente em três cursos a distância do Projeto 
Narravis: relatos de interação”, apresenta como se deu o ensino em três cursos a distância 
oferecidos entre agosto de 2012 e novembro de 2013, chamados de Aspectos da Litera-
tura Policial (ALPL) e Aspectos da Literatura Policial: o Método (MALP), através de 
Ambiental Virtual de Aprendizagem (AVA). A autora propõe por meio da plataforma 
virtual a adequação dos recursos tradicionais de ensino aprendizagem como técnicas a 
serem aprimoradas, bem como, os meios que promovem a rotina de criação e tutoria de 
um curso a distância.

 Encerra essa sessão o relato “Programa de intervenção em escrita e autoesti-
ma de adolescentes: uma proposta extensionista”, que foi escrito coletivamente por Léia 
Gonçalves Gurgel, Lívia Padilha de Teixeira, Bruna Mattos Machado e Caroline Tozzi 
Reppold. O texto apresenta ações realizadas por meio de um projeto interdisciplinar em 
Psicologia e Fonoaudiologia, cujos resultados obtidos contribuem para a escrita e autoe-
ficácia de adolescentes em processo de aprendizagem escolar.

 Aos leitores e às leitoras da EXTRAMUROS, agradecemos por terem acompa-
nhado nossos trabalhos e desejamos uma prazerosa leitura dos textos apresentados nesta 
edição!
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SObRE A ARTISTA

 
 Loirí Ieda Vasem Vechio é graduada em Artes Visuais pela Faculdade de Ciências 
Aplicadas de Cascavel/PR - FACIAP e especializada em Arte Educação pela Faculdade 
Assis Gurgacz - FAG. Reside atualmente em Curitiba – PR.

 Na área artística seu trabalho permeia o desenho, a gravura e a escultura.  
 
 Na escultura seu trabalho é resultado das pesquisas sobre o movimento do corpo, 
onde  emprega  geralmente materiais reciclados, como o papel e o metal, bem como outros 
que ganham nova finalidade e função social na arte, como as questões que envolvem 
sustentabilidade e meio ambiente. 

 No desenho e na Gravura, busca os efeitos de luz, sombra e perspectivas nas 
imagens, explora e retrata detalhes refinados dos objetos e lugares que visita que de 
alguma forma lhe cobram maior atenção e contemplação. 

 As imagens que compõem essa edição retratam os Muros e Vielas de pedras de 
Sanfins do Douro, vilarejo do interior da região do Douro, em Portugal. Suas paisagens 
bucólicas e escorregadias, entre pedras, ladeiras e musgos, são ofuscadas pela beleza de 
sua população hospitaleira, seus vinhedos e suas oliveiras. Referências estéticas e visuais 
da paisagem vivida e cultivada como motivação para o trabalho em Artes Visuais.

 Este trabalho fez parte do Projeto em Gravura desenvolvido na Residência 
Artística pela Fundação-Casa Museu Maurício Penha, em julho de 2013. Cabe ressaltar 
que a Fundação Casa-Museu Maurício Penha, ex-casa do Professor de Artes Maurício 
Penha, que a deixou para a memória da cidade, atribui Bolsas de Estudos a candidatos 
(portugueses ou estrangeiros) que se proponham a desenvolver, com alguma continuidade, 
projetos de trabalho que incidam sobre temáticas regionais/locais nas áreas de desenho, 
escultura, pintura, fotografia, gravura, história da arte, arqueologia e antropologia, entre 
outros.

Gravuras sobre muros e vielas de pedras de Sanfins do Douro, Portugal
por Loirí Ieda Vasem Vechio

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                                9
Volume 4, número 2 | 2016



EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                              10
Volume 4, número 2 | 2016



ARTIGOS



Sustentabilidade socioambiental em áreas de reforma agrária: tipo ideal 
enquanto instrumento de avaliação, planejamento e intervenção social1 

      Helder Ribeiro Freitas2 
      France Maria Gontijo Coelho3

      Ivo Jucksch4

      José Roberto Pereira5

      Elpídio Inácio Fernandes Filho6

RESUMO
 
A partir da síntese e análise do processo de constituição do assentamento Primeiro de 
Junho - Tumiritinga - MG, foi possível avaliar sua sustentabilidade por meio da elabo-
ração de “Tipos Ideais” enquanto recurso de analítica metódica que instrumentaliza a 
compreensão de fenômenos socioambientais complexos. Acredita-se ser essa uma estraté-
gia metodológica que tenha aplicação junto aos processos de monitoramento, avaliação 
em propostas de desenvolvimento sustentável em assentamentos rurais. A este modelo 
teórico-conceitual, aqui instrumentalizado através da “Análise Comparativa de Potencia-
lidades e Limitações” possibilitou-se a construção de categorias de sustentabilidade para 
os grupos sociais identificados no assentamento Primeiro de Junho. Essa apropriação 
teórico-operacional e analítica na avaliação da sustentabilidade socioambiental de as-
sentamentos rurais constituiu-se numa perspectiva metodológica promissora. Para isso, 
faz-se necessário elaborar modelos flexíveis e categorias analíticas que realmente repre-
sentem a dinâmica de articulação organizativa e de valores dos grupos sociais envolvidos 
na análise, bem como os fatores condicionantes de sustentabilidade.

Palavras-chave: Sustentabilidade; Tipo Ideal; Intervenção Social Participativa; Reforma 
Agrária.

Social and environmental suitainability in areas of  agrarian reform: ideal type as 
an instrument of  evaluation, planning and social intervention 

ABSTRACT

From the analysis of  the process of  constitution of  the Primeiro de Junho settlement 
- Tumiritinga – MG it was possible to create a methodological resource to evaluate its 
sustainability through the elaboration of  “Ideal Types”, as an analytical methodical 
resource that instrumentalize the understanding of  complex socially and environmental 
phenomena. One believes that this metodological strategy has application at the mon-
itoration processes, evaluation in proposals of  sustainable development in rural settle-
ments. To this theoretical-conceptual model, the “Comparative Analysis of  Potentiali-
ties and Limitations” made possible the construction of  categories of  suitainability for 
identified social groups from Primeiro de Junho settlement. This theoretical-operational 
and analytical appropriation in the evaluation of  the socially and environmental suita-
inability of  rural settlement consisted in a promising metodological perspective. For this, 

1Parte da disser-
tação do primei-
ro autor, intitu-
lada “Distinção 
de ambientes e 
parcelamento 
de assentamen-
tos rurais: uma 
abordagem me-
todológica”, de-
fendida em 2004 
junto ao Progra-
ma de Pós-gra-
duação em Solos 
e Nutrição de 
Plantas, De-
partamento de 
Solos (DPS) da 
Universidade Fe-
deral de Viçosa 
(UFV). Algumas 
reflexões conti-
das neste artigo 
são resultados 
da continuida-
de do trabalho 
em Doutorado 
no Programa 
de Pós-gradu-
ação em Solos 
e Nutrição de 
Plantas da UFV, 
bem como da 
experiência de 
trabalho, duran-
te o ano de 2006, 
tendo atuado 
como Articula-
dor no Programa 
de Assessoria 
Técnica Social 
e Ambiental 
(ATES) junto 
ao INCRA/
SR-06 em Belo 
Horizonte, aos 
assentamentos 
de Minas Gerais 
e participação 
em projetos 
de extensão 
articulado com 
a pesquisa junto 
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it is necessary to elaborate flexible models and analytical categories that really represent 
the organizative dynamics with the values of  social groups involved in this analysis, as 
well as the factors that condition the suitainability.

Keywords: Suitainability; Ideal Type; Participatory Social Intervention; Agrarian 
Reform.

INTRODUÇÃO

 O II Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) preconiza que as ações da 
Reforma Agrária fazem parte das estratégias políticas de fortalecimento da agricultu-
ra familiar (BRASIL, 2003). Nesse sentido, à medida que avança a implantação de um 
assentamento e que se define a configuração socioespacial e se estruturam as Unidades 
Produtivas Familiares (UPFs). Os assentados constituem-se, dessa forma, em mais um 
grupo integrante da diversidade inerente à agricultura familiar. Como um espaço social, 
os assentamentos rurais têm se constituído num campo de disputa e correlação de forças 
(BOURDIEU, 1996). A natureza pró-ativa dos sem terras tem implicações relevantes 
para a configuração do desenvolvimento e a manutenção das famílias nas áreas de Refor-
ma Agrária, haja vista que muitas têm sido as críticas ao próprio Estado, por não ter con-
seguido exercer um papel direcionador e efetivo na reestruturação agrária no país com a 
implantação das condições básicas para o desenvolvimento sustentável das famílias em 
assentamentos rurais (LEITE et al., 2004). 

 A partir de 2003, após um período de quatro anos sem proposição do governo 
federal de ações de desenvolvimento no âmbito da Reforma Agrária, algumas políticas 
públicas passaram a ser construídas e direcionadas para suprir as demandas dos assenta-
mentos rurais. Isso ocorreu tanto no plano da infraestrutura, quanto no plano da asses-
soria técnica. Nesse sentido, a definição de um Programa de Assessoria Técnica Social e 
Ambiental (ATES) veio integrada à Política Nacional de Assessoria Técnica e Extensão 
Rural (PNATER). Contudo, apesar do esforço dos mais diversos agentes sociais de desen-
volvimento, há consenso entre eles que a maioria das ações implementadas ainda se en-
contra pouco articuladas (FERREIRA NETO; CARVALHO, 2006). Para compreender 
esse quadro é necessário teorizar sobre o significado, a efetividade e a operacionalidade de 
certos conceitos vinculados ao entendimento da agricultura familiar em sua articulação 
com o processo de estruturação de assentamentos.

 O universo da agricultura familiar não possui limites claramente definido, mas 
comumente, está associada às “pequenas propriedades”, produção diversificada, mão-
de-obra familiar, autonomia no processo produtivo, produção tanto para o autoconsumo 
quanto para o mercado, dentre outras características (ABROMOVAY, 1992; BUAINAIN; 
ROMEIRO, 2000; BRASIL, 2006). Nos assentamentos, mesmo considerando as especifi-
cidades do processo de estruturação da UPF, também se constata a reprodução desta mes-
ma lógica (BRASIL, 2003). Desse modo, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) considera que assentar famílias constitui, efetivamente, proporcionar 
condições básicas para que sejam criadas novas UPF que contemplem as perspectivas de 
sustentabilidade (BRASIL, 2003). Entretanto, surge aí um novo dilema: como incluir a 
idéia de “sustentabilidade” aplicada ao processo de constituição de assentamentos rurais, 
em se considerando as “necessidades” dos grupos sociais e “limitações” impostas pelo 
meio e pelo próprio grupo social (CMMAD, 1988). 
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 Na tentativa de estabelecer certa ordem ao caos conceitual gerado por inúmeras 
formas de apropriação do conceito de sustentabilidade na agricultura, Azevedo (2002) 
orienta uma estrutura conceitual analítica que, necessariamente, está vinculada à ideia 
de sustentabilidade. Para tanto, ele aponta a necessidade de identificar as múltiplas fa-
cetas, dimensões e escalas relacionadas à sustentabilidade. As facetas são identificadas 
a partir das visões dos atores sociais envolvidos. As dimensões são várias e referem-se 
aos aspectos econômicos, sociais, ambientais, institucionais, científicos, éticos, e tantos 
outros, relacionados com a sustentabilidade do local em análise. Finalmente, as escalas 
representam os níveis espaciais em que a questão é tomada para análise, indo do local 
ao regional e, por fim, ao global. Além disso, a perspectiva de análise da sustentabilida-
de implica em questionamento sobre equidade social, autonomia cidadã, construção de 
estratégias locais de uso dos recursos naturais de forma que atendam às necessidades dos 
grupos sociais e respeitem a capacidade suporte ambiental. A construção da autonomia 
por parte de indivíduos e grupos sociais é apontada por Pereira et al. (2001) como elemen-
to “emancipador” e de tomada de consciência da realidade cultural e ambiental.

 Partindo das diferenças pertinentes aos aspectos históricos, socioculturais, eco-
nômicos, políticos e ambientais é que se torna possível a elaboração de “tipologias so-
ciais” ou “tipos ideais”, uma estratégia de análise metódica e diferenciação capaz de ins-
trumentalizar a compreensão de fenômenos sociais complexos (BRUYNE, 1991). Essa 
estratégia classificatória permite mais segurança no planejamento e execução de ações 
interventivas (COELHO, 2014) que tem em vista mudanças sociotécnicas, como na ex-
pressão de Lianza e Ador (2005). Assim, acredita-se que essa pode ser colocada como 
uma vertente promissora incorporada aos processos de monitoramento e avaliação de 
propostas de desenvolvimento sustentável em assentamentos ou mesmo em comunidades 
tradicionais. Merece, ainda, realçar que o sucesso dessa estratégia de análise exige como 
premissa que o monitoramento da sustentabilidade na constituição de UPF em assenta-
mentos rurais deva, necessariamente, envolver o chamado pensamento complexo, como 
diria Morin (2005).

 Em razão das especializações dos campos científicos, um trabalho como esse só 
terá conclusão com a qualidade necessária se for efetuado por equipes multidisciplina-
res. No relato deste trabalho, essa perspectiva metodológica foi viabilizada por diálogos 
transdisciplinares (PEREIRA, 2001), mais que disciplinares, pois especialidades de saber 
se perpassam e se interpõem a partir do levantamento etnográfico das percepções e sen-
tido atribuído pelos assentados, ao passado, presente e futuro. Essa transdisciplinaridade 
possibilitou a estruturação da proposta de acompanhamento e análise da sustentabilida-
de de grupos sociais em assentamentos rurais que aqui será descrita.

PROCESSO METODOLÓGICO

 A partir de um estudo de caso, a análise do processo de constituição do Assenta-
mento Primeiro de Junho, foi possível criar um instrumento para avaliar sua sustentabi-
lidade por meio da caracterização de suas “potencialidades” e “limitações”.

Caracterização do assentamento Primeiro de Junho

 Localizado no município de Tumiritinga, Vale do Rio Doce, ao leste do estado de 
Minas Gerais, o assentamento Primeiro de Junho constitui-se no universo empírico de 
análise deste trabalho. Nessa área, um grupo de pesquisadores da Universidade Federal 
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de Viçosa (UFV) vem desenvolvendo trabalhos de extensão e pesquisa de 1999 até os dias 
atuais. Essa aproximação duradoura da UFV junto à comunidade assentada possibilitou 
o aprofundamento e aproximações sucessivas (PEREIRA, 2001) necessário às diferentes 
facetas, dimensões e escalas da sustentabilidade, como orientou Azevedo (2002).

 O Primeiro de Junho apresenta uma série de peculiaridades. Dentre elas, até o 
ano de 2007, destacava-se a presença de dois modelos de parcelamento e organização so-
cioespacial nos quais os trabalhadores se distinguem por formas distintas de organização 
das atividades de produção:

 - Exploração da terra em lotes individuais (familiar): 42 famílias.
 - Exploração coletiva da terra por 39 famílias organizadas em uma cooperativa.

Modelo conceitual e operacional de análise da sustentabilidade

 Para se identificar em que ponto poder-se-ia localizar o assentamento numa esca-
la de desenvolvimento sustentável recorreu-se a construção de uma classificação empírica 
de sustentabilidade, conforme utilizado por Pereira et al. (2003) na elaboração de Planos 
de Desenvolvimento de Assentamentos (PDAs) em vários assentamentos do Noroeste de 
Minas e Distrito Federal. Nessa proposta identificam-se fatores que se destacam enquan-
to determinantes para se explicar porque um grupo social se encontra em determinada 
condição. Para isso, aplica-se a técnica de “Análise Comparativa de Potencialidades e 
Limitações” gerando categorias de sustentabilidade. O referido autor indica oito fatores 
condicionantes que, em sua maioria, estão incluídos no roteiro do INCRA (BRASIL, 
2001; BRASIL, 2006) para elaboração dos PDA (infraestrutura social; sistema de produ-
ção; mercado; meio ambiente; organização; assistência técnica; complexo institucional; 
educação), aos quais são atribuídas pontuações. A pontuação é feita atribuindo 1 (um) 
ponto positivo a cada ponto forte e, a cada ponto fraco, 1 (um) ponto negativo. O soma-
tório dos pontos positivos é comparado com categorias de sustentabilidade sugeridas no 
Quadro 1, de modo que o assentamento se situe em um determinado ponto em relação ao 
tipo ideal (39 pontos) aqui denominado, Assentamento Sustentável (AS).

 Entretanto, não se pode perder de vista que os níveis categorizados é resultado 
da construção empírica com vistas na construção de “tipos ideais”. Essa construção se 
constitui em “uma organização de relações inteligíveis próprias ou a um conjunto históri-
co, ou a um encadeamento de acontecimentos” (LIPSET et al. apud BRUYNE, 1991, p. 
181). Neste sentido, o tipo ideal não existe, mas é algo concebido para permitir cognição, 
pois é um recurso metodológico de análise e se faz por aproximações sucessivas até chegar 
a uma referência capaz de agrupar aspectos explicativos de determinados fenômenos, 
que no caso aqui estudado são as condições de sustentabilidade dos assentamentos. Um 
teórico que utilizou dessa estratégia analítica para compreender o fenômeno complexo da 
sociedade moderna foi Max Weber.
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Quadro 1. 
Classificação dos 
assentamentos 
em categorias de 
sustentabilidade.
Fonte: Pereira 
et al. (2003). 
*Originalmente o 
autor apresenta 
o máximo de 40 
pontos classifi-
catórios, tendo 
sido excluído um 
dos critérios por 
não se aplicar à 
realidade social 
do presente tra-
balho.



 Assim, originalmente, a construção de tipos ideias é um esforço classificatório 
promissor quando se pretendeu fazer uma análise e síntese de perfis, comportamentos e 
processos, no âmbito das ciências sociais. Os objetivos dessa classificação neste trabalho 
foram orientar instâncias públicas, famílias assentadas, mediadores e entidades de apoio 
na tomada de decisões estratégicas. As definições de metas, recursos e prazos são condi-
cionados pela análise que se faz dos recursos existentes. A intenção aqui foi criar um ins-
trumento que orientasse melhor a definição dos investimentos para que os assentamentos 
atinjam condições mais favoráveis de sustentabilidade num intervalo de tempo menor.

Levantamento, sistematização e análise dos dados

 O levantamento e sistematização dos dados do assentamento ocorreram no uni-
verso do trabalho de mestrado desenvolvido pelo primeiro autor entre 2003 e 2004. As-
sim, o quadro síntese apresentado abaixo com a avaliação das limitações e potenciali-
dades refere-se a este momento de análise. Entretanto, em virtude da continuidade da 
atuação do grupo da UFV junto ao assentamento, foi possível fazer uma série de acrés-
cimos e discussões de situações e definições. Essas observações posteriores têm motivado 
novas indagações e implicações práticas e teóricas sobre efetividade e sustentabilidade em 
assentamentos.

 Assim, na sistematização dos dados utilizou-se a “triangulação” na coleta e na 
análise de informações como orienta Triviños (1987), o que tem fundamentado pesquisas 
em educação e sociologia. A triangulação consiste no estabelecimento de três dimensões 
analíticas: o nível teórico, empírico (informações primárias) e macro-histórico (informa-
ções secundárias).

 Para o campo das informações primárias, utilizou-se da potencialidade dos mé-
todos de pesquisa participativa (COELHO, 2014), com o uso dos Diagnósticos Rápidos 
Participativos (DRPs).  Orientados pela aproximação interventiva da pesquisa partici-
pativa as informações primárias vieram de entrevistas semiestruturadas (TRIVIÑUS, 
1987) com técnicos do INCRA e assentados, caminhadas transversais (com assentados) 
nas áreas dos lotes e do assentamento como um todo, além de levantamento de solos (LE-
MOS; SANTOS, 1996; EMBRAPA, 1999) e caracterização do meio físico em relação ao 
relevo, vegetação, uso da terra e degradação ambiental através de imagens de satélite de 
alta resolução (IKONOS-II). Tais informações foram trabalhadas no programa Arcview 
3.2 e ArcGis 9 de modo a processar os dados do meio físico e facilitar a análise destes as-
pectos no que tange à sustentabilidade do assentamento

 As informações secundárias foram obtidas de diversos documentos: laudo de vis-
toria do INCRA no processo de desapropriação; atas de reuniões dos assentados no pe-
ríodo de criação do projeto de assentamento; diagnósticos e planos de desenvolvimento 
dos assentamentos; projeto de parcelamento do assentamento; imagens de satélites, fotos 
aéreas, levantamentos do meio físico feitos por técnicos do INCRA; relatórios de diagnós-
tico participativo com os assentados, relatórios de pesquisa e de extensão já realizados 
pela UFV ou em desenvolvimento junto às famílias até os dias atuais.

 Finalmente, fez-se a triangulação das informações coletadas nas três dimensões 
analíticas foi realizada, possibilitando a identificação das limitações e potencialidades, 
bem como o monitoramento, avaliação e desenho das “sustentabilidades” identificadas 
para os grupos sociais existentes no assentamento.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterização social e processo de constituição do assentamento primeiro de junho

Origem das famílias e ocupação da fazenda Califórnia

 A grande maioria das famílias do Primeiro de Junho pertence aos municípios do 
Vale do Mucuri e Jequitinhonha (Águas Formosas, Poté, Padre Paraíso, Pavão, Itaipé, 
Novo Cruzeiro, Ouro Verde, Frei Gonzaga, Belo Oriente, Joaíma, Ladainha, Frei Gaspar, 
Coroaci, Frei Inocêncio, Irapé, Itinga e outros), ocorrendo apenas quatro dentre as vinte 
entrevistadas que já viviam no município de Tumiritinga. Praticamente todos têm ori-
gem rural e trabalhavam como diaristas em atividades agrícolas ou como “meeiro e par-
ceiros em terra dos outros”. Pelos relatos, os poucos que detinham posse de terra viviam 
na propriedade dos pais em minifúndios, restritos à função de moradia e produção para o 
autoconsumo com criação de pequenos animais e quintais (frutíferas e hortaliças).

 Essas famílias participaram desde a origem do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terras (MST) em Minas e estavam presentes na primeira ocupação de terras 
no estado (COELHO et. al., 2007), que deu origem ao assentamento Aruega em 1988, no 
Vale do Jequitinhonha, município de Novo Cruzeiro. Hoje, no Primeiro de Junho, elas se 
classificam como os “excedentes” de Aruega e destacam que passaram por outras ocu-
pações como a do atual assentamento Santa Rosa - Córrego das Posses, este último em 
Itaipé, dentre outras ocupações. Isso fez com que percorressem um caminho de ocupação 
de terras e despejos sofridos ao longo de sete anos até ocuparem a Fazenda Califórnia e 
Califórnia de Limeira em Tumiritinga em 1993.

 De acordo com o diagnóstico feito pelo Centro Agroecológico Tamanduá (CAT) 
de Governador Valadares em 1988, aproximadamente 90 famílias que trabalhavam nas 
fazendas Califórnia e Califórnia de Limeira, impedidos de trabalhar pelos herdeiros da 
citada fazenda, se mobilizaram com o apoio da Federação dos Trabalhadores na Agricul-
tura do Estado de Minas Gerais (FETAEMG) e enviaram um abaixo-assinado ao então 
Presidente da República José Sarney, reivindicando a desapropriação desta para fins de 
Reforma Agrária. Em 1989, a fazenda Califórnia já havia sido decretada como área de 
interesse para fins de Reforma Agrária (Decreto nº 96.130 - 06/06/1988), mas os trabalha-
dores rurais aguardavam o andamento de processo judicial para a criação de um assenta-
mento.

 Contudo, as famílias com origem em Tumiritinga, ligadas ao Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais tiveram de esperar até o ano de 1993 para ter acesso à terra, quando 
entraram em contato com o MST e reuniram forças para ocupar a fazenda. As famílias do 
MST, com origem no Vale do Mucuri/Jequitinhonha, que estavam há vários anos ocupan-
do e sendo despejadas de imóveis, vislumbraram na ocupação dessa fazenda, a possibili-
dade de assentamento definitivo das mesmas.

 Assim, dois grupos com mediadores distintos, um ligado à FETAEMG e outro ao 
MST, entraram num acordo, reuniram forças e ocuparam as fazendas Califórnia e Califór-
nia de Limeira em primeiro de junho de 1993. Com a ocupação da área pelos dois grupos 
em 1993, sucederam-se três anos com uma série de divergências entre esses grupos. Tais 
desentendimentos acabaram por separá-los, o que culminou, em 1996, com a criação de 
dois assentamentos, Primeiro de Junho (Fazenda Califórnia) e Cachoeirinha (Fazenda 
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Califórnia de Limeira).

Definição do número de famílias assentadas, constituição de grupos sociais e par-
celamento:

 O INCRA, em seu laudo de vistoria, recomendou o assentamento de 62 famílias 
na área relativa às duas fazendas (Califórnia e Califórnia de Limeira). Desde a ocupação 
instalou-se o primeiro conflito que revelou as diferenças de concepção próprias dos dois 
grupos MST e FETAEMG. Enquanto o MST, que vinha com famílias em luta e debaixo 
da lona preta por mais de sete anos, reivindicava o assentamento de, aproximadamente, 
90 famílias em toda área; o Sindicato de Trabalhadores rurais de Tumiritinga, vinculado 
à FETAEMG, reivindicava a prioridade na escolha da área para assentar seus integran-
tes, haja vista que as famílias estavam aguardando a desapropriação da área desde 1988.

 Diante desse iminente conflito o INCRA optou pela criação de dois assentamen-
tos, Cachoeirinha com 33 famílias e Primeiro de Junho com 81. Nas duas áreas, em que 
inicialmente os técnicos do INCRA previram uma capacidade de abrigar 62 famílias, 
acabou por assentar 114.

 Dessa forma, no Primeiro de Junho, o menor lote possui 15 hectares e o maior 
35 hectares. Quanto à capacidade de assentamento de famílias, nota-se que ela foi uma 
definição resultante de negociações, não sendo pautada exclusivamente por padrões téc-
nicos como qualidade dos recursos naturais, características sócio-econômicas e culturais 
das famílias. Essa experiência evidencia que, nesse contexto estressante de longos anos 
de acampamentos e despejos, a definição das propostas de desenvolvimento do assenta-
mento são difíceis. Mesmo que sejam de interesse dos assentados, eles não têm condições 
de total controle dos resultados futuros das decisões tomadas nesta fase.

 Definida a capacidade de assentamento da área, número de famílias, e o desmem-
bramento em dois assentamentos, as famílias assentadas no Primeiro de Junho voltaram-
se para a discussão sobre a forma de organização interna do assentamento. A constituição 
e estruturação das formas de organização do trabalho e de uso da terra, se coletiva ou 
individual. No assentamento pesquisado esse foi um processo longo de negociações in-
ternas. De acordo com documentos consultados, relatos colhidos até 2004 e observações 
e análises da dinâmica do assentamento atualmente, foi possível estabelecer uma ordem 
cronológica de alguns momentos relevantes de constituição e estruturação dos grupos 
sociais assentados. Esses momentos trazem implicações para a sustentabilidade socioam-
biental do assentamento, como descritas adiante no Quadro 2.
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Quadro 2. Crono-
logia do processo 
de implantação 
do assentamen-
to Primeiro de 
Junho.
Fonte: Análise 
de documentos 
e entrevistas 
(2004), além de 
observações e re-
latórios de campo 
posteriores (até 
2008). 
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Características das unidades de produção “coletiva” e “individual”

 A constituição do assentamento, como apresentada aqui, levou à criação de for-
mas de organização do trabalho e da produção com diferenças marcantes entre agricul-
tores individuais e coletivos. Tendo como elemento de análise a “Unidade Produtiva” e 
partindo das características gerais dos grupos sociais (Quadro 3) podemos enquadrar os 
assentados individuais no que Abramoway (1992) e Woorttmann e Woorttmann (1997) 
chamou de unidades de produção camponesa, haja vista a busca pela autossuficiência, 
baixa inserção no mercado e não especialização em atividades destinadas à geração de 
renda.

 Junto ao grupo coletivo, observam-se algumas semelhanças com a categoria de 
“empresa familiar”, tais como a diferenciação de linhas de produção para a subsistência 
e geração de renda. As atividades de produção de cana, pecuária leiteira e de corte, fran-
go para corte e postura, apicultura, além da agroindustrialização da cachaça, abate de 
frangos e farinha de mandioca era claramente destinada à geração de renda para os coo-
perados. Nas famílias individuais, a atividade que tinham maior inclinação para este fim 
é a pecuária de corte. No entanto, a autonomia que caracteriza os coletivos é distinta da 
que caracteriza os individuais. Nos coletivos a autonomia baseia-se na formação política 
organizativa. Isso é o que Freire (1981) caracteriza como autonomia cidadã. Enquanto 
nos individuais trata-se da autonomia administrativa que Molina (1976) apresenta como 
característica marcante aos grupos camponeses.

 Também é possível identificar em tais formas de organização, uma categoria de 
análise muito importante para o desenvolvimento de grupos sociais e comunidades ru-
rais, que é a questão da solidariedade. Nesse sentido, Durkheim (1978) distinguia duas 
formas de solidariedade entre os indivíduos de um grupo social, a “orgânica” e a “mecâ-
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nica”. Pode-se dizer que no grupo de famílias assentadas denominada individuais, predo-
minavam a forma de solidariedade “mecânica”, ou seja, este grupo realiza suas ativida-
des separadamente e só se organiza em ações coletivas quando motivado pela vantagem 
material explicitada. Isso é o que se pode traduzir da seguinte afirmativa “o que eu vou 
ganhar com o trabalho no grupo ou na associação?” Diferentemente, no grupo coletivo 
predominava a solidariedade “orgânica”, ou seja, uma articulação de atividades interli-
gadas. A partir dessa perspectiva de Durkheim, o que mantinha a maioria das pessoas no 
grupo coletivo seria a afetividade dessa articulação que era a materialização dos ideais de 
construção de uma nova sociedade mais igualitária e solidária.
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Quadro 3. Princi-
pais característi-
cas das unidades 
de produção cole-
tiva e individual 
do assentamento 
Primeiro de 
Junho.
Fonte: Análise 
de documentos e 
entrevistas, 2004. 
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 Nesse caso, a homogeneização dos processos produtivos e as tentativas de pa-
dronização dos ritmos do trabalho dos cooperados aproximou a dinâmica produtiva da 
cooperativa (um empreendimento de propriedade coletiva e de propósito distributivo) 
daquela que orienta uma empresa agrícola (propriedade privada voltada para a expro-
priação do trabalho e cúmulo de capital) Contudo, sem ter a estrutura de propriedade e 
de autoridade sobre o trabalho que existe numa empresa agrícola. Aos limites institucio-
nais (operacionais e estruturais) somaram-se as dificuldades ou limites ambientais para a 
manutenção da subsistência e geração de renda efetiva para as famílias cooperadas. Essa 
situação tornou-se insuportável para algumas famílias até que um grupo de 14 coopera-
dos desvinculou-se da cooperativa em 2006, com o consequente parcelamento de parte 
das terras coletivizadas e buscam estruturar-se enquanto UPF. Entretanto, sem os re-
cursos de instalação comuns ao processo de reforma agrária, pois já haviam recebido tais 
créditos (instalação, PROCERA, PRONAF, custeio, etc...) e encontram-se, novamente, 
sob uma terra nua.

 As demais famílias cooperadas resistiram e continuaram na proposta do traba-
lho coletivo.  Entretanto, neste ano de 2008, a tensão provocada pela precariedade de 
reprodução econômica, não resposta ambiental satisfatória e as dificuldades de gestão 
das inúmeras atividades produtivas com a redução da força de trabalho, configurou um 
cenário de disputas internas e abalo nos laços de afetividade, confiança e respeito mútuo 
que levaram as famílias do grupo decidir pela dissolução da cooperativa e parcelamento 
das terras. Assim, iniciou-se um amplo debate sobre a distribuição dos bens e infra-estru-
tura. Deste modo, essas famílias viveram (em 2008), então, um momento delicado, tão 
grave quanto aos momentos de embate contra um inimigo comum como foi o caso da luta 
contra o latifúndio.

 Neste sentido, as formas mais características da tipologia camponesa apontadas 
por Abramovay (1992) e Woorthman e Woorthman (1997), como mão-de-obra familiar, 
rejeição ao risco, pequena inserção nos mercados e acesso a crédito, diversificação dos 
sistemas de cultivo e produção direcionada para garantir a segurança alimentar, eviden-
ciam-se no grupo de famílias individuais. Recentemente, essas emergem, também, no seio 
do grupo engajado numa forma de organização coletiva voltada para sua melhor inserção 
no mercado, e mais recentemente na opção pela reorganização em UPF do grupo de dis-
sidentes da cooperativa.

Potencialidades e limitações: sustentabilidades do assentamento Primeiro de Junho

 Num esforço de síntese, até o ano de 2004, o que se constatou é que existiam prós 
e contras, internos e externos aos grupos, sobre as duas formas de organização sócio-pro-
dutiva, sendo que ambas as propostas possuíam distintas potencialidades e limitações. 
Com a continuidade das observações até 2008, foi possível perceber que a discussão da 
sustentabilidade vai além dos sistemas e unidades de produção. Assim, a unidade de aná-
lise passa a ser “os assentados e o assentamento”.

 Apesar de todos os conflitos internos, contraditoriamente, o grupo coletivo des-
tacava-se em relação ao individual, pois vinha conseguido na área que controlavam di-
namizar e modificar o processo de desenvolvimento no sentido da sustentabilidade, o que 
tinha efeitos positivos para o assentamento como um todo.
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 Os individuais, por sua vez, também se envolviam nesse processo dinâmico de 
conversão produtiva mais sustentável. No entanto, em 2008, ainda tinham limitações de 
caráter político-organizacional que restringiam e, muitas vezes, inviabilizava, qualquer 
mudança nesse sentido. Tudo indica que a falta de habilidade de articulação social para 
além das famílias restringiam o desenvolvimento de suas forças produtivas e ações políti-
cas aglutinadora de algumas lideranças. 

 Assim, em 2004, para uma análise geral da sustentabilidade do assentamento, 
ficava evidente que ela só seria possível de ser feita levando em consideração as formas de 
organização social, coletiva ou individual. Essa diferenciação apontou para um determi-
nado cenário (Quadro 4) no qual era bem diferenciado entre os dois grupos, conforme as 
categorias empíricas sugeridas por Pereira et al. (2003).
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Quadro 4. Carac-
terização e aná-
lise dos fatores 
condicionantes de 
sustentabilidade 
do assentamento.
Fonte: Adaptado 
do PDA Colô-
nia dos Ciganos 
(PEREIRA et 
al., 2003) e com 
base em análise 
documental e 
informações da 
pesquisa, 2004. 
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 A análise dos critérios para cada fator condicionante levou ao seguinte enquadra-
mento categórico em relação às condições de sustentabilidade:

- Coletivos: “23 Pontos Fortes”; 16 Pontos Fracos, tendo sido enquadrado na 
Categoria B, considerado, assim, um grupo em condições intermediárias de sus-
tentabilidade.

- Individuais: “11 Pontos Fortes”; 28 Pontos Fracos, tendo sido enquadrado na 
Categoria C, considerando o grupo em condições mínimas de sustentabilidade.

 Esta avaliação foi, então, resultado da conjugação de fatores quantitativos e 
qualitativos considerados fatores condicionantes para o desenvolvimento sustentável dos 
dois grupos.

 Em realidade esse resultado reflete a impressão geral que se tem ao se fazer algum 
trabalho com o grupo coletivo, pois apesar de passar por uma série de dificuldades inter-
nas, no âmbito da cooperativa, esse grupo vinha conseguindo melhorar a infraestrutura 
do assentamento; buscar parcerias para superar as restrições de ordem social, econômica 
e ambiental. Contrastando-os com os individuais, eles exercitavam com mais proprieda-
de a autonomia cidadã de Freire (1981), característica que tem sido a maior dificuldade 
entre os individuais.

 Entre as características do grupo individual destaca-se o que se pode chamar 
de autonomia no processo produtivo. Esse tipo de autonomia tem lhes potencializado 
a construção de um conhecimento local que surge de suas experiências individuais so-
bre o ambiente de produção nos lotes. A necessidade de identificação dos ambientes, 
dos tipos de terras e da melhor época de cultivo é entre eles mais refinada em razão da 
maior pressão restritiva dada pela relação recurso de trabalho familiar em contraposição 
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com tamanho reduzido das áreas e fragmentação dos ambientes. Quando comparados 
aos coletivos, essa condição os fez testar maiores variações de sistemas de cultivos nos 
distintos ambientes do assentamento. Assim, os individuais encontraram meios de culti-
vo em ambientes destinados apenas a pastagem pela cooperativa. Isso tem possibilitado 
superação das inúmeras limitações do ambiente com a construção do conhecimento local 
etnopedológico, uma das bases para a sustentabilidade dos agroecossistemas (CARDO-
SO, 1993; WINKLERPRINS, 1999; CORREIA et al., 2004; FREITAS, 2009; MÂNCIO, 
2013; FREITAS et al., 2015). No entanto, numa avaliação mais ampla, este se enquadrou 
na Categoria C, apresentando-se com condições mínimas de sustentabilidade, somando 
11 Pontos Fortes.

 As principais queixas dos assentados individuais perpassam pelas falta de re-
cursos para investimentos e limitações edafoclimáticas (longa estação de seca e elevada 
degradação ambiental pelos processos erosivos). Quanto aos recursos, os créditos foram 
disponibilizados ao assentamento à medida que as etapas de constituição do mesmo 
avançavam. Desta forma, as famílias só passaram a contar com recursos da Reforma 
Agrária a partir da homologação das famílias assentadas, em 1996. Os valores apresen-
tados (Quadro 5) correspondem aos créditos concedidos em suas diferentes modalidades 
(fomento, habitação, PROCERA, PRONAF A) aos assentados ao longo da implantação 
do assentamento.

 Os valores advindos da aquisição da terra e indenização de benfeitorias só come-
çam ser pagos a partir da emancipação do assentamento. Até 2004, a preocupação das 
famílias era com o pagamento dos créditos (Quadro 5), para os quais algumas famílias do 
grupo individual não tinham conseguido liquidar. Quanto aos demais créditos, coletivos 
e os outros individuais, tinham o feito essa quitação com dificuldades até 2004.

 A forma de organização coletiva, por ter integralizado um grande montante de 
recursos, possibilitou uma maior capacidade de investimentos e também exploração mais 
intensiva das atividades produtivas que os individuais, especialmente a pecuária mista 
(leite e corte simultaneamente). Em 2004, isso pode ser constatado com a diferenciação 
das características das unidades de produção individual e coletiva apresentadas no Qua-
dro 3.

 A principal conclusão que se pode ter é que a organização coletiva foi, um instru-
mento estratégico para o desenvolvimento do assentamento, de modo que também tinha 
contribuído muito com a melhoria de qualidade de vida dos individuais com os ganhos 
políticos traduzidos em melhoria na infraestrutura social do assentamento.

 Os dois grupos são marcas distintivas do Primeiro de Junho e não um problema 
desse assentamento. Assim, algumas lideranças individuais têm participação política nos 
momentos de decisão sobre aspectos que afetam o assentamento como um todo. As di-
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Quadro 5. Cré-
ditos liberados 
para as famílias 
do assentamen-
to Primeiro de 
Junho.
PRONAF: Pro-
grama Nacional 
de Apoio à Agri-
cultura Familiar; 
PROCERA: 
Programa de 
Crédito para Re-
forma Agrária; 
Fonte: dados do 
INCRA/2004. 
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ficuldades enfrentadas pelo grupo coletivo quanto à produção de gêneros alimentícios 
básicos para a subsistência das famílias cooperadas é a exacerbação de um problema 
enfrentado por todos. A interação das experiências é rica, mesmo que ainda não se tenha 
efetivado de maneira formal até 2008. Por exemplo, os coletivos poderiam encontrar so-
luções com o conhecimento das estratégias já desenvolvidas pelos individuais que conse-
guem produzir e conviver com algumas restrições ambientais do assentamento. Mas essa 
interação só acontecerá em nova articulação organizativa, institucional e social.

 Na realidade, observa-se que este já é um processo em curso entre o grupo de 
famílias que saiu da cooperativa em 2006, na medida em que passaram a ocupar os lotes 
parcelados. Por isso, há expectativa que as demais famílias que se instalarão em UPFs, 
em razão da experiência organizativa acumulada, mesmo com a dissolução definitiva da 
cooperativa, potencializarão esses saberes, pois eles tornam-se propriedade comunitária. 
Novos grupos surgirão, novas organizações são constituídas, pois a sociedade é dinâmica 
e o ambiente acompanha essas mudanças, pois condiciona, mas não determina indele-
velmente modos de vida em sociedade. Os grupos humanos se constituem não só para 
produzir, mas para viver, sobreviver e conviver. Dimensões do afeto, do compadrio, das 
relações de apoio de vizinhança são elementos constitutivos e explicativos das formas de 
configuração sociais adquiridas em determinados contextos socioambientais.

 O fator condicionante meio ambiente apresentou pontos negativos para todos os 
critérios associados em ambos os grupos sociais analisados. Os limites ambientais têm 
sido um dos principais desafios para o desenvolvimento dos dois grupos, seja pelas ca-
racterísticas edafoclimáticas (baixa precipitação e má distribuição das chuvas, elevadas 
temperaturas, degradação do solo, relevo ondulado a forte ondulado, dentre outros), seja 
pelas dificuldades implícitas ao processo brasileiro de criação de assentamentos. Assim, 
as características do meio físico, que se traduzem em condições básicas para o desenvolvi-
mento sustentável constituem-se num fator limitante e constante para as famílias, desde 
que sejam mantidas as formas de uso da terra observadas atualmente entre individuais e 
coletivos.

 As restrições/limitações ambientais levam as famílias a construir estratégias de 
convivência. Além disso, as poucas áreas com aptidão aos cultivos e essenciais para a sub-
sistência e geração de renda, tanto de agricultores individuais quanto coletivos, estão in-
seridas em áreas protegidas pela Legislação Ambiental. Este tem sido um dos mais sérios 
problemas enfrentados pelos pequenos agricultores, pois normalmente, os ambientes pró-
ximos aos cursos d’água, protegidos pela legislação, coincidem com unidades ambientais 
essenciais aos processos produtivos em pequenas propriedades no domínio dos “Mares 
de Morro” (FRANCO, 2000; FREITAS et al., 2004). Também ocorre o uso intensivo de 
áreas degradadas ou susceptíveis à erosão, seja pela constituição dos lotes inseridos to-
talmente nestes ambientes, seja pela demanda por geração de renda através da atividade 
pecuária que predomina na região.

 A escola do assentamento se constituiu numa das principais potencialidades do 
assentamento, pois este é um espaço de compartilhamento de saberes, tanto para os indi-
viduais quanto para os coletivos. Ela é um projeto que extrapola os agentes do assenta-
mento, haja vista que em 2008 a escola do assentamento já recebia estudantes da sede do 
município nas classes de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Essa escola estadual num 
assentamento era a única no município e na região Leste do estado de Minas com educa-
ção de adultos até a 8ª série. Toda comunidade tem se empenhado na constituição de uma 
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Escola Família Agrícola desde 2005, o que até 2008 ainda não havia se concretizado.

 Mesmo com as limitações e dificuldades enfrentadas, comuns a quase todas as 
famílias do Programa de Reforma Agrária, as famílias do Primeiro de Junho têm conse-
guido construir novos saberes e possibilitado o desenvolvimento das áreas em que estão 
instalados. O fator determinante, citado pelos individuais, para a manutenção das famí-
lias é a superação das limitações impostas pela capacidade suporte ambiental (número de 
famílias assentadas) articulada com o investimento social e produtivo. Para esse grupo 
essas limitações poderiam poderia ser superadas com investimento tanto em infraestru-
tura social básica, quanto em atividades geradoras de renda.

 A situação econômica das famílias individuais é muito diversa, sendo que alguns 
já têm conseguido quitar as dívidas dos empréstimos para investimentos, enquanto ou-
tros não. Nesse sentido, relatos apontam para a influência de inúmeros fatores na deter-
minação/percepção da situação ‘boa’ ou ‘ruim’ das famílias individuais.

 Para o grupo coletivo, em 2004, era mais importante o aprimoramento técnico e 
administrativo no domínio total das linhas de produção, seja para geração de renda, seja 
para subsistência. Este grupo previa que num horizonte de um a dois anos (a partir de 
2004) teriam pagado todas as dívidas relacionadas a créditos, faltando “apenas” aproxi-
madamente R$ 80.000,00 a ser quitado. A idéia dos coletivos era que depois de quitar as 
dívidas pudessem atender aos anseios dos insatisfeitos com as dificuldades enfrentadas 
no âmbito da organização coletiva até então. Além disso, também esperavam trazer de 
volta os jovens e outros membros das famílias associadas que não empregavam mais seu 
trabalho na cooperativa.

 Integrantes das 14 famílias dissidentes dos coletivos esclareceram, já em 2006, 
as principais razões para a saída da cooperativa como sendo, a falta de autonomia, o 
não atendimento de condições de segurança alimentar e geração de renda suficiente para 
atender às necessidades da família. Entretanto, estas famílias não deixam de chamar 
atenção para os aspectos positivos do trabalho coletivo, tais como: o maior poder de bar-
ganha junto a fornecedores e alcance de mercados não atingidos pelas famílias individu-
ais; a atuação dos coletivos como mediadores políticos no encaminhamento de demandas 
do assentamento junto ao poder público e entidades parceiras em potencial, além de ser 
um instrumento mobilizador interno ao assentamento. Em 2008, este grupo de famílias 
se integrou à associação das demais 41 famílias individuais, pois sentiram a necessidade 
de terem uma figura jurídica que os representasse e viabilizasse, por exemplo, acesso a 
programas como o Compra Direta da CONAB. Naquele momento, acreditava-se que a 
associação poderia ser potencializada em suas ações em razão da cultura política organi-
zativa depurada que esse grupo trouxe da experiência coletiva.

 A forma com a qual cada grupo associou os fatores básicos de produção, terra, 
capital e trabalho, para uma situação ambiental e econômica semelhante se mostrou dis-
tinta. O fator organizacional dos coletivos foi potencializado nos depoimentos dos mes-
mos, e o referido fator (organização social) foi considerado como restritivo pelas próprias 
famílias individuais. Entretanto, a ausência de autonomia das famílias no âmbito da 
cooperativa em relação aos processos produtivos e à distribuição dos resultados do traba-
lho tidos como insatisfatórios tornaram-se um fator determinante para sua dissolução e 
retorno das famílias à forma de organização socioprodutiva tradicional, qual seja a UPF.
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Os tipos ideais na análise da sustentabilidade

 Quanto às categorias de unidades de produção constituídas no processo de im-
plantação de assentamentos é pertinente ressaltar que há inúmeros questionamentos 
sobre quais as características da agricultura familiar, a própria diversidade inerente à 
mesma, além de estratégias de monitoramento do desenvolvimento das famílias.

 No Primeiro de Junho ficaram evidentes, entre os individuais, algumas caracte-
rísticas próprias de camponeses: aversão ao risco, interesse na economia de subsistência e 
exploração agrícola diversificada como apresentadas por Abramoway (1992), apesar da 
pressão pela intensificação da atividade pecuária como elemento de poupança e investi-
mento em seu sistema de produção.

 Já o grupo coletivo se constituiu numa proposta, que enquanto forma de organi-
zação para o trabalho, chocou com o perfil cultural e estrutural de anteriores experiências 
econômicas camponesas das famílias, o que culminou com a definição da dissolução da 
cooperativa. Contudo, essa dissolução colocou uma nova dinâmica de desenvolvimento 
no assentamento. Esse novo processo se baseará (após 2008) no habitus (BOURDIEU, 
1996) reflexivo incorporado pelos ex-cooperados. A experiência de cunho dialógico (CO-
ELHO, 2014) e a cultura política incorporada por essas famílias poderão trazer outras 
mudanças não só sociais, mas ambientais e produtivas.

 As categorias diferentes nas quais foram aqui enquadrados o grupo coletivo (B) 
e os individuais (C) demonstram que, em 2004, os grupos não partiam de um mesmo 
ponto e nem pretendiam chegar ao mesmo resultado em processos de desenvolvimento 
(PEREIRA et al., 2003), apesar de se tratar de famílias de um mesmo assentamento.

 Da mesma forma, em 2008, mesmo diante das mudanças na dinâmica e existência 
destes grupos, elementos de avaliação construídos para a classificação em “tipo ideal”, 
como orientava Bruyne (2001) constituiu num instrumento eficaz para tomada de deci-
sões, pois identifica um universo de categorias que se mostraram capazes de identificar as 
diferenças internas em grupos sociais. Além disso, evidenciam itens a serem considerados 
no que tange a avaliação e monitoramento da sustentabilidade socioambiental. Caso seja 
refeito o quadro de avaliação das limitações e potencialidades para o assentamento, o 
desaparecimento da unidade de análise “coletivos” não implica o desaparecimento da 
visão dos mesmos, pois ela permanece latente naquele assentamento. Da mesma forma, 
continuam os individuais, entretanto modificados com a presença dos dissidentes. Esses 
últimos, por certo período (2005, 2006 e 2007), se constituiu também em uma categoria 
de análise distinta das demais.

 A aplicação desse método de construção de “tipo ideais” exige uma adaptação às 
realidades em estudo dos fatores considerados condicionantes do desenvolvimento haja 
vista as facetas, dimensões e escalas envolvidas na análise, como destaca Azevedo (2002). 
Mesmo que o caso aqui analisado seja de um assentamento pequeno (81 famílias), se o 
universo de análise fosse um assentamento de porte médio a grande para a realidade de 
Minas Gerais (até 500 famílias), ele ainda seria um exercício criterioso e eficaz. Esse é 
um exercício, pelo qual, técnicos e demais envolvidos (lideranças e assentados) constro-
em uma proposta de avaliação e monitoramento passível de ser referência não só para 
o campo científico ou técnico, mas por todos os agentes do mundo da vida cotidiana. 
Assim, não se pode ter um momento de avaliação enquanto um retrato dado e acabado 
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da realidade. Fazem-se necessárias novas análises de contextos, de longo e curto prazo, 
considerando o caráter dinâmico e interdisciplinar das intervenções (COELHO, 2014). 
Além disso, como discute Azevedo (2002), a sustentabilidade é um conceito em disputa e 
apresenta inúmeras facetas e dimensões pertinentes aos olhares dos atores sociais envol-
vidos.

 No caso dos assentamentos a perspectiva metodológica aqui apresentada consti-
tui num instrumento teórico-prático analítico capaz de instrumentalizar principalmente 
mediadores locais e os próprios assentados nos processos de diagnóstico, planejamento, 
intervenção social nas atividades de cunho sociocultural, de produção e de desenvolvi-
mento.

 Outro aspecto a ser levado em conta é a natureza “complexa” do fenômeno como 
discutida por Morin (2005). Essa complexidade não pode significar impedimento e nem 
dificuldade metodológica. A compreensão da realidade enquanto algo indivisível é feita 
de modo que o estudo das partes não é a garantia de compreensão do todo, ou seja, a 
soma das partes não é igual ao todo. Essa compreensão é possível quando se dá um salto 
de totalidade na criação de conexões de sentido sociocultural e histórico-ambiental.

 O processo de reconstrução de uma realidade a partir de um conjunto de catego-
rias constituídas e normatizadas, como as do INCRA para a constituição de assentamen-
tos (BRASIL, 2001; BRASIL, 2006), deve vir associada ao levantamento da dinâmica de 
intervenção social participativa (COELHO, 2014; MARINHO e FREITAS, 2015).

 A recomposição do todo, que aqui se trata de assentamentos, faz-se por um exer-
cício analítico e metodológico que necessita incorporar várias perspectivas de um mesmo 
processo, como as do INCRA, dos assessores técnicos, das lideranças dos movimentos 
sociais, dos assentados em geral, e talvez de universidades e outras organizações que este-
jam envolvidas na intervenção.

CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como parte da dinâmica de vida dos grupos assentados há uma espécie de “esta-
do de sustentabilidade” do qual se pode entrar ou sair. Entretanto, as condições ambien-
tais impõem um limite a esta condição de flexibilidade, pois em alguns casos, o retorno às 
condições originais tem se tornado impossível em razão da capacidade suporte ambiental 
e das condições de resiliência do meio.

 Constatou-se que os tipos ideais constituem-se em uma perspectiva metodológica 
promissora enquanto instrumento de avaliação da sustentabilidade socioambiental. Na 
apropriação deste conceito metodológico faz-se necessário constituir modelos flexíveis 
e categorias analíticas que realmente representem a forma de compreensão dos agentes 
sobre quais seriam os fatores condicionantes de desenvolvimento.

 A avaliação da sustentabilidade através dos “Fatores Condicionantes de Susten-
tabilidade”, com suas respectivas “Limitações e Potencialidades” permitem a construção 
de estratégias para a viabilização das propostas de desenvolvimento e monitoramento 
do processo para distintos grupos sociais. Assim, os critérios considerados importantes 
numa perspectiva de intervenção social também podem ser incorporados aos fatores con-
dicionantes de acordo com as características da unidade focada pela análise.
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 A dinâmica de articulação organizativa e de valores dos grupos sociais é algo rele-
vante nos processos de avaliação e monitoramento da sustentabilidade. Para tanto é pre-
ciso sensibilidade conceitual que destaque aspectos sociológicos e culturais, numa análise 
do tipo clínica para a identificação de grupos naturalmente constituídos, dos problemas 
por eles pontuados. Isso se constituirá no arcabouço institucional com o qual os grupos 
se relacionam, bem como os valores e normas que orientam a ação dos indivíduos assim 
agregados. As relações estabelecidas entre os mesmos é que dão sentido às avaliações, 
problematizações e definição de perspectivas de mudança.

 Contudo, este trabalho evidencia a necessidade de mais estudos para constru-
ção de modelos teóricos e operacionais que orientem conceitualmente os trabalhos de 
monitoria e avaliação dos técnicos nas intervenções sociais junto ao amplo espectro da 
agricultura familiar. No caso dos assentamentos rurais, a perspectiva aqui experimenta-
da se mostrou um importante instrumento para esse fim. Entretanto, faz-se necessário 
acumular mais exemplos para que essa proposta conceitual e metodológica torne-se mais 
palpável para o trabalho cotidiano de assessores nos assentamentos.
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ATER no semiárido: 
um encontro de possibilidades e desafios para o desenvolvimento rural do 
território de identidade Sertão São Francisco- Bahia

      Tiago Pereira da Costa¹ 
      Lilian da Silva Teixeira² 
      

RESUMO
 
Este artigo apresenta os resultados de uma atividade investigativa sobre as ações de As-
sessoria Técnica e Extensão Rural (ATER), mediante a perspectiva da Convivência com 
o Semiárido, a fim de apontar alguns dos atuais desafios para o desenvolvimento des-
ses serviços no Semiárido Brasileiro. O objetivo maior deste trabalho foi diagnosticar os 
problemas e os desafios estruturantes que afetam as famílias atendidas pelo Instituto 
Regional da Pequena Agropecuária Apropriada - IRPAA no Projeto de Assessoria Téc-
nica e Extensão Rural – ATER – Plano Brasil Sem Miséria – PBSM, no Território de 
Identidade Sertão do São Francisco – TSSF, norte da Bahia. A metodologia que conduziu 
a análise foi de abordagem qualitativa, e utilizando como instrumento a pesquisa ex-
ploratória de campo; foram pesquisados técnicos/as de ATER, e respectivamente foram 
analisados os perfis das famílias de agricultores/as familiares atendidas pela assessoria 
técnica. Conclui-se que diante dos desafios complexos e históricos apontados no decorrer 
deste estudo, que existem fatores externos à ação da Assessoria Técnica no contexto de 
vida das famílias acompanhadas, como por exemplo, a problemática do acesso a terra, à 
água e a produção agropecuária que somente poderão ser resolvidas mediante uma mo-
bilização e organização social das famílias e efetivação de políticas públicas apropriadas 
a essas realidades.

Palavras-chave: Agricultura Familiar; Assessoria Técnica e Extensão Rural (ATER); Ru-
ralidade; Semiárido Brasileiro.

ATER in the semiarid: a meeting of  opportunities and challenges for rural develo-
pment of  the territory of  identity Sertão do São Francisco – Bahia 

ABSTRACT

This article presents the results of  an investigative activity on the actions of  Technical 
Assistance and Rural Extension (ATER) by the prospect of  coexistence with semiarid 
conditions in order to address some of  the current challenges to the development of  these 
services in the Brazilian semiarid. The main objective of  this work was to diagnose the 
problems and structural challenges affecting families served by the Regional Institute 
of  Small Agricultural Appropriate - IRPAA the Technical Assistance Project and Rural 
Extension - ATER - Brazil Without Poverty Plan - PBSM in the Territory of  Citizenship 
Hinterland the San Francisco - TSSF, north of  Bahia. The methodology that led the 
analysis was a qualitative approach, and using as an instrument the exploratory field 

1Mestrando 
em Extensão 
Rural pela 
Universidade 
Federal do Vale 
do São Francis-
co – UNIVASF; 
Especialista 
em Desenvol-
vimento Sus-
tentável no 
Semiárido com 
Ênfase em Re-
cursos Hídricos 
(IF BAIANO); 
Especialista em 
Metodologias 
Participativas 
Aplicadas a 
Pesquisa, Assis-
tência Técnica e 
Extensão Rural 
(UNIVASF); 
Gestor Ambien-
tal (UNOPAR); 
Técnico em 
Agropecuária 
(EAJ – BA); 
Coordenador 
Institucional do 
Instituto Regio-
nal da Pequena 
Agropecuária 
Apropriada – 
IRPAA; Diretor 
– Secretário da 
Rede das Escolas 
Famílias Agrí-
colas Integradas 
no Semiárido; 
Presidente da 
Associação 
Comunitária 
Mantenedora da 
Escola Família 
Agrícola de 
Sobradinho 
– AMEFAS. 
E-mail: tiago-
efas@hotmail.
com.

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                              33
Volume 4, número 2 | 2016

A
T

E
R

 n
o 

se
m

iá
ri

do
: u

m
 e

nc
on

tr
o 

de
...



research data were provided by the Advisors. ATER technicians were surveyed, and the 
profiles of  the families of  farmers/ familymembers attended by the technical assistance. 
In conclusion, before the complex and historical challenges identified during this study, 
there are external factors to the action of  Technical Assistance in the context of  life 
accompanied by families, such as the problem of  access to land, water and production. 
They can only be solved through a social mobilization and organization, and execution 
of  public policies.

Keywords: Technical Assistance Rural Extension (ATER); Brazilian Semiarid; Family 
farming; Rurality.

INTRODUÇÃO

 Este trabalho apresenta os resultados de uma atividade investigativa sobre as 
ações da Assessoria Técnica e Extensão Rural - ATER mediante a perspectiva da Convi-
vência com o Semiárido, a fim de apontar alguns dos atuais desafios para o desenvolvi-
mento desses serviços no Semiárido Brasileiro.

 A concepção da Assessoria Técnica e Extensão Rural – (ATER) é um serviço de 
educação não formal, de caráter continuado, no meio rural, que promove processos de 
gestão, produção, beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços agrope-
cuários e não agropecuários. Foi instituído pela Política Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária – (PNATER), cuja 
formulação e supervisão são de competência do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
– (MDA), possui como principal instrumento de implementação a Lei nº 12.188, de 11 de 
Janeiro de 2010). (MDA, 2004).

 A partir da Política Nacional de ATER, o Brasil vive nos últimos anos um mo-
mento histórico de retomada desses serviços. Dentro desse contexto, esse trabalho busca 
apontar os possíveis desafios para o desenvolvimento dos serviços de ATER no Semiári-
do Brasileiro, tendo em vista as várias ações observadas no meio rural do Território de 
Identidade Sertão do São Francisco – TSSF, região norte do estado da Bahia, ecossistema 
Semiárido, executadas pelo IRPAA.

 O Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada – IRPAA é uma or-
ganização não governamental, que há mais de vinte cinco anos tem uma atuação na 
região Semiárida do Brasil, desenvolvendo ações técnico-educativas, embasadas na pro-
posta de Convivência com o Semiárido. Nos últimos nove anos vêm executando ações 
de ATER, com recursos públicos, dos governos estadual e federal. O trabalho de ATER, 
através do IRPAA busca estimular ao público beneficiário a conhecer melhor as especifi-
cidades da região, as características climáticas, a sustentabilidade dos agroecossistemas e 
a produção de base familiar agroecológica para o desenvolvimento sustentável das comu-
nidades rurais. O objetivo dos serviços de ATER é promover qualidade de vida, através 
da inclusão socioprodutiva, do protagonismo juvenil, da educação contextualizada, do 
beneficiamento e comercialização dos produtos agropecuários regionais, do debate sobre 
questões fundiárias, da captação e manejo da água da chuva. Observa-se que o trabalho 
também visa contribuir para a consolidação da Convivência com o Semiárido e conse-
quentemente com a redução da pobreza extrema, por meio da melhoria das condições de 
vida das famílias rurais, baseada na cooperação, visando à sustentação e permanência 
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estável na terra, em harmonia com a natureza.

 Desse modo, essa pesquisa teve como objetivos: investigar as condições de vida no 
que se refere aos aspectos fundiários, hídricos e produtivos de agricultores/as familiares; 
e ainda traçar o perfil agropecuário das famílias atendidas junto aos extensionistas.

 Foi desenvolvida uma análise sobre a ação de ATER executada pelo IRPAA em 
prol da Convivência com o Semiárido, por meio da execução desses serviços, no Território 
de Identidade, região norte do estado Bahia, onde foram acompanhadas 5.300 famílias 
nos municípios de Canudos, Casa Nova, Curaçá, Juazeiro, Sobradinho, Uauá, Remanso, 
Sento-Sé, Pilão Arcado e Campo Alegre de Lourdes.

O semiárido brasileiro: desmistificar para potencializar

 Ao longo das últimas décadas, as políticas nacionais de combate à seca, colabo-
raram negativamente para a construção de um ideário estereotipado sobre o Semiárido: 
terra seca e rachada, inundadas de carcaças de animais mortos3, além de crianças desnu-
das e desnutridas.

 Segundo Barbosa (2012), “no final do império, tivemos4 uma grande seca, aqui 
concebida como um fenômeno natural, que aconteceu entre os anos de 1877 e 1878, e 
um jornal do Rio de Janeiro, chamado ‘O Besouro’, publicou imagens sobre uma seca 
ocorrida no Ceará. Essas imagens são, inclusive, um marco no fotojornalismo brasileiro e 
nelas aparecem crianças com imagens distorcidas e pessoas de aparência e estado de mise-
rabilidade; então, a partir dessa seca do século XIX, construiu-se o conceito de Nordeste 
enquanto espaço administrativo e simbólico, marcado pela seca que produzia muita fome 
e miséria. Até então éramos Norte, não havia Nordeste, que passa a existir apenas para 
identificar uma região que é seca”.

 Esse novo conceito de região Nordeste, fabricado de forma estereotipada, surge 
também para validar a criação de mais um órgão federal: a Inspetoria Federal de Obras 
Contras as Secas (IFOCS), hoje denominado Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS).

No Semiárido Brasileiro, SAB, a população rural estava sub-
metida a estruturas sociais excludentes, com a concentração 
das terras férteis e da água na mão dos grandes fazendei-
ros e por isso não teve muita oportunidade de fazer experi-
ências com métodos de manejo de água da chuva e menos 
ainda de aprender a viver e trabalhar em um clima semiá-
rido. Uma exceção foi o missionário itinerante Padre Ibia-
pina, que construiu, na segunda metade do século XIX (na 
mesma época de D. Pedro II), as chamadas “casas d’águas” 
no Sertão da Paraíba, que forneciam água para as casas de 
caridade (que era um tipo de convento, escola e hospital ao 
mesmo tempo) e comunidades. [...]. No decorrer do século 
XX pensou-se sobre o semiárido como polígono da Seca em 
que se devia combater a seca (citando como exemplo: DNO-
CS – Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, fun-
dado em 1909, com o nome de IOCS – Inspetoria de Obras 
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No Semiárido Brasileiro, SAB, a população rural estava sub-
metida a estruturas sociais excludentes, com a concentração 
das terras férteis e da água na mão dos grandes fazendei-
ros e por isso não teve muita oportunidade de fazer experi-
ências com métodos de manejo de água da chuva e menos 
ainda de aprender a viver e trabalhar em um clima semiá-
rido. Uma exceção foi o missionário itinerante Padre Ibia-
pina, que construiu, na segunda metade do século XIX (na 
mesma época de D. Pedro II), as chamadas “casas d’águas” 
no Sertão da Paraíba, que forneciam água para as casas de 
caridade (que era um tipo de convento, escola e hospital ao 
mesmo tempo) e comunidades. [...]. No decorrer do século 
XX pensou-se sobre o semiárido como polígono da Seca em 
que se devia combater a seca (citando como exemplo: DNO-
CS – Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, fun-
dado em 1909, com o nome de IOCS – Inspetoria de Obras 
Contras a Seca). Somente aos poucos se começou a pensar de 
maneira mais positiva, quando se descobriu que é possível vi-
ver bem nesta região “convivendo em harmonia com o clima 
semiárido”. Atualmente, a população está descobrindo como 
viver de maneira sustentável na região rural semiárida, e o 
governo brasileiro reconheceu o SAB como região própria, 
propondo inclusive com uma delimitação especifica.(GNAL-
DLINGER, 2011).

 Segundo Pimentel (2000), “observa-se a lógica do combate à seca sempre próxima 
das ideias e ações governamentais, e não a partir da participação coletiva da população 
local, uma vez que elas são elaboradas dentro da lógica que invade e mutila o território 
para garantir sua ocupação”.

 Desde a colonização brasileira aos dias atuais, observamos que na realidade o que 
mudou foram as estratégias, mas a perspectiva colonialista de exploração continua sendo 
a mesma: das plantações de mandioca para as plantações de uva, manga, etc. A priori-
dade sempre foi à exploração da riqueza do semiárido, sobre tudo dos recursos hídricos. 
Essa lógica pautada nos interesses capitalistas, em que o sertanejo é tratado à margem 
dos interesses econômicos e das políticas públicas que se sobrepõem a qualquer perspec-
tiva de bem estar social no Semiárido, mediante a uma política pública de convivência 
que deveria valorizar a identidade local, provendo meios aos agricultores e agricultoras 
familiares rurais, para um convívio com o clima que favoreça o desenvolvimento local 
saudável e sustentável.

 As hegemonias de arcaicas políticas ainda prevalecem com força, a perspectiva 
do combate à seca ainda é a que prevalece: cisternas de plástico; educação, desfocada da 
realidade regional e territorial; assassinatos impunes no campo; transposição do Rio São 
Francisco; grandes açudagens; lógica da Indústria da Seca5 com grandes obras, caras e 
muito distantes daqueles que realmente necessitam; falta de desenvolvimento de ativi-
dades de prevenção por parte do governo no que diz respeito às condições climáticas do 
Semiárido.
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 Existem problemas graves com a questão fundiária: observa-se que o problema 
do Semiárido é o latifúndio6, e não a falta de água. De acordo com dados do IRPAA 
(2013) observam-se famílias nas áreas de sequeiro com terras de extensão menor de que 
100 hectares, vivendo em ambientes com 10 hectares e até 0,5 hectares; a falta de títulos 
de propriedade coletiva, também dificulta a implementação de estruturas permanentes; 
políticas de crédito fundiário fora da realidade, favorecendo sempre a propriedade indivi-
dual, privada, em detrimento das áreas seculares de Fundo de Pasto coletivas.

 A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA por meio do Centro 
Nacional de Pesquisa de Solos – CNPS e do Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico 
Semiárido – CPATSA realizou o Diagnóstico do Quadro Natural e Agro-socioeconômico 
da região Semiárida do Brasil, cujo objetivo principal é subsidiar os órgãos de desenvol-
vimento na elaboração de propostas de intervenção no meio rural, a partir do programa 
intitulado Zoneamento Agroecológico do Nordeste – ZANE7. Identificou que somente 
uma pequena porcentagem das terras é apropriada para a execução de agricultura de 
sequeiro, mas 44 % para atividades pecuárias e uma grande parcela (36 %) deve servir 
como área de reserva ou para atividades de extrativo. Somente 4 % em todo Semiárido 
tem aptidão para ser irrigado. Porém, outra dimensão importante sobre a problemática 
do Semiárido são os paradigmas e contradições da Embrapa8, que faz um estudo sobre o 
potencial de utilização racional das terras do Semiárido, e cria ao mesmo tempo, diversos 
pacotes tecnológicos que extrapolam as terras desta região. (IRPAA, 2007).

 Todo esse cenário se reflete no padrão de vida das nossas populações e no desafio 
em desenvolver os serviços de ATER com esse novo enfoque Agroecológico e de Convivên-
cia com o Semiárido de forma participativa.

 Na maioria das vezes, os diagnósticos e proposições referem-se ao Semiárido como 
um espaço precário, do atraso, de terra das secas. Utiliza-se do aspecto climático para 
justificar as deficiências socioeconômicas e de negligências de politicas públicas locais. No 
entanto, é possível modificar substancialmente essa realidade, superando problemáticas 
socioeconômicas e ambientais. Para que haja a transformação na região Semiárida se faz 
necessário fortalecer e consolidar a Convivência com o Semiárido, com ações apropriadas 
e estruturantes, estabelecidas por meio de uma política pública especifica para esta re-
gião.

 Nos últimos anos, por meio da execução dos projetos públicos no âmbito federal 
e estadual, o IRPAA vem buscando sempre a integração e articulação das diversas ações, 
programas e políticas públicas para o meio rural, envolvendo ativamente os parceiros 
locais. Vale destacar que estas experiências iniciadas e qualificadas são ainda muito tí-
midas diante dos desafios que essa problemática impõe; pois ainda há um conjunto de 
ações sociais, produtivas, ambientais, organizacionais e econômicas a serem discutidas ou 
aprofundadas nesse ecossistema, denominado Semiárido Brasileiro.

Ruralidade/campo: no contexto do semiárido

 Toda análise desse trabalho volta-se para o desenvolvimento das ações de ATER, 
portanto o lócus envolvido volta-se ao meio rural, onde vivem os sujeitos ativos desta 
ação. Nesses espaços, habitados por famílias camponesas, nos últimos anos vêm se for-
talecendo com a implantação de programas sociais e a efetivação de políticas públicas, 
fruto das reivindicações sociais históricas, assegurando a permanência nesses ambientes 

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                              37
Volume 4, número 2 | 2016

6Viegas (2015) 
Latifúndio é 
uma proprieda-
de agrícola de 
grande extensão, 
pertencente a 
uma única pes-
soa, uma família 
ou empresa e que 
se caracteriza 
pela exploração 
extensiva de seus 
recursos.

7www.uep.cnps.
embrapa.br/zo-
neamentos_zane.
php.

rais) entraram 
em crise ainda na 
primeira metade 
do século XX. 
Os principais 
questionamentos 
sobre os resulta-
dos ou eficácia 
dos órgãos e das 
ações de combate 
à seca ocorreram 
concomitantes às 
constatações da 
forte estagnação 
econômica regio-
nal nordestina 
verificada desde 
as primeiras 
décadas daquele 
século. Em rela-
ção às políticas 
governamentais 
no Semiárido, 
questiona-se o 
caráter emergen-
cial, fragmentado 
e descontínuo 
dos programas 
desenvolvidos em 
momentos de ca-
lamidade pública 
que alimentavam 
a chamada “in-
dústria da seca”.

8Empresa Brasi-
leira de Pesquisa 
Agropecuária 
– Embrapa 
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por meio das conquistas de direitos ora negados, como a educação, alimentação, água, 
terra, extensão rural, habitação, etc., tornando esse ambiente um espaço de vida viável, 
com condições dignas e humanas.

(...) diferentes sujeitos do campo, do seu contexto, sua cul-
tura e seus valores, sua maneira de ver e se relacionar com o 
tempo, a terra, com o meio ambiente, seus modos de organi-
zar a família, o trabalho, seus modos de ser homem, mulher, 
criança, adolescente, jovem, adulto ou idoso; de seus modos 
de ser e se formar como humanos. Fazer do povo do campo 
e de seus processos de formação o ponto de partida para a 
formulação de políticas públicas educativas significa garan-
tir o caráter popular dessas políticas e sua articulação com o 
projeto de país e de campo. (ARROYO et al, 2004, p. 14-15).

 Segundo Arroyo (2004), “somente a partir de uma visão de campo, que engloba 
os espaços de vida, da caatinga, da pecuária, da agricultura, dos pescadores, dos povos 
tradicionais, dos extrativistas; como também espaço de inclusão social, numa perspectiva 
de desenvolvimento humano sustentável, é que temos uma nova relação com as políticas 
públicas. Outro campo; outras políticas. O avanço na consciência dos direitos, a organiza-
ção dos movimentos sociais, a luta pela terra e, a compreensão da educação como direito 
dos povos do campo, são bases fundamentais desse novo momento”.

 São nesses contextos (ambientes) que, com suas experiências, vivências, sofri-
mentos, alegrias e esperanças, os agricultores/as se (re) socializam na perspectiva da con-
vivência com o ecossistema do Semiárido.

 “O ambiente rural do Semiárido é também considerado como território e espaço 
de desenvolvimento. Espaço e território são vistos como um organismo vivo que guar-
da e conserva potencialidades. O desenvolvimento é visto como transformações e des-
dobramento consciente dos potenciais inerentes a cada um e a todos os seres humanos: 
indivíduo, família, comunidade, nação, assim como a espécie humana como um todo. É 
um desenvolvimento não só material, mas centrado no humano e no social (ARRUDA, 
2000)”.

 A política pública de desenvolvimento dos territórios rurais, apesar do termo ru-
ral na sua denominação, é uma contradição em termos desde a origem: apesar de definir 
territórios como sendo “um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contí-
nuo, compreendendo a cidade e o campo, caracterizado por critérios multidimensionais 
– tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições – é 
uma população com grupos sociais relativamente distintos, que se relacionam interna 
e externamente por meio de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais 
elementos que indicam identidade e coesão social, cultural e territorial”, segundo diretri-
zes da Secretária de Desenvolvimento Territorial. Como bem observa Favaretto (2006), 
apesar da forte espacialidade que marca o rural, as regras do jogo continuam “fortemente 
orientadas pelo viés setorial, na formulação das políticas, e na mobilização dos atores. 
Embora o discurso sobre desenvolvimento territorial tenha entrado definitivamente para 
o discurso acadêmico e governamental na presente década, até o momento trata-se de 
uma incorporação “por adição” de novos temas sem a devida mudança institucional ca-
paz de sustentar a inovação que ela deveria significar”.
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Agricultura familiar tradicional 

 Conforme estabelece a Lei da Agricultura Familiar, nº 11.326, de 24 de julho de 
2006, são considerados agricultores/as familiares quem dispõem dos seguintes critérios: a 
área do estabelecimento ou empreendimento rural que não excede quatro módulos fiscais; 
a mão de obra utilizada nas atividades econômicas desenvolvidas é predominantemente 
da própria família; a renda familiar é predominantemente originada das atividades vin-
culadas ao próprio estabelecimento; e o estabelecimento ou empreendimento é dirigido 
pela família. Com base nessas diretrizes, famílias que vivem no meio rural, portadores/as 
de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP podem ser beneficiários diretos das ações 
de ATER.

 Segundo Wanderley (2003), “a convicção de que o agricultor familiar não é um 
personagem passivo sem resistência diante de forças avassaladoras vindas de fora e de 
cima do seu universo; pelo contrário, ele constrói sua própria história nesse emaranhado 
campo de forças que vem ser a agricultura e o meio rural inseridos em uma sociedade mo-
derna; e o faz recorrendo à sua própria experiência (camponesa) e procurando adaptar-se, 
como já foi dito, às novas ‘provocações’ e desafios do desenvolvimento rural”.

 Como bem descrevem Caporal e Costabeber (2002), “o caminho em direção ao 
desenvolvimento rural sustentável não é fácil e está cheio de desafios e mudanças ne-
cessárias, tais como: assegurar o acesso a terra; incentivar investimentos em pesquisa e 
extensão rural; implementar políticas públicas que privilegiem a transição agroecológica; 
estimular parceiras que favoreçam processos participativos; dotar de oportunidades de 
mercados solidários a agricultura familiar”.

ATER: um caminho de possibilidades para agricultura familiar

 A Assessoria Técnica e a Extensão Rural – ATER é serviço de grande importân-
cia no processo de desenvolvimento rural. Embora as maiorias das publicações sobre o 
assunto afirmam que tais serviços surgiram em meados do século XX, o estudo da legis-
lação brasileira demonstra que atribuições legais de ações de extensão rural remontam ao 
século XIX. A análise da legislação federal demonstra que a obrigação legal da atuação 
da extensão rural sempre esteve presente, inclusive na constituição federal de 1988. Na 
prática o apoio governamental a estes serviços foi decrescente desde a década de 1980, 
provocando uma crise generalizada que só nos últimos doze anos começa a ser revertida. 
(PEIXOTO, 2008).

 O termo extensão rural não é autoexplicativo. Desde a implantação do modelo 
corporativo de extensão americano foram muitas as iniciativas de conceituação de ex-
tensão rural. Entretanto, segundo Marcus Peixoto (2008), esse termo pode ser conceitu-
ado de três formas diferentes: como processo, como instituição e como política. Todavia, 
como processo, em um sentido amplo e atualmente mais aceito, extensão rural pode ser 
entendida como um processo educativo de comunicação, segundo Freire (1996) dialógico, 
de troca de saberes, a ser estabelecido entre o/a técnico/a e o agricultor/a familiar, de co-
nhecimentos de qualquer natureza, sejam conhecimentos técnicos ou não. 

 Neste caso, a extensão rural difere conceitualmente de assistência técnica pelo 
fato de que esta não tem, necessariamente, um caráter educativo, pois visa somente resol-
ver problemas específicos, pontuais, sem capacitar o/a agricultor/a familiar; e por ter um 
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caráter educativo que o serviço de extensão rural é, normalmente, desempenhado pelas 
instituições públicas, organizações não governamentais, como o IRPAA. Dentro dessa 
lógica, essa entidade ora estudada não faz assistência técnica, e sim assessoria técnica, 
fazendo essas intervenções com os/as beneficiários/as da ação, para que após a interven-
ção do/a técnico/a, as famílias sejam capazes de continuar sozinhos desenvolvendo suas 
atividades de cunho social, produtivo, econômico, ambiental, cultural e organizativo.

Percurso metodológico

 O presente trabalho foi desenvolvido sob a metodologia de abordagem qualitati-
va. “A pesquisa nessa área lida com seres humanos que, por razões culturais de classe, de 
faixa etária, ou por qualquer outro motivo, têm um substrato comum com o investigador. 
(MINAYO, 2011, p. 21)”.

 A pesquisa qualitativa é mais utilizada pelas ciências das áreas de humanas, no 
caso em questão, por se tratar de uma pesquisa que nasce da conclusão de um curso de 
Especialização lato sensu, é oportuna por se tratar de uma análise voltada para um grupo 
particular, os agentes de ATER, de contexto específico que permite ao pesquisador com-
preender também realidades mais amplas, porém, sem atribuir determinismos.

 Um trabalho com uma problemática dessa natureza requer uma ação interven-
tiva junto aos sujeitos, a fim de constatar quais os desafios que se impõem a partir dos 
problemas e dificuldades para o desenvolvimento da Assessoria Técnica e Extensão Rural 
no Território Sertão do São Francisco, região Semiárida.

 Desse modo, foi desenvolvida a metodologia de pesquisa de campo de caráter 
exploratório, que apresenta um aspecto de pesquisa empírica, em que se aplicou um pro-
cedimento sistemático para a obtenção de dados de análise. Na pesquisa de campo de 
caráter exploratório, “obtêm-se frequentemente descrições tanto qualitativas quanto 
quantitativas do objeto de estudo, e o investigador deve conceituar as inter-relações en-
tre as propriedades do fenômeno, fato ou ambiente observado. (MARCONI; LAKATOS, 
2010, p. 71)”.

 As pesquisas de abordagens qualitativas proporcionam ao pesquisador um amplo 
leque de instrumentos para a intervenção e para a mediação entre o pesquisador e os su-
jeitos in lócus. As possibilidades conduzem o pesquisador a opções como: a) levantamento 
bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com proble-
mas pesquisados; e (c) análises de exemplos que “estimulem a compreensão”. (Selltiz et 
al., 1967, p.63).

 O lócus da pesquisa foi o IRPAA, com sede própria no município de Juazeiro – 
BA. Essa instituição vem ao longo dos anos desenvolvendo ações técnico-educativas de 
ATER na perspectiva da Convivência com o Semiárido.

 Os sujeitos ativos diretos são 53 colaboradores/as extensionistas do IRPAA, loca-
dos no contrato 116/2012 – ATER – Plano Brasil Sem Miséria - PBSM, celebrado entre 
o IRPAA e o Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA. Com formação em Técnico 
em Agropecuária desenvolvem um trabalho continuo junto a 5.300 famílias inseridas no 
meio rural, cada assessor/a trabalha em média com 100 famílias; estes foram escolhidos, 
pela necessidade de dar visibilidade aos desafios encontrados por esses Agentes Extensio-
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nistas no trabalho cotidiano, e esses serem considerados na elaboração e implementação 
das políticas públicas para agricultura familiar.

 A pesquisa foi realizada de acordo com as seguintes etapas:

 a) Pesquisa Bibliográfica e documental: Foi realizada pesquisa junto à literatura 
especializada (livros, revistas, artigos técnicos e científicos) sobre o Semiárido Brasileiro, 
ATER, Agricultura Familiar, Convivência com o Semiárido, Ruralidade, Campo, realiza-
da em bibliotecas do Instituto Federal, do IRPAA e na internet.

 Analisados os relatórios produzidos durante as reuniões e encontros realizados 
pelo IRPAA com os agentes de ATER, locados no contrato 116/2012 (IRPAA/MDA).

 b) A interação com os Agentes de ATER: Para o levantamento dos dados foi 
realizada uma oficina desenvolvida em três momentos que ocorreram em reuniões com 
quatro horas de duração realizadas em intervalo de dois meses:

1º momento – Socialização e levantamento das dificuldades 
encontradas. Foi um importante momento da pesquisa ex-
ploratória, pois, os agentes externalizaram todas as dificul-
dades que permeiam o contexto de vida das famílias agri-
cultoras que são acompanhadas por eles/as no Território de 
Identidade Sertão do São Francisco - TSSF, surgindo proble-
mas de ordem social, agrário/fundiário, ambiental, agrope-
cuário, cultural. Porém, decidimos por critério de inclusão 
de problemas a serem analisados, aqueles de ordem agrário/
fundiário, hídrico e agropecuário (Terra, Água e Produção), 
temas estruturantes que devem ser prioritários na ação de 
ATER.

2º momento – Nesse encontro com os/as profissionais foi 
apresentado um instrumento elaborado a partir dos proble-
mas priorizados que foram indicados na reunião anterior. O 
instrumento foi uma planilha em excel, a fim de realizar um 
diagnóstico mais preciso sobre os problemas indicados ante-
riormente.

3º momento – Foi o momento de devolutiva dos/as assessores 
de ATER, pós os contatos com as famílias no campo, socia-
lizando os dados sistematizados por meio das visitas as pro-
priedades, ao longo de dois meses.  

 c) Sistematização de dados: A sistematização dos dados se deu a partir da tabula-
ção das planilhas já preenchidas e apresentadas pelos agentes ATER, foram construídos 
gráficos que sistematizaram as informações quantitativas das famílias assessoradas pelo 
IRPAA, por meio do Projeto de ATER-PBSM.

O perfil dos agentes de ater

 Os cinquenta e três (53) agentes de ATER, contratados pelo IRPAA, com forma-
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ção em Técnico em Agropecuária, Agricultura, Meio Ambiente e Zootecnia foram atores 
e atrizes fundamentais no processo de pesquisa. Desses, 13 eram mulheres e 40 homens. 
Estão atuando há três anos (desde 2013), e fazem parte de uma equipe multidisciplinar, 
envolvendo agrônomos, assistente social, zootecnistas, médicos veterinários, recreadoras, 
gestores ambientais.

 A equipe de ATER acompanham 5.300 famílias, diretamente beneficiárias; assim 
como também acompanham 6.007 crianças, com atividade de recreação e indiretamente 
são atendidas 18.314 pessoas, residentes no meio rural, nas Unidades de Produção Fami-
liar - UPF, em situações de pobreza extrema.

RESULTADOS E ANÁLISE DA PESQUISA

Caracterização do Território de Identidade Sertão do São Francisco

 O Território de Identidade Sertão do São Francisco – BA abrange uma área de 
61.750,70 Km², e é composto por dez municípios: Uauá, Campo Alegre de Lourdes, Ca-
nudos, Casa Nova, Curaçá, Juazeiro, Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé e Sobradinho. A 
população total do território é de 520.782 habitantes, dos quais, 148.122 vivem na área 
rural, o que corresponde a 28,44% do total; possuem 31.768 agricultores familiares, 2.371 
famílias assentadas, 01 comunidade quilombola e 01 comunidade indígena. Seu IDH mé-
dio é 0,64. O Território tem duas realidades: as áreas nas margens do Rio São Francisco e 
do Lago de Sobradinho, e ás áreas de sequeiro dependentes de chuva, onde existem áreas 
há mais de 20 km da margem do rio e não chega à irrigação. (IBGE, 2010).
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Figura 1. Mapa 
do Território 
Sertão do São 
Francisco - TSSF.
Fonte: Márcio 
Rios – Professor 
IF BAIANO – 
Campus Senhor 
do Bonfim.



 Nesse território, a principal luta das famílias e das organizações sociais é pela 
defesa da terra, da água e do território, pela manutenção da “caatinga em pé” e pela vida 
do rio São Francisco. Situado na depressão sertaneja, com chuvas média de 450mm por 
ano, tendo anos com chuva de 800mm e no ano seguinte chuvas de 200mm, o território é 
impróprio para a agricultura dependente de chuva.

 Há comunidades que passam até cinco anos sem plantar milho e feijão. Por outro 
lado à caatinga é um rico bioma em plantas forrageiras e frutíferas, desse modo a princi-
pal atividade das comunidades tem sido a criação de animais (cabras, ovelhas, galinhas 
e abelhas) em pasto nativo e a coleta de frutas, principalmente umbu e maracujá do 
mato. Para essa atividade de pastoreio e extrativismo as comunidades desenvolveram 
um sistema de uso coletivo das terras, denominado como Fundos de Pasto. A partir desse 
uso desenvolveram toda uma cultura ambiental, social, econômica e ecológica que tem 
permitido a vida dessas comunidades há três séculos.

 Hoje, essas comunidades são reconhecidas como Comunidades Tradicionais de 
Fundo de Pasto. As terras, como na maior parte do Nordeste e do Brasil são terras de-
volutas, ainda não regularizadas pelo estado, o que permitem uma grande pressão de 
grileiros sobre essas comunidades com o intuito de vender essas terras para empresas de 
mineração, carvoaria, energia eólica e projetos de irrigação. (IRPAA, 2012).

 A luta pela preservação da caatinga e pela permanência das comunidades tradi-
cionais no campo, passa pela valorização do bioma e de sua gente, tido historicamente 
como região problema e povo sem perspectiva. Nesse território se iniciou trabalho de 
construção do conceito e da proposta de Convivência com o Semiárido em contra posição 
ao conceito de combate a seca e ao conceito de convivência com a seca. Uma ação resul-
tado do trabalho do IRPAA desde final da década de 1980.

 Foi a partir da observação de como a fauna e a flora9 do Semiárido se adaptaram e 
passaram a viver em harmonia com o clima irregular, e, de como as populações remanes-
centes e sobreviventes da época do ciclo do gado estavam recuperando os conhecimentos 
dos parentes indígenas e africanos e desenvolvendo um sistema de convivência com o 
bioma que nasceu o conceito e a proposta de Convivência com o Semiárido.

 Enquanto em outros biomas se discute o conceito de agrofloresta ou sistema de 
produção agroflorestal, no Semiárido se discute o sistema agrossilvipastoril, onde se bus-
ca conciliar atividade agrícola, de extrativismo e pecuária, em um sistema de uso coletivo 
da maior parte das terras soltas e de pequenas áreas familiares e cercadas. Nesse sistema 
o tamanho da terra é fundamental para permitir o pastoreio e o extrativismo sustentável. 
Estima-se que cada família precisa no mínimo de 100 e de até 300 hectares, somando a 
área individual e a coletiva. Hoje, realidade é que essas comunidades correm sérios riscos 
de perder o direito de uso e de posse dessas terras coletivas para a implantação de grandes 
projetos.

 Os grandes projetos ligados ao capitalismo ameaçam inclusive se apropriar além 
das terras também da tradição. Esses projetos buscam incluir algumas comunidades tra-
dicionais como fornecedores de matéria-prima e mão de obra, onde grande maioria das 
comunidades deixaria de existir.

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                              43
Volume 4, número 2 | 2016

9Um exemplo dis-
so é o umbuzeiro, 
é uma planta 
única do Semi-
árido brasileiro, 
que desenvolveu 
um sistema de ar-
mazenamento de 
água em suas ra-
ízes, transforma-
das em batatas, 
que armazenam 
até 3.000 litros 
de água durante 
as chuvas de de-
zembro a março 
e com isso con-
segue, na época 
mais seca do ano, 
em novembro e 
dezembro, flores-
cer e frutificar.
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 As comunidades resistem. Estão buscando o auto reconhecimento, enquanto co-
munidades tradicionais e exigindo a regularização de suas terras; desenvolvendo e im-
plantado tecnologias para captação da água da chuva para o consumo e para a produção; 
buscando aprimorar as técnicas de uso, conservação e recuperação da caatinga.

 A construção de uma proposta de educação pública contextualizada, que apre-
sente o Semiárido e seu povo dentro de um contexto positivo, propositivo, onde a pessoa 
possa de fato conhecer as potencialidades, os desafios e as limitações do Bioma Caatinga e 
de sua estrutura social é outro fator importante no trabalho que vem sendo desenvolvido 
nesse território. Seja no campo ou na cidade a pessoa tem direito a conhecer e interagir 
com o seu meio. As organizações da sociedade civil, a exemplo do IRPAA, vêm buscando 
a adesão dos municípios para a criação de leis que criem diretrizes educacionais contex-
tualizadas e garantam a formação pedagógica continuada das/os professoras/es e a elabo-
ração de material didático contextualizado.

 Desde 2007 neste território se desenvolve ações de Assessoria Técnica e Extensão 
Rural – ATER através de chamamentos públicos, por meio da empresa pública de ex-
tensão e das organizações da sociedade civil, o que antes só eram desenvolvidas de forma 
oficial pela estatal constituída pra essa finalidade. Segue resumo ao longo dos anos dos 
programas e projetos ofertados nesse território estudado: 2007/2008 – Programa Cabra 
Forte; 2009/2010 – Programa Sertão Produtivo; 2010/2011 – Programa ATER Estadu-
al; 2012/2013 – Programa ATER – Federal/ ATER para Mulheres Rurais; 2013/2016 
– Programa de ATER – Plano Brasil Sem Miséria; 2015/2017 – ATER Agroecologia; 
2016/2018 – ATER Sustentabilidade/SDR; 2016/2018 – ATER Fundo Pasto/SDR.

 Acesso e regularização das terras, gestão das águas, fomento a produção agroe-
cológica apropriada e acesso ao conhecimento é a base para o bem viver no Território de 
Identidade Sertão do São Francisco, hoje aspectos que são desafiadores para efetivação 
da política pública de ATER.

Questões fundiárias e agrárias

 O acesso a terra constitui o principal limitante no território e é apontado na ação 
de ATER, por vários motivos: o tamanho da área disponível por família é pequena; his-
toricamente vivem nessas propriedades há décadas, porém, não dispõem de documentos 
de posse. Não diferente do padrão de posse e uso das terras do Brasil, esse território nas 
últimas décadas é fortemente marcado por conflitos fundiários, tendência histórica que 
as famílias tiverem que resistir e persistir no enfrentamento aos grandes grupos econômi-
cos e de exploração.
 
 Também é notória a alta pressão sobre os recursos naturais e o processo intenso 
de exclusão social das famílias rurais. A posse da terra é fator decisivo de garantia da vida 
e do acesso às políticas públicas e programas sociais, pois, sem esse direito os povos do 
campo, sempre estarão em situação de instabilidade social e econômica, vulneráveis pelas 
classes dominantes, em situações de insegurança alimentar e pobreza extrema.

 “A ocupação do território e o sistema de propriedade no Brasil têm nas sesmarias 
o nascedouro da apropriação das terras. A existência de uma dualidade no setor agrícola, 
de um lado o latifúndio, reconhecido juridicamente e socialmente, tende a formação de 
uma classe dominante oligárquica, e de outro, o ‘roçado’ pequena propriedade, com a 
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formação da classe dominada, sem proteção legal, formou uma massa de pequenos pro-
prietários, posseiros, arrendatários, moradores de condições e ex-escravos (ANDRADE, 
1988)”. 

 As pequenas propriedades de terras, nessa região Semiárida são incapazes de pro-
ver o sustento da família; por um lado, estimulando a busca por outras atividades gera-
doras de renda, normalmente, prestando serviços em grandes propriedades do agronegó-
cio nas proximidades do Rio São Francisco, por outro lado, em áreas de sequeiro, ficam 
presas ao recebimento de benefícios sociais, por impossibilidade de desenvolver processos 
agropecuários, em virtude de não possuírem as condições básicas para se estabelecerem 
em cada ambiente de vida. Segundo Couto (1998), “nessa região, a unidade produtiva ge-
ralmente é destinada ao autoconsumo, enquanto que as demais necessidades são supridas 
com outras atividades, normalmente precárias e de baixa qualificação técnica”.

 Segundo relatórios do IRPAA (2012), no estado da Bahia, o governo tem distribu-
ído títulos de terras para os/as agricultores/as familiares e comunidades tradicionais com 
tamanho muito inferior ao modulo fiscal da região. Em algumas regiões do Semiárido o 
modulo fiscal é de 65 hectares, sendo que a Embrapa Semiárido atesta que na depressão 
sertaneja uma propriedade para ser viável economicamente, dentro dos princípios agroe-
cológicos, deve ter no mínimo 100 hectares, considerando que as principais atividades são 
a criação de cabras, ovelhas, abelhas e o extrativismo vegetal.

 Segundo os/as técnicos/as do IRPAA, a maioria das famílias camponesas que re-
cebem títulos com dois, cinco ou dez hectares, quando indagados do porque receber uma 
terra tão pequena se sabe que precisam de uma área bem maior, alega que é melhor ter 
dois hectares registrados do que não ter nenhum, pois assim podem ter acesso a alguns 
benefícios das políticas assistenciais e compensatórias do Governo Federal e Estadual, ao 
mesmo tempo em que continuarão tirando o seu sustento das terras que historicamente 
vêm usando, maior do que está registrada no titulo. Essa é uma estratégia muito perigo-
sa nos dias atuais, com o crescente interesse das empresas de mineração, carvoarias e de 
energia eólica pelas terras do Semiárido. A família que aceita o título de propriedade de 
uma determinada área minifúndio, está sendo lesada do seu direito de ter uma terra em 
tamanho suficiente para garantir a produção familiar camponesa.

 Há uma impressão de que a estratégia do Estado é fragilizar a regularização das 
terras coletivas, tornando mais fácil a aquisição das mesmas por especuladores contrata-
dos pelas grandes empresas e latifundiários. Essas famílias também estarão excluídas de 
projetos estruturantes de desenvolvimento agropecuário, inclusive do PRONAF, pois, é 
impossível elaborar um projeto viável em uma área tão pequena numa região Semiárida 
não irrigada, sendo forçada a viver dos programas assistências.

 Os/as filhos/as destas famílias serão obrigados a migrar, pois, a terra é insuficien-
te para garantir a renda necessária para viver bem. A política de microfúndio aumenta a 
pobreza no campo, acelera o esvaziamento do campo e funciona como contra propaganda 
da viabilidade da agricultura familiar no Semiárido.

 A proposta mais adequada para de fato garantir a permanência dessas famílias 
nas comunidades rurais de forma sustentável é garantir a regularização das áreas de ter-
ras coletivas e individuais – sendo que a soma das duas áreas não sejam inferiores a 100 
hectares para cada família da comunidade.
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 Da mesma forma os assentamentos da reforma agrária devem seguir essa mesma 
orientação não esquecendo antes subtrair as áreas de Reserva Legal e Área de Preserva-
ção Permanente. Oliveira (2006) “aponta que no Sertão, a relação com a terra acontece 
regulada de maneira especial, respeitando a simultaneidade de diferentes modalidades de 
uso da terra: o uso comum, o uso coletivo, o uso individual (familiar) e, ainda, a prática 
de ajuda mútua”.

 A partir do levantamento feito pelos agentes de ATER do IRPAA na execução da 
politica pública de ATER no território constatou-se que quase 60% das famílias assesso-
radas dispõem de menos de 05 hectares de terras, impossibilitando viver dignamente no 
campo. Abaixo os dados sistematizados:

 Considerando a situação do acesso a terra com base nas 5.300 famílias acompa-
nhadas pelo IRPAA, nos dez municípios do território, por meio da pesquisa feita pelos 
agentes de ATER, constatou-se que em sua maioria não dispõem de espaços suficientes e 
vivem em situação de insegurança alimentar e pobreza extrema.

Acesso à água para consumo e para a produção

 É de suma importância que as famílias residentes no Semiárido tomem conheci-
mentos de que a região é caracterizada por um baixo índice pluviométrico (mesmo assim, 
ainda é uma das regiões Semiáridas mais chuvosas do mundo, com 400 a 800 mm chuva/
ano), com chuvas irregulares, oito meses de estiagem prolongada e altos índices de sol, 
consequentemente de evapotranspiração. Os solos são rasos e cristalinos e estando sujei-
tos à desertificação, por isso, não dão condições favoráveis ao cultivo de culturas anuais 
como milho e feijão, enquanto fonte geradora de renda, prática bem exercitada pelas fa-
mílias, já que mesmo com perdas frequentes serão subsidiadas com o programa Garantia 
Safra do Governo Federal.

 As famílias camponesas deste território enfrentam muitas dificuldades no que 
se refere à água para consumo humano, é a precariedade na captação da água que cai 
da chuva, por falta de tecnologias de captação e armazenamento da água. Isso ocorre, 
porque uma boa parte desta população ainda desconhece formas de como armazenar 
corretamente; e muitos não dispõem de recursos suficientes para construir as formas, tec-
nologias de captação e armazenamento da água, como cisternas, barreiros trincheiras, e 
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Figura 2. Tama-
nho das Terras 
das Famílias 
Beneficiadas no 
Projeto ATER/
PBSM, 2013 a 
2016.
Fonte: Sistemati-
zação da pesquisa 
de campo feita 
pelos agentes 
ATER/IRPAA 
(2015).



outros. Por isso, na maioria das vezes, a água que cai, evapora em pouco tempo e se perde.

 O nível de acesso às tecnologias apropriadas a está região ainda estão abaixo do 
esperado, conforme aponta a sistematização:

 Das 5.300 famílias assessoradas pelo projeto ATER em estudo, somente 76,3% 
tem acesso à água de consumo humano por meio da cisterna de 16.000 litros de água, e, 
7,60% tem disponibilidade de água de produção, através das cisternas de 52.000 litros. 
Com esse último percentual, diante da oscilação climática da região, a produção agrícola 
fica seriamente comprometida, sendo necessário um profundo debate junto às famílias 
sobre outras formas de produção e geração de renda, e outras fontes de água da comuni-
dade que precisam ser garantidas.

 Somam-se a essas questões, uma realidade comum que é a construção de reser-
vatórios inadequados de água, como grandes barragens, açudes e transposições de rios, 
que não correspondem às demandas da região e à democratização do acesso à água, por 
se tratarem de soluções que, ao invés de democratizar a água, concentram nas mãos dos 
poucos que sempre tiveram acesso.

 A concentração da água e da terra no Semiárido está vinculada a um modelo 
agrário latifundista, que mantém a centralização do poder econômico, político e amplia 
as desigualdades sociais, dando continuidade ao processo histórico de exclusão dos/as 
agricultores/as familiares e de degradação ambiental.

 No Brasil, segundo a Agência Nacional de Água – ANA (2014), o uso da água na 
agricultura intensiva irrigada corresponde a cerca de 70% das águas retiradas dos rios e 
das águas subterrâneas, sendo que apenas 30% dessas são de fato absorvidas pelas plan-
tas. Estima-se que 70% se percam no ambiente, pela utilização de sistemas de irrigação 
arcaicos que geram desperdícios de água e degradação do solo, a exemplo da inundação, 
pivô central, etc; esse modelo agrário latifundista e monocultor é responsável pelo grande 
desperdício de água nos perímetros irrigados, desmatamento da caatinga, uso intensivo 
de agrotóxicos, que causam a degradação dos solos, das águas e da biodiversidade. Se 
olharmos mais especificamente para o Semiárido, veremos que muitas das experiências 
de utilização de água para produção são marcadas pelo grande desperdício, através das 
tecnologias de pivô central e outras, assim como de grande concentração do uso da água 
por algumas pessoas e grupos, em detrimento da maioria da população que, por vezes, 
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Figura 3. 
Percentual de 
Acesso à Água 
de Consumo e 
de Produção 
pelas Famílias 
Beneficiadas com 
o ATER/PBSM, 
2013 a 2016.
Fonte: Sistemati-
zação da pesquisa 
de campo feita 
pelos agentes 
ATER/IRPAA 
(2015).
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não tem água nem para consumo dos seus animais.

 Especificamente em áreas de sequeiros, as famílias carecem de políticas públicas 
que asseguram o acesso à água principalmente para a produção agropecuária, onde nesse 
estudo se constatou um percentual elevado de insegurança hídrica.

Produção agropecuária e acesso a fomento

 Dentre as ações observadas que foram priorizadas com esse projeto de ATER de 
fundamental importância na efetivação dos processos educativos, já que as atividades 
foram iniciadas em um período de estiagem prolongada, foi o Programa de Fomento às 
Atividades Produtivas Rurais, parte integrante do Plano Brasil Sem Miséria – PBSM, 
que é de responsabilidade conjunta do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) e do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), que articulam duas ações para o aten-
dimento das famílias rurais em extrema pobreza: a assistência técnica e extensão ru-
ral (de atribuição do MDA) e a transferência de recursos financeiros não reembolsáveis 
(MDS). 

 O objetivo do Programa é oferecer condições efetivas para as famílias desenvolve-
rem um projeto de estruturação produtiva, ampliando a produção de alimentos e gerando 
renda. As famílias, com o apoio dos/as agentes de ATER, elaboraram um projeto para 
desenvolverem atividades produtivas e aplicarem os recursos recebidos.

 Historicamente, a produção agropecuária nesse território foi marcada pelas prá-
ticas agrícolas em áreas de sequeiro, desconsiderando a adaptabilidade das plantas culti-
vadas e as condições edafoclimáticas da região, provocando endividamentos por meio de 
linhas de créditos, fragilização dos solos e frustração nas famílias, além das constantes 
intervenções práticas, e da ATER em reforçar a necessidade do uso de agroquímicos, fa-
zer desmatamentos, queimadas e introdução de variedades animais e vegetais exóticos.

 Com base no perfil das Unidades de Produção Familiares - UPF atendidas sofrem 
ou já sofreram inúmeros problemas, impossibilitando se estabelecerem no meio rural de 
forma digna e sustentável: áreas fundiárias com dimensão inviável às condições edafo-
climáticas do Semiárido Brasileiro, levando a distorções produtivas nas bases de vida e 
de produção; pequenos roçados inapropriados, com cultivo de plantas não adaptadas ao 
ecossistema Semiárido; criatório de animais de médio e grande porte, sempre voltados ao 
consumo familiar, não ao mercado, por causa direta do tamanho insuficiente das áreas 
de pastagens; falta de preparo dos serviços de extensão rural na implantação de tecnolo-
gias apropriadas de Convivência com o Semiárido Brasileiro, muitas vezes fomentando 
pacotes tecnológicos importados de outras regiões do país e do mundo; desconexão das 
políticas públicas de crédito rural agrícola e não agrícolas que “esquecem” das condições 
climáticas locais; seguro-safra preparados para regiões úmidas, que são usadas no Se-
miárido; dentre outras questões observadas nas explanações dos Agentes de ATER nos 
processos de formação.

 Constataram-se também por meio das conversas com os/as técnicos/as do IRPAA, 
que os agentes de ATER dispõem de conhecimentos construídos a partir de processos for-
mativos oferecidos por essa entidade, tendo clareza dos problemas acima mencionados, 
e da viabilidade de atividades agropecuárias adaptáveis as condições desta região. Isso 
foi possível perceber a partir da figura abaixo, onde com base no Programa de Fomento 
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Produtivo, as famílias a partir da intervenção desses/as técnicos/as nessa nova ATER em 
desenvolvimento e da aptidão do ecossistema Semiárido, optaram prioritariamente em 
investir os recursos financeiros recebidos na criação de animais de pequeno porte, princi-
palmente ruminantes, a exemplo de caprinos, ovinos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Percebe-se por meio da análise aqui desenvolvida, que as ações e intervenções 
dos/as agentes de ATER do IRPAA, ocorrem de forma democrática, adotando metodo-
logias participativas e uma ação construtiva e humanista, tendo sempre como ponto de 
partida a realidade, o conhecimento das pessoas e as especificidades locais.

 Dessa forma, diante dos desafios complexos e históricos vividos pelas famílias 
no território estudado, apontados no decorrer deste estudo, acredita-se que a saída para 
superação da situação de miséria só será possível se as famílias forem capazes de se orga-
nizarem e pautarem de forma articulada suas necessidades nas esferas públicas, onde os 
extensionistas devem usar de ferramentas associativistas como estratégias emancipado-
ras e de problematização, assegurando a essas famílias, direitos historicamente negados, 
por meio do acesso a terra, a água, a educação e produção agroecológica apropriada.

 Freire (1987) “nos diz que todo projeto precisa nascer de problematizações, que 
são mais fecundas que as perguntas que nos fazemos e aos outros. Todo projeto para ser 
válido, ter eficiência, coerência com o sujeito e a realidade, ser duradouro e comungar de 
princípios éticos, precisa nascer de problematizações fecundas”.

 “Historicamente, os agricultores/as sempre foram vistos como pessoas despro-
vidas de valores, de capacidade de sistematização de seu trabalho ou capacidade para 
tarefas socialmente significativas (LEITE, 1999). Pessoas que deviam ser assistidas e 
protegidas. Isso é decorrente das transformações sociopolíticas do capitalismo, que oca-
sionaram uma ruptura da sociedade campesina, urbanizando-a em função de uma nova 
ordem econômica. No espaço rural, o homem e a mulher camponeses são discriminados 
politicamente e culturalmente, ficando sempre relegados a planos inferiores, embora o 
campo nunca tenha deixado de ser foco de interesse do capitalismo contemporâneo”.
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Figura 4. Percen-
tual de inves-
timentos com 
o Programa de 
Fomento as Ati-
vidades Produti-
vas pelas famílias 
beneficiadas 
ATER/PBSM, 
2013/2016.
Fonte: Sistemati-
zação da pesquisa 
de campo feita 
pelos agentes 
ATER/IRPAA 
(2015).

A
T

E
R

 n
o 

se
m

iá
ri

do
: u

m
 e

nc
on

tr
o 

de
...



 Segundo esta visão, as pessoas, famílias e comunidades trabalhadoras são consi-
deradas no seu contexto social, histórico-cultural e ambiental. Essa concepção se contra-
põe a outra, também trabalhada no campo, que entende o agricultor/a como indivíduo 
que deve incorporar habilidades da gestão para que possa administrar sua vida, portan-
to, se insere no mercado de trabalho.  Sendo essa dimensão considerada e potencializada 
por meio das intervenções de acompanhamento técnico da nova ATER em construção.

 Arruda (2000) “diz que esta proposição tem três implicações: a de que ‘ninguém 
educa ninguém’; o reconhecimento do outro como sujeito e centro, estabelecendo com ele 
uma relação dialógica e colaborativa, articulando sinergia e conhecimentos; comparti-
lhamento do poder e do saber, numa relação crescentemente participativa, que perpassa 
todas as relações micro/ macroculturais e micro/ macrossocioeconômicas”.

 Para a efetivação desse novo modelo de ATER para o meio rural, em especial 
para o Semiárido brasileiro, faz-se necessário assegurar algumas demandas para o empo-
deramento e fortalecimento das famílias no campo: a democratização e o acesso à água de 
qualidade e em quantidade suficiente para o consumo humano e para a produção agro-
pecuária; o acesso a terra (de fato e de direito) aos que dela necessitam para tirar o seu 
sustento, em tamanho suficiente e regularizado; a promoção de uma educação contextu-
alizada que possibilite a construção de conhecimentos adequados à convivência com essa 
realidade e para a vida; o incentivo às atividades produtivas agroecológicas apropriadas, 
com práticas agrícolas e não agrícolas, que contribuam para melhorar a renda e garantir 
a soberania alimentar e nutricional; o acesso aos serviços básicos, que viabilizem a satis-
fação das necessidades fundamentais da população do Semiárido. Essas dimensões pre-
cisam estar asseguradas numa Política Pública de Convivência com o Semiárido, onde a 
Política de Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER, como estratégia articuladora 
será implementada norteada por essa política de Convivência e de Agroecologia.

 Sachs (1986; 2000) “chama a atenção para a necessidade e a possibilidade de 
convivência com os ecossistemas frágeis a partir de processos participativos de resgate e 
construção cultural de alternativas apropriadas”.

 Por fim, segundo Carvalho (2004), “os debates acerca de um modelo de desenvol-
vimento apropriado ao Semiárido aponta falência da lógica do combate a seca e a emer-
gência da convivência, ou em a falência da lógica técnico-economicista para a emergência 
da lógica ambiental-sistêmica”. Nessa direção, a Convivência com o Semiárido é uma 
proposta de desenvolvimento que se pauta na lógica de um modo de vida e de produção 
eficiente e sustentável, onde se busca através da formação de uma consciência coletiva, 
constituir um equilíbrio ambiental e social, capaz de garantir melhores condições de vida 
à população dessa região, sendo hoje no Semiárido o fundamento e enfoque da ação de 
Assessoria Técnica e Extensão Rural – ATER amparada em política pública em nível 
nacional e estadual.

 Acredita-se ainda que esse trabalho precisa ser aprofundado em outros espaços 
acadêmicos, principalmente no que se refere a visibilização das informações aqui aponta-
das do ponto de vista prático das comunidades.
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Contribuições de uma extensão universitária participativa: 
uma proposta de educação para a cidadania1

     Cecilia Maria Resende Gonçalves de Carvalho2

     Jamilla Istefâne Nunes de Sousa3

     Sara Maria Sumbér da Silva4

     Ana Beatriz Gonçalves de Carvalho5

RESUMO
 
O propósito do artigo é analisar os resultados alcançados com as ações extensionistas 
decorrentes de práticas educativas interdisciplinares focadas nas questões de direitos hu-
manos e cidadania. Desta forma, procurou-se despertar reflexões e discussões acerca da 
importância do direito à educação e dos direitos humanos. O trabalho foi desenvolvido 
na comunidade junto às crianças, adolescentes e suas respectivas famílias no decorrer 
de 2013. Procurou-se desenvolver uma metodologia participativa e de construção coleti-
va, pautada numa práxis libertadora e propulsora de empoderamento. Neste sentido, o 
projeto permitiu sensibilizar os participantes a ter consciência de seus atos e proporcio-
nou uma atuação interdisciplinar junto ao público alvo. Além do impacto na população 
beneficiada, a experiência fortaleceu o processo de formação de graduandos e contribui 
para o desenvolvimento humano, político e social de todos os integrantes do projeto.

Palavras-chave: Extensão universitária; Direitos Humanos; Cidadania.

Contributions of  a participatory Science outreach: propounded education for 
citizenship

ABSTRACT

The purpose of  this paper is to analyze the outcomes of  Science outreach actions aris-
ing from interdisciplinary educational practices which are focused on questions of  hu-
man rights and citizenship. Thus, it was sought to arouse reflections and discussions 
about the importance of  the right to education and human rights. The work was de-
veloped among children, teenagers and families within the community over the year 
2013. It was aimed to develop a participatory methodology and a collective construc-
tion, based on a releasing and empowering praxis. The project has enabled partici-
pant’s sensitization to have consciousness of  their own acts and provided an interdis-
ciplinary acting within the target community. Besides the impacts on the benefited 
population, this experience has strengthened undergraduates formation and contribut-
ed to human, political and social development among all the members of  the project.

Keywords: Science outreach; human rights; citizenship.
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INTRODUÇÃO

 A educação é um direito social básico dos seres humanos e responsável por per-
mitir o acesso de todas as pessoas aos demais direitos (CANDAU & SACAVINO, 2003).  
Diante desse imensurável valor a educação é configurada como meio para se construir a 
democracia de forma participativa e popular, o que implica na necessidade de políticas 
públicas de qualidade, que garantam o acesso a esse direito.

 O processo educativo, em especial a educação para os direitos humanos, favorece 
a construção da cidadania e pode se revelar em um instrumento primordial para o diálogo 
com os vários grupos sociais. É no campo da educação que se inicia a formação de consci-
ência dos sujeitos, no sentido de reconstruir crenças e valores pautados no respeito ao ser 
humano e na concretização de direitos, e isso exige um movimento de luta constante para 
sua efetivação.

 A conscientização, segundo Freire (1996) é um vetor necessário para nutrir as 
práticas educativas que devem ser efetivadas mediante um diálogo contínuo em sala de 
aula ou não. Uma proposta metodológica alicerçada na perspectiva da formação em di-
reitos humanos aponta que “a escola deveria exercer um papel de humanização a par-
tir da socialização e da construção de conhecimentos e de valores pessoais em relação à 
dignidade humana necessários à conquista do exercício pleno da cidadania” (CANDAU, 
1996, p.14-15).

 No entanto, mesmo com os avanços nas declarações universais de direitos per-
cebe-se que existe uma grande carência de abordagem do tema Direitos Humanos na 
Educação Básica Brasileira. Por conta disso, são imensos os desafios para o desenvolvi-
mento de uma formação e transformação cultural de respeito ao ser humano, por meio do 
processo educativo.

 Para a concreção deste processo educativo, acredita-se ser fundamental levar para 
a escola o desenvolvimento de ações que ultrapassem a dimensão da razão e da aprendi-
zagem cognitiva, promovendo também uma educação que busque atuar com os aspectos 
afetivos, o que contribui para a formação de cidadãos conscientes e autônomos, que este-
jam plenamente aptos a participar e efetivar a democracia (BENEVIDES, 2001).

 Seguindo o raciocínio de Benevides, o eminente jurista Luis Alberto Warat tam-
bém pontua a importância do âmbito afetivo para a realização de uma sociedade demo-
crática, ao destacar que o amor tem um papel relevante para as práticas políticas dos 
direitos humanos, especialmente nos processos educativos contemporâneos (WARAT, 
1997).

 Segundo Warat (1997), vive-se numa sociedade heterônoma, que obriga-nos a 
pensar, valorar e agir de uma certa maneira, pautada por uma ética consumista e opres-
sora. Essa lógica atua como óbice à construção de uma cultura pautada nos direitos 
humanos, pois impede a busca de uma consciência libertadora para a práxis política de 
superação das opressões.

 Nesse sentido, na tentativa de alcançar uma prática política dos direitos huma-
nos de caráter emancipatório, é importante estimular o diálogo entre o saber acadêmico 
e o popular, já que é por meio de uma relação dialética que garante-se o reconhecimento 
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dos interlocutores como sujeitos portadores de direitos. Por conta disso, a extensão uni-
versitária possui como foco central de atuação a relação teoria-prática, e visa estabelecer 
um elo entre o conhecimento e a realidade externa (JAZINE, 2004).

 Dentro desta perspectiva, as práticas extensionistas, pela capacidade de realizar 
múltiplas interações com os vários setores da sociedade, viabilizam o compromisso da 
responsabilidade social universitária, trazendo uma nova cultura, gerando conhecimento 
e experiências entre docentes, alunos e comunidade, transmitindo-os e contribuindo com 
as transformações que ocorrem no meio social.

 Por esses motivos, torna-se patente a relevância para a prática educativa do pro-
fessor no âmbito da universidade a introdução de novas metodologias e formas de apri-
moramento do conhecimento centradas em um ensino efetivamente transformador da 
realidade social.

 Trata-se de viabilizar a execução de processos educacionais que favoreçam a 
interligação de conhecimentos entre universidade e sociedade. Isso requer um processo 
de ressignificação de concepções e práticas, no qual os educadores compreendam que é 
preciso trocar informações e compartilhar o conhecimento produzido na academia, ca-
pacitando o estudante para além das habilidades técnicas profissionais, considerando no-
vas possibilidades de transformação da educação rumo ao pensamento crítico e criativo 
(ARAÚJO, 2012).

 Diante disso, com o escopo de despertar reflexões e discussões acerca do reconhe-
cimento da importância do direito à educação e dos direitos humanos o texto apresenta 
os resultados das ações extensionistas, que ocorreram no âmbito do Projeto “Educação, 
Direitos Humanos e Promoção da Saúde, promovido pelo grupo do Programa de Educa-
ção Tutorial, na modalidade PET Integração, vinculado a Pró-Reitoria de Extensão da 
Universidade Federal do Piauí.

METODOLOGIA

 Os trabalhos começaram com um levantamento de artigos científicos referentes 
aos temas: educação, direitos humanos, cidadania e práticas pedagógicas na perspectiva 
dos direitos humanos, cuja meta era dar uma formação introdutória necessária a atuação 
dos grupos.

 Para oportunizar o aprofundamento das temáticas e proporcionar aos estudan-
tes, conhecimentos e reflexões sobre a importância da proteção do Direito à Educação 
e dos Direitos Humanos, foram formados grupos de trabalhos, realizados minicursos e 
diversas palestras, buscando-se articular uma vivência conjunta e compartilhada em um 
trabalho interdisciplinar incluindo temas de relevância social.

 Contou-se com a participação do professor Solimar Oliveira Lima, do Departa-
mento de História; da professora Maria de Lourdes Nunes, membro do Comitê de Direi-
tos Humanos em Educação; de estudantes do Programa de Mestrado em Ciências e Saúde 
da Universidade Federal do Piauí, além da tutora.

 Após esta experiência iniciada em 2011, o grupo de estudantes do curso de direi-
to, pedagogia, nutrição, serviço social e ciência da computação, sob a supervisão e orien-
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tação da tutora definiram as estratégias educativas de atuação na comunidade.

 Para a realização das tarefas, procurou-se incorporar metodologias participativas 
e de construção coletiva, pautada numa práxis extensionista libertadora e propulsora de 
empoderamento para todos os integrantes, apoiada em materiais direcionados para mu-
danças de mentalidade, atitudes e práticas (CAUDAU, 2003).

 Um dos principais locais onde as ações foram desenvolvidas na comunidade in-
cluiu o Centro Comunitário Santo Antonio, no bairro Iningá, zona leste, na cidade de Te-
resina, Piauí. A escolha pelo Centro ocorreu por sua proximidade com o campus Ministro 
Petrônio Portela da UFPI, facilidade de acesso e pela situação de fragilidade social das 
famílias residentes na localidade. Outros locais como a Casa Savina Petrilli, localizada 
na zona norte, bairro Itaperu, por ser campo de estágio de discentes petianos de serviço 
social foi também alvo das ações do projeto.

 A princípio foi efetuada uma aproximação entre o grupo PET, coordenadores, 
professores, escolares e familiares para a apresentação da proposta e buscando manter 
uma relação onde todos pudessem ser envolvidos com o mesmo objetivo, proporcionando 
uma maior receptividade aos produtos gerados no decorrer das oficinas.

 As oficinas foram dirigidas aos estudantes do ensino fundamental, com idade 
entre 7 e 17 anos, e aconteciam, semanalmente, durante o período das aulas. Foram fo-
mentadas nos escolares diversas discussões referentes às temáticas como o direito à vida, 
direito à educação, direito à saúde, direito à liberdade e igualdade, direito à alimentação, 
direito à cultura e ao lazer.

 A intenção foi criar espaços e mecanismos de diálogo permanente com os escola-
res no sentido de auxiliar nas discussões e propiciar oportunidades de transformação em 
busca de melhores benefícios sociais e humanos a partir da possibilidade de uma educa-
ção em direitos humanos.

 Durante a realização das oficinas foram utilizados recursos audiovisuais (exibi-
ção de pequenos filmes e a escuta de músicas no intuito de apresentar a temática dos 
direitos humanos e cidadania), recursos tradicionais (leitura de textos e aula expositiva) 
e recursos interativos (dinâmicas lúdicas e atividade de desenho e pintura).

 As oficinas pedagógicas constituíam-se em um dispositivo importante na educa-
ção, visto que permite a dinamização do processo de ensino-aprendizagem, e ainda é uma 
metodologia muito flexível, que se adapta com facilidade à realidade escolar dos partici-
pantes.

 Assim, durante esta trajetória houve a construção da cartilha “Direitos Huma-
nos e Cidadania” (CARVALHO, 2012), atendendo a proposta do Projeto Educação, Di-
reitos Humanos e Promoção da Saúde, vinculado ao PET Integração. Os participantes 
foram estimulados a adoção de uma postura em defesa de seus direitos e de pensar a 
educação para atuar como ponto de partida na busca de soluções para as questões sociais.  

 A cartilha foi utilizada como instrumento de referência de promoção da cidada-
nia, trazendo como marco estrutural das discussões os temas: direito à educação, direito 
à saúde, direito à liberdade, direito à cultura e ao lazer, direito à alimentação e o direito 
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à igualdade, complementada com as informações presentes na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. A partir daí, pequenos debates eram realizados, visando gerar intera-
ção e promover uma reflexão do que foi exposto.

 A última atividade do projeto foi uma espécie de retrospectiva de tudo que foi 
abordado, ao qual se aproveitava cada momento para fazer uma espécie de avaliação. 
Esta ação foi realizada por meio de um pequeno questionário e de uma roda de conversa, 
objetivando salientar até que ponto os temas abordados foram assimilados e se, de algu-
ma forma, sensibilizaram o público-alvo acerca da consciência dos direitos que possuem, 
para que possam lutar para o efetivo cumprimento dos mesmos.

Direitos humanos

 Quando se fala em direitos humanos comumente faz-se um discurso acadêmi-
co que enfatiza tragédias, massacres e aviltamentos ocorridos na história humana. No 
entanto, acredita-se neste trabalho que a abordagem desse tema deva ser extensiva e, 
portanto, pode-se dizer que concordamos com Warat ao afirmar que para falar de direitos 
humanos também devamos falar do amor.

 Trata-se de mostrar que os direitos humanos não são discursos de resistência à 
morte, mas como problemática devem gerar práticas e discursos de preservação do amor, 
discursos que falem sobre instâncias libertatórias. Para Warat,

Temos direito a que a ciência não nos prenda a um projeto 
heterônomo de dominação e a um ensino universitário que 
predetermine nossos pensamentos pela manipulação, narci-
sista e arrogante, de verdades que não servem para mobilizar 
o homem na procurar de um ar transformador da sociedade 
(WARAT, 1997, p.12).

 Além de um conjunto de direitos essenciais, garantidos a todos indistintamente 
como corolário da sua condição ontológica de ser humano, eles representam o respeito 
e a promoção de valores como justiça, dignidade, igualdade, solidariedade, cooperação 
e tolerância. Dessa forma, a educação em direitos humanos não se resume a uma mera 
transmissão de conhecimentos, mas trata-se principalmente de mudanças, transforma-
ções sociais e culturais mediante a promoção de valores.

 Atualmente, a problemática da educação em direitos humanos apresenta grande 
relevância, e precisa ser amplamente discutida, pois vive-se em uma sociedade que sofre 
as consequências do progresso e glorificação da economia, onde o consumir significa exis-
tir e valores como igualdade, solidariedade e cooperação são constantemente subvertidos 
em prol de um individualismo crescente (NUNES, 2011).

 No que tange o direito à educação, no Brasil, há uma expansão da escolarização 
e a afirmação da construção de uma educação escolar comum a todos, na perspectiva de 
afirmação do princípio da igualdade, garantindo-se uma escola igual para todo e qual-
quer cidadão (CANDAU, 2012).

 No entanto, o sistema educacional brasileiro, a despeito das transformações que 
implementou desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 
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1996, enfrenta pesados desafios para a transformação das práticas educativas, ainda mui-
to marcadas por um traço conservador e conteudista.

 Nesse sentido, o direito, na sua dimensão ética, não pode ser reduzido a um ins-
trumento normativo de controle social, mas é importante que seja percebido como a 
realização da ideia dos direitos humanos, isto é, a realização do direito como instrumento 
ético de transformação social.

 Os direitos humanos são criações histórico-político-sociais que foram construídos 
paulatinamente. Por esse motivo, didaticamente fala-se em gerações, ou como preferem 
alguns, dimensões, de direitos humanos. Vale lembrar que essa divisão é acadêmica, pois 
os direitos humanos segundo os ensinamentos de Sarmento (2001), não são estanques e 
nem incomunicáveis, mas integram-se uns aos outros para realizar o ideal de dignidade 
humana. Em outras palavras os direitos humanos são fundamentais e indivisíveis “por-
que são indispensáveis para a vida com dignidade” (BENEVIDES, 2001).

 A primeira geração, contemporânea das revoluções burguesas surge como contra-
posição à opressão dos direitos e liberdades individuais realizadas pelo Estado. Relacio-
na-se as liberdades consagradas pelo liberalismo, ao direito de viver sem medo, ao direito 
de locomoção, expressão e integridade.

 A segunda geração surge no século XX, a partir das lutas operárias e da difusão 
do pensamento socialista na Europa Ocidental. Refere-se aos direitos sociais, econômicos 
e culturais: o direito a um salário justo, à previdência, às férias, à saúde, à educação, à 
habitação, etc. Por derradeiro, a terceira dimensão corresponde aos direitos coletivos da 
humanidade como o direito à paz, ao desenvolvimento, à autodeterminação dos povos.

 Quando fala-se de educação em direitos humanos, também fala-se de educação 
para a cidadania. Isso significa, que deve haver uma formação de cidadãos participativos 
e solidários, conscientes de seus deveres e direitos.

Só assim teremos uma base para uma visão mais global do 
que seja uma educação democrática, que é, afinal, o que de-
sejamos com a educação em direitos humanos, entendendo 
“democracia” no sentido mais radical – radical do sentido de 
raízes – ou seja, como regime de soberania popular com ple-
no respeito aos direitos humanos (BENEVIDES, 2000, p.4).

 De acordo com Candau (2007), a educação em direitos humanos deve buscar for-
mar sujeitos conscientes dos direitos individuais e coletivos, oferecendo uma educação 
articulada nas dimensões ética, político-social, entre outras. Neste sentido, fundamenta-
se em uma pedagogia da práxis, ou seja, em uma “teoria de uma prática pedagógica que 
procura não esconder o conflito, a contradição, mas ao contrário, os afronta, desocul-
tando-os” (GADOTTI, 2010, p. 28). É um processo que desnaturaliza as relações sociais 
baseadas na exploração e na desigualdade entre as pessoas (SANTOS JUNIOR, 2012).

 Por isso é que a educação em Direitos Humanos é uma abordagem permanente, 
continua e multidisciplinar. Sua construção deve ocorrer no campo da coletividade, para 
que haja cooperação dos sujeitos envolvidos, o que gera um diálogo entre os mesmos. 
Dessa forma, contribuem nas discussões, pois aprendem, nessa interação, valores como a 
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tolerância, a liberdade de expressão e a empatia.

 Além disso, essa instrução orienta os indivíduos à mudança no sentido de elimi-
nar tudo aquilo que está enraizado nas mentalidades por preconceitos ou discriminação. 
Isso significa criar, influenciar, compartilhar e consolidar mentalidades, costumes, atitu-
des, hábitos e comportamentos, isto é, assumindo uma postura que favoreça a construção 
de uma sociedade em que esses direitos sejam promovidos, garantidos e respeitados.

 Juntamente com essa concepção, é importante salientar que a cidadania se disso-
cia das desigualdades. Sob essa ótica, diversos autores mostram que é através do Estado 
Social que a cidadania pode se desenvolver de forma plena. Nesse aspecto, João Ricardo 
W. Dornelles (2005) em suas reflexões mostra que autores como Bobbio consideram que 
essa cidadania se amplia justamente com o processo de internacionalização dos direitos 
humanos que são feitos pelas entidades internacionais.

 Dessa forma, a declaração, ao trazer em seu artigo 25°, § 2° que “a maternidade 
e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas 
dentro ou fora do matrimônio gozarão da mesma proteção social”, passa a reconhecer 
que crianças e adolescentes, por serem mais vulneráveis que adultos, devem receber uma 
atenção especial em respeito aos direitos fundamentais. Reiterando essa ideia, a Cons-
tituição Federal no seu capítulo VII, destinado à família, criança, adolescente, jovem e 
idoso, afirma em seu artigo 227 que (BRASIL, 2003):

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à li-
berdade e à convivência familiar e comunitária, além de co-
locá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 A extensão universitária caracteriza-se por dois pontos principais. Primeiro por 
ser uma experiência que ocorre através da inserção do estudante na comunidade, forta-
lecendo o processo da formação acadêmica e, segundo, pelo impacto na população bene-
ficiada contribuindo para o desenvolvimento social. Os dois agentes são, portanto, inte-
grados de maneira uniforme, interligando a universidade com as demandas da sociedade 
em um processo educativo pautado num mecanismo que articula ensino e pesquisa e 
extensão.

 Nesse sentido, a participação dos graduandos nas atividades desenvolvidas no 
projeto com o grupo do Centro Comunitário e da casa de abrigo permitiu adquirir e com-
partilhar conhecimentos que contribuíram para a formação de um senso crítico nos es-
tudantes. Esse processo favoreceu o exercício da democracia ao estabelecer um fluxo de 
troca de saberes e experiências, entre o popular e o acadêmico.

 A casa de abrigo pertence a uma organização de natureza religiosa e desenvolve 
atividades que se incluem na área da Assistência Social, funcionando como instituição de 
acolhimento provisório para crianças e adolescentes do sexo feminino na faixa etária de 
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 A casa de abrigo pertence a uma organização de natureza religiosa e desenvolve 
atividades que se incluem na área da Assistência Social, funcionando como instituição de 
acolhimento provisório para crianças e adolescentes do sexo feminino na faixa etária de 
04 a 17 anos que tiveram seus direitos violados pela omissão ou abuso do Estado, pais ou 
responsáveis.

 O acolhimento institucional das crianças e adolescentes possui caráter temporá-
rio, uma vez que almeja o retorno familiar o mais rápido possível. Por isso, há um esfor-
ço direcionado à viabilidade do retorno das acolhidas para a reconstituição do vínculo 
familiar, ao tempo em que proporciona proteção integral, desenvolvimento humano e 
construção da cidadania.

 A partir da vivência com os participantes do projeto foi possível perceber a rea-
lidade educacional e estabelecer uma estratégia de ação em conjunto e coerente com as 
condições evidenciadas onde todos contribuíam com seus saberes e conhecimentos especí-
ficos.

 Essa forma de intervenção social não beneficia apenas a comunidade com o co-
nhecimento universitário, mas também a academia que se apropria do conhecimento 
“vulgar”, permitindo uma redefinição dos valores intrínsecos ao dito conhecimento cien-
tífico (CERQUEIRA, 2003).

 Em relação aos sujeitos acolhidos pela casa Savina Petrilli, os mesmos apresen-
tavam receio nos primeiros encontros, o que suscitou a preocupação de desenvolver um 
trabalho articulado, no qual o abrigo fosse compreendido como uma medida de proteção 
provisória e excepcional, destinada a acolher crianças e adolescentes quando seus direitos 
são ameaçados ou violados, exigindo providências do Estado para sua recomposição.

 Contudo, com o decorrer do projeto foi possível atrair a atenção deles e assim, 
conseguir uma maior adesão para que participassem das atividades. Isto só foi possível 
por meio de uma abordagem mais divertida, usando-se de atividades lúdicas, como dese-
nhos, pinturas, poesias, cantos e músicas.

 À medida que desenvolveu-se as atividades, aos poucos, percebeu-se que os abri-
gados demonstraram maior interesse e preocupação quanto ao meio ambiente e aos seus 
direitos e cidadania. No início, não demonstravam qualquer tipo de conhecimento de 
seus direitos ou sequer sabiam como proceder de maneira menos agressiva com o meio 
ambiente.

 O acolhimento institucional é uma medida de proteção e excepcional instituída 
na Lei nº12.010/2010 e está conectado à rede de proteção social brasileira sendo conside-
rado uma ação de alta complexidade pela política pública de assistência social.

 Nessa mesma direção e considerando os escolares do Centro Comunitário obser-
vou-se que tinham vontade de aprender e conhecer mais sobre os temas abordados. Res-
salta-se que alguns fatores motivaram esses alunos, dentre eles destaca-se a afetividade e 
o ambiente de acolhimento instaurado na sala de aula, permitindo uma melhor integra-
ção entre todos os integrantes do projeto.
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 A esse respeito buscou-se trabalhar os aspectos cognitivos e afetivos conjunta-
mente, a partir da introdução de práticas pedagógicas que possibilitassem uma melhor 
interação social. O desenvolvimento destes mecanismos é capaz de transformar o ambien-
te escolar em um local de respeito às diferenças, onde a cooperação, a solidariedade e a 
tolerância predominam. 

 Nesse sentido, Candau (2012) afirma:

A educação escolar não pode ser reduzida a um produto que 
se negocia na lógica do mercado; nem ter como referência 
quase que exclusivamente a aquisição de determinados “con-
teúdos”, por mais socialmente reconhecidos que sejam. Deve 
ter como horizonte a construção de uma cidadania partici-
pativa, a formação de sujeitos de direito, o desenvolvimento 
da vocação humana de todas as pessoas nela implicada. O 
desenvolvimento deste processo torna cada vez mais urgente 
a promoção de processos de educação em direitos humanos 
que colaborem na construção de uma cultura dos direitos hu-
manos na sociedade como um todo e, particularmente, nos 
processos educativos.

 Deve-se lembrar que as ações extensionistas introduzidas neste trabalho foram 
baseadas em uma prática emancipatória de uma metodologia compartilhada, favorável a 
um diálogo reflexivo sobre a realidade e atuação de cada participante, buscando-se con-
tribuir para o empoderamento de todos os atores.

 Segundo Freitas (2004) a expressão “empoderamento” pode ser entendida como 
um processo de estimular a participação cívica por meio da educação solidária, desenvol-
vendo ações que permitam formar cidadãos ativos, responsáveis, conhecedores e executo-
res dos direitos e das responsabilidades.

 Para Rousseau (2005), os efeitos da educação tornam o sujeito capacitado a par-
ticipar da vida social, visto que o homem não nasce cidadão. Neste fundamento Dallari 
(1998) já afirmava que o desconhecimento de direitos individuais e coletivos origina pos-
turas dos cidadãos não participativas da vida em sociedade, sem podem contribuir com 
os sujeitos atores das tomadas de decisões.

 Salienta-se o pensamento de Arendt (2010), balizado no processo educacional, 
como um mecanismo de transformação do sujeito comum para o sujeito cidadão, enquan-
to portador de direitos e deveres, buscando contribuir para desenvolver o máximo das 
potencialidades de deste cidadão de modo a possibilitar o seu empoderamento, pensado 
não apenas no âmbito individual, mas como uma participação coletiva ampliando o seu 
impacto político e social.

 Para contribuir com essa discussão, um resultado importante alcançado a partir 
deste trabalho foi à elaboração de uma cartilha denominada “Direitos Humanos e Cida-
dania” que de modo peculiar traz um conjunto de informações e orientações previstas na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. A intenção foi promover o debate e cons-
truir uma abordagem sobre a temática com o intuito de superar dificuldades e propiciar 
um diálogo permanente com o público alvo para o exercício da cidadania ativa.
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 Considerando que as crianças e adolescentes que estão em situação de institucio-
nalização tiveram seus direitos violados ou ameaçados é notória a importância deste tra-
balho, pois representa uma necessidade para atuação junto a este público alvo e permite 
contribuir para que o grupo esteja apto a participar efetivar a democracia, como também 
usufruir de todos os seus direitos.

 Os resultados alcançados são parciais mais já permitem vislumbrar uma resposta 
positiva. Desde já, percebe-se que as atividades desenvolvidas com o grupo alvo do pro-
jeto acabaram resultando em maior conscientização por parte dos envolvidos em relação 
aos seus direitos assegurados não somente pela Constituição, mas também pelo Estatuto 
da Criança e Adolescente–ECA e também com o meio ambiente.

 É interessante ressaltar a contribuição da universidade a partir do PET que tem 
como missão possibilitar a trocar experiências entre diferentes atores sociais e socializar 
o conhecimento adquirido no âmbito da universidade. Aqui merece destaque a atuação 
das atividades de extensão, que podem propiciar mecanismos para o fortalecimento dos 
sujeitos e promover a construção da cidadania.

 Para isso, as reflexões levantadas e os caminhos percorridos trouxeram experi-
ências valiosas a todos os envolvidos e contribuições significativas que permitiram pro-
mover o desenvolvimento e aprendizado de crianças e adolescentes de baixa renda e que 
vivem em situação de exclusão social.

Aportes finais

 Cabe destacar que a experiência proporcionou uma atuação em equipe, a inter-
disciplinaridade e o vínculo entre pesquisa, ensino e extensão em conjunto com o público 
infanto-juvenil na comunidade.

 Optar pelo exercício interdisciplinar trouxe para as equipes crescimento pessoal 
e profissional significativo, respeito e reconhecimento da importância de outras áreas na 
realização do mesmo trabalho e um aprendizado rico na troca de saberes e experiências 
entre alunos, professores e membros da comunidade. Afinal, a construção do conheci-
mento não deve ser realizada de forma excludente e hierárquica.

 A atuação do PET na área da extensão configura-se como um grande avanço 
para a integração da Universidade com a realidade social e também em um processo de 
superação de um modelo de curso historicamente marcado somente pelo ensino propria-
mente dito.

 Acredita-se que a experiência vivenciada por essa aproximação de estudantes da 
universidade e comunidade poderá trazer aos participantes a possibilidade de desenvol-
ver um aprendizado político e social de suas relações pessoais, institucionais e comuni-
tárias. Para a universidade, esse tipo de experiência promove a integração entre ensino, 
pesquisa e extensão, equação indispensável na formação de cidadãos mais responsáveis, 
comprometidos com a realidade em diversos âmbitos políticos, sociais, transformando o 
individuo em sujeitos mais humanos e éticos.

 Na medida em que esta proposta se constitui em uma experiência inovadora e 
valiosa para o crescimento e fortalecimento da autonomia dos seus integrantes fica o 
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compromisso e a responsabilidade da continuidade do processo educativo, trabalhando as 
informações acerca dos direitos humanos registradas na cartilha.

 A cartilha utilizada como instrumento referência de promoção da cidadania, traz 
como marco estruturante das discussões os temas: direito à educação, direito à saúde, 
direito à liberdade, direito à cultura e ao lazer, direito à alimentação e o direito à igualda-
de, complementada com as informações presentes na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.
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Medicina na escola: 
a lição é a prevenção do diabetes

      Nathalia Vendas Tomé Rolinho¹ 
      Heloísa Stefanin Vieira² 
      David Fernando de Morais Neri³ 
      

RESUMO
 
Este artigo apresenta a experiência obtida durante o projeto de extensão, onde foram 
desenvolvidas atividades educacionais relacionadas ao Diabetes Mellitus para estudantes 
do ensino fundamental da rede pública de Petrolina-PE. O projeto foi executado durante 
o perío-do de Janeiro a Dezembro de 2013 e teve como objetivo discutir a doença junto 
à comunidade, com o intuito de esclarecer dúvidas acerca da doença (sinais, sintomas, 
tratamento, mitos), conhecer o grau de informação dos envolvidos e proporcionar tro-
ca de experiências entre os participantes do grupo, contribuindo para a prevenção de 
agravos e para a promoção da saúde. As atividades realizadas em escolas públicas, foram 
direcionadas aos alunos do sétimo ano do ensino fundamental. Este trabalho promoveu 
a divulgação, à comunidade acadêmica, da ação de educação, promoção e prevenção em 
saúde, permitindo conhecimento, apreciação e estímulo  à novas intervenções como esta.

Palavras-chave: Diabetes; Educação em Saúde; Prevenção.

Medicine in school: the lesson is the diabetes prevention

ABSTRACT

This article presents the experience gained during the extension project in which 
educational activities related to Diabetes Mellitus for elementary school students in 
public schools in Petrolina-PE were developed. The project was executed from January 
to December 2013 and aimed to discuss the disease in the community, in order to answer 
questions about the disease (signs, symptoms, treatment, myths), knowing the level of 
information of  the participants involved and provide an exchange of  experiences among 
the participants of  the group, contributing to disease prevention and health promotion. 
The activities carried out in public schools were directed to seventh-year primary school 
students. This work promoted dissemination to the academic community, the action 
of  education, health promotion and prevention allowing knowledge, appreciation and 
encouragement to new interventions like this.

Keywords: Diabetes; Health Education; Prevention.
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Destacando o Diabetes

 O Diabetes Mellitus (DM) consiste na resposta secretória defeituosa ou deficien-
te de insulina acarretando na utilização inadequada dos carboidratos (glicose) e conse-
quentemente de lipídios e proteínas. Este distúrbio crônico manifesta-se pelo quadro de 
hiperglicemia, detectada através de testes de glicemia de jejum e teste de tolerância à 
glicose. Apresenta sintomas gerais como poliúria, polidipsia, perda de peso, polifagia e 
visão turva (CECIL, 2010).

 A doença pode apresentar duas classificações que se diferenciam quanto a sua 
causa, evolução clínica e tratamento. DM tipo 1, segundo o Ministério da Saúde (BRA-
SIL, 2006) consiste num estado de deficiência insulínica absoluta, consequente à destrui-
ção das células beta. Uma característica marcante é que têm tendência à cetose e, obri-
gatoriamente, requer insulina como tratamento. DM tipo 2 habitualmente surge após os 
40 anos de idade e caracteriza-se por graus variáveis de deficiência e resistência à ação 
da insulina. A resistência pode proceder ao aparecimento da deficiência insulínica que 
se acentua com a evolução da doença. Esse tipo de DM, que representa 90% dos casos 
(FREITAS, 2006) tem como complicação aguda clássica a síndrome hiperosmolar hi-
perglicêmica não cetótica e como tratamento medicamentoso inicial os hipoglicemiantes 
orais. Comumente, vem associado à síndrome metabólica, que se caracteriza pelo agru-
pamento de condições que implicam em risco cardiovascular aumentado como obesidade 
central, hipertensão, dislipidemia e/resistência insulínica.

 O DM consiste em uma das doenças de maior impacto na sociedade atual, tanto 
em termos do número de pessoas afetadas, incapacitações, mortalidade prematura, como 
dos custos envolvidos no seu controle e no tratamento de suas complicações. Estima-se 
que haja 246 milhões de pessoas com diabetes. Até 2025, esse número deve chegar a 380 
milhões, segundo a Federação Internacional de Diabetes (IDF), entidade vinculada à 
Organização Mundial da Saúde. (BRASIL, 2006)

Medicina preventiva

 O expressivo aumento na prevalência do DM deve-se ao envelhecimento da popu-
lação, a urbanização crescente, acompanhada da adoção de estilos de vida pouco saudá-
veis como sedentarismo, dieta inadequada e obesidade (BRASIL, 2006).

 Em consequência das complicações crônicas micro e macrovasculares, os diabéti-
cos apresentam, em comparação à população não diabética, uma elevada morbidade (ris-
co aumentado para perda de visão, insuficiência renal em estágio terminal, amputação 
não traumática dos membros inferiores, infarto agudo do miocárdio, acidente vascular 
cerebral, entre outros) e uma mortalidade duas a quatro vezes maior. Essa evolução inde-
sejada do DM poderia ser amenizada ou parcialmente evitada pelo diagnóstico, interven-
ções no estilo de vida e tratamento precoce da doença e de suas complicações.

 Reduzir o impacto do DM tipo 2 traduz-se por reduzir a incidência da doença, 
com medidas preventivas que antecipem o seu aparecimento, sobretudo em indivíduos 
de alto risco, como os portadores de tolerância diminuída a glicose (TDG) e de glicemia 
de jejum alterada (GJA). A prevenção começa pela identificação dos fatores de risco mo-
dificáveis, alvos de intervenções eficazes. Entre estes, destacam-se a obesidade e fatores 
dietoterápicos, o sedentarismo, bem como o tabagismo. (LYRA, 2006)
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 As intervenções no estilo de vida compreendem aconselhamento nutricional, 
orientação sobre atividades físicas e amplo programa de educação de pacientes e cui-
dadores, particularmente em caso de idosos, acompanhadas preferencialmente por uma 
equipe multidisciplinar (FREITAS, 2006).

Experimentando as ações

 O projeto de extensão a partir do qual se deriva este artigo foi estruturado com 
base no modelo analítico-descritivo, com abordagem qualitativa. Esta abordagem per-
mite que se trabalhe com o universo de significados, motivações, aspirações, crenças, va-
lores, atitudes dos sujeitos envolvidos, o que corresponde a um espaço mais profundo de 
relações e dos fenômenos que não podem ser traduzidos à operacionalização de variáveis 
definidoras dos estudos quantitativos (MINAYO, 1994).

 Foram selecionadas 3 escolas públicas de nível fundamental situadas na região 
central da cidade de Petrolina, abarcando moradores dos bairros Areia Branca (Esco-
la Estadual Moyses Barbosa), Centro (Escola Municipal Eliete Araújo de Souza) e Vila 
Eduardo (Escola Estadual Adelina Almeida). As turmas de 7º ano foram eleitas, em con-
junto com a direção das escolas, devido à faixa etária ter maior maturidade para compre-
ensão e fixação do tema a ser abordado (Diabetes Mellitus). As palestras abordaram um 
total de 270 (duzentos e setenta) alunos, sendo que, após 4 meses das ações, 40 (quarenta) 
participantes aceitaram participar, voluntariamente, respondendo a alguns questiona-
mentos de uma entrevista. As palestras educativas foram ministradas, com recurso de 
DATASHOW e sucedidas por uma dinâmica de perguntas e respostas orais, para fixação 
de conteúdo exposto.

A mediação

 O DM tipo 2 é uma doença que teve sua prevalência aumentada em todo o mun-
do. Sua ascensão progressiva sobretudo em crianças e jovens pode ser confirmada  pela 
metanalise envolvendo mais de 110 estudos publicados no Journal of  Pediatrics, onde foi 
documentado o aumento da incidência global de diabetes tipo 2, interligado à obesida-
de, em jovens e crianças nos EUA,  na Ásia, Nova Zelândia, Austrália, parte da Europa, 
América do Sul e Canadá. (SILVA, 2009 apud SBD, 2008).

 Conforme Modesto Filho (2003) apesar de não se saber se há  incidência dessa do-
ença tão significativa  entre os jovens brasileiros como relatada em outros países, devido 
ao aumento de obesidade, sobrepeso, inatividade física e hábitos alimentares inadequa-
dos nessa população ,é preciso estar atento para a possibilidade do aparecimento desse 
tipo de diabetes antes característico dos adultos.

 Diante do exposto, verifica-se a necessidade de se canalizar esforços e de realizar 
uma revisão das práticas dos serviços de saúde pública, buscando a implementação de 
ações de saúde que incluam mais estratégias com vistas a prevenção e controle dessa do-
ença entre as crianças e adolescentes. (PORTERO, MOTTA, CAMPINO, 2003)

 Como se sabe, as ações educativas constituem um caminho de reflexão capaz de 
influenciar no estilo de vida, melhorar a relação profissional do indivíduo e os ambientes 
social e físico. Além disso, a educação em saúde como prática social, baseada no diálogo, 
favorece a compreensão do processo saúde-doença e, respectivamente, o intercâmbio en-
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tre o saber cientifico e o popular (CATRIB et al., 2003).

 A escola, por sua vez, em virtude da possibilidade de acesso aos jovens e da na-
tureza educacional de seu trabalho, é considerada em todo o mundo o lócus privilegiado 
dos programas de prevenção e promoção de saúde dirigida aos adolescentes. (SOARES e 
JACOBS, 2000). Segundo Silva et al (2009), apesar de não haver consenso entre a melhor 
estratégia a se utilizar nas intervenções educativas para a prevenção do diabetes mellitus 
tipo 2 (fôlderes, palestras, encontros semanais em grupo que promovam discussão entre 
os participantes) o resultado obtido ao término dessas ações apresentadas em seu estudo 
revelaram a ampliação do nível de conhecimento dos adolescentes sobre o DM2, além de 
incentivar a intenção de mudança nos hábitos diários desses a fim de se obter uma vida 
mais saudável. Justificando mais uma vez a importância do incentivo de ações educativas 
em saúde nesse ambiente visto que possibilitam o acesso ao aprendizado e a capacitação 
dos estudantes para o autocuidado mostrando-se útil para atingir os objetivos seja de 
prevenção, alerta ou esclarecimento.

 Nas atividades educativas realizadas com adolescentes cuja faixa etária enqua-
drava-se entre 11 e 15 anos de idade, procurou-se elucidar o tema de maneira dinâmica e 
sucinta para que se conseguisse prender a atenção dos alunos.

 As atividades realizadas em algumas escolas situadas nos Bairros Areia Branca, 
Vila Eduardo e Centro, em Petrolina, superaram as expectativas das acadêmicas parti-
cipantes do projeto de extensão, pois havia o receio do comportamento dos adolescentes 
frente às atividades propostas e da efetividade da participação dos mesmos para o bom 
andamento dessas, uma vez que adolescentes são “rotulados” de serem críticos. Esta 
ideia pode ser confirmada quando Calligaris (2000) afirma que os adolescentes anseiam 
o reconhecimento como um sujeito adulto e uma das formas de se obtê-lo é através da 
transgressão. Contudo, os mesmos demonstraram-se participativos e interessados nas ati-
vidades propostas.

 Foram ressaltadas as questões relacionadas com a definição, etiologia, alimenta-
ção, atividade física, tratamento, complicações que a diabetes não controlada pode tra-
zer ao indivíduo portador da doença, buscando enfatizar a importância do autocuidado 
e seu controle. Durante a participação no projeto, realizou-se várias atividades com os 
adolescentes como palestras utilizando data-show e com figuras ilustrativas acrescen-
tadas nos slides, questionários e jogos com premiação no intuito de dinamizar o ensino 
proporcionando entretenimento, todas com o objetivo de manter a atenção dos alunos e 
incentivar a participação desses neste trabalho. Com isso, foi percebido que foram escla-
recidas muitas dúvidas sobre a doença, sobretudo em relação à alimentação considerada 
mais adequada ao paciente diabético, às formas de tratamento farmacológico e não far-
macológico, a importância dos hábitos de vida mais saudáveis no controle dessa doença 
e do autocuidado. Também foi possível notar , a satisfação dos estudantes em relação aos 
conhecimentos que estavam recebendo.

 Os professores também demonstraram reconhecimento pelo trabalho realizado, 
uma vez que levantaram questionamentos para o esclarecimento de dúvidas que os mes-
mos possuíam acerca da doença e compartilharam o que sabiam em relação ao assunto, 
promovendo um ambiente de troca de experiências entre estudantes e professores das 
escolas participantes.
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 Durante as atividades, os grupos de alunos participantes se mostraram com boa 
produtividade na discussão sobre o diabetes, o que favoreceu o levantamento de uma série 
de observações no que se refere aos conhecimentos prévios e familiaridade dos mesmos 
com o tema; à convivência destes com portadores dessa doença crônica; ao hábito de vida 
deles em casa e na escola; à credibilidade atribuída por esses aos hábitos de vida saudáveis 
para a prevenção ao controle da doença no indivíduo e a importância da família e da 
escola na prevenção do diabetes e suporte daqueles que já possuam a doença.

 Também foi possível verificar que alguns destes participantes apresentavam 
características de sobrepeso/obesidade e que precisavam de orientações tanto nutricionais 
quanto de prática de exercícios físicos para conseguir se adequar ao seu peso ideal. Ao 
questioná-los sobre sua alimentação, notou-se a dificuldade na aceitação de uma dieta 
mais saudável e na convivência com restrições alimentares de doces, frituras, salgadinhos, 
refrigerantes. No que respeita à prática de exercícios físicos, parte dos adolescentes não 
demonstrou boa adaptação e não os executavam com frequência.

 Na realização dos questionários e questionamentos levantados durante as 
palestras, foi possível perceber que alguns adolescentes conheciam bastante sobre o 
diabetes mellitus, sobretudo aqueles que possuíam entes da família portadores da doença. 
Os mesmos falaram com propriedade quando se referiam aos ensinamentos familiares 
relacionados à saúde, no entanto, a apropriação de tais conhecimentos muitas vezes 
parecia não fazer muito sentido para os mesmos. Como exemplo, um dos adolescentes 
relatou que aprendeu com seu avô, que é diabético, que não se deve comer várias frutas ao 
mesmo tempo. Outros compartilharam informações tidas como verdadeiras por muitas 
pessoas acerca do diabetes embora sejam mitos na realidade, tais como: As pessoas com 
diabetes não podem comer beterraba; fruta faz bem à saúde e por isso pode comer à 
vontade; produtos diets podem ser consumidos à vontade; paciente diabético não pode 
comer doce; entre outros. É neste campo que vemos que não existe uma relação efetiva 
com o saber, os adolescentes possuem as informações acerca das dicas de saúde, no entanto, 
desconhecem os porquês e para quê de tais informações, isto muitas vezes acarreta a falta 
de credibilidade e cumprimento das informações, o que acaba por dificultar, por exemplo, 
a adoção de hábitos de vida mais saudáveis.

 Contudo, existiram algumas dificuldades na realização das atividades propostas 
com os adolescentes e estas se modificavam em cada experiência vivida. Em uma 
subturma, por exemplo, existia na sala de aula alunos com deficiência auditiva e mesmo 
com o auxílio de uma professora que conhecia a linguagem brasileira de sinais - Libras 
na sala, houve maior dificuldade para se responder os questionários e acompanhar a 
palestra. Em outra, houve o inoportuno início da palestra próximo ao horário do recreio, 
sendo difícil fazê-los manter a atenção, pois se encontravam ansiosos e agitados.

 Apesar das dificuldades encontradas na execução das atividades, conseguiu-
se estabelecer um ambiente de construção de saberes entre os envolvidos no projeto, 
fazendo com que os resultados dessa intervenção com os adolescentes da comunidade 
fossem satisfatórios e a experiência vivida com os mesmos prazerosa.

Expectativas da promoção da saúde

 A fim de verificar a efetividade da promoção de saúde desenvolvida, 4 meses 
após o término das atividades educativas nas escolas, um novo encontro foi realizado no 
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ambiente escolar com participação de alguns dos alunos das turmas do 7º ano, professores 
e direção da escola. A aprovação sobre as atividades desenvolvidas e como elas refletiram 
no cotidiano puderam ser notadas de forma evidente. Conforme descrito abaixo por 
alguns alunos:

Aluno A. A.: “(A atividade) fez muita diferença em minha 
vida porque antes eu não praticava exercício nem me cui-
dava e comia muitos doces e salgados por dia. Mas agora eu 
pratico exercício e tenho uma alimentação mais balancea-
da.”

“Depois das conversas eu mudei muito, antes eu comia dois 
pacotes de bolacha recheada só a tarde, era o dia todo chu-
pando bombons, chiclete e comendo chocolate e não fazia 
exercício nenhum, mas agora eu parei de comer essas coisas 
com exagero e já faço exercícios físicos... Faço caminhada, 
aula de dança, que faz muito exercício mesmo. Antes eu não 
comia nenhuma fruta na semana, mas depois da palestra eu 
percebi que as frutas também são importantes para saúde, ai 
eu comecei a comer pelo menos dois dias por semana algumas 
frutas e também antes eu comia chocolate toda hora. Por 
exemplo se eu pegasse cinco reais , eu comprava o dinhei-
ro todinho de chocolate mas agora eu não como tanto essas 
besteirinhas que antes poderiam ser até meu almoço.”  L. F.

 Podemos notar por esse depoimento que nossa atuação nas escolas trouxe novas 
perspectivas sobre a doença mesmo para aqueles que já tiveram prévio contato com a 
diabetes ou já adotavam  hábitos de vida mais saudáveis em seu dia a dia.

“As atividades ajudaram, mas não muito porque eu já co-
mia legumes e verduras mas não sabia que eles tinham tanta 
importância na alimentação como a palestra explicou, daí 
comecei a fazer exercício físico, comer mais frutas e deixei de 
comer muita fritura , em minha casa .. Eu tenho uma vó dia-
bética e quando ela vai lá pra casa ela só come coisa saudável 
que não prejudique sua saúde e a palestra ajudou a saber o 
melhor jeito de preparar a comida para o diabético..” T. M. S.

 A realização do projeto demonstrou que a maneira pela qual foram repassadas 
as informações necessárias foi suficiente não apenas para o entendimento sobre a doença, 
mas também foi efetiva na propagação da promoção em saúde além das salas de aula.

 “As atividades interferiram em muitas coisas e mudaram os meus modos na co-
zinha, na minha vida e na vida da minha família. Agora, nas feiras que minha mãe vai 
só traz coisas saudáveis”, afirmou  M. J. S., revelando mudanças tanto em seus hábitos 
quanto nos hábitos de seus familiares.

“Depois dessa atividade na escola, quando eu cheguei em 
casa fui contar para minha avó sobre a palestra que teve na 
escola. Eu comecei a explicar a ela o que eu tinha aprendido 
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naquele dia e ela gostou muito do que eu a expliquei, e depois 
eu fui falar pra minha mãe sobre essa doença e ela também 
disse que esse trabalho que estavam fazendo nas escolas era 
muito legal . E a partir desse dia nós melhoramos muito a 
alimentação lá em casa.” L. F.

 Em relação à avaliação dos professores, alunos e direção da escola sobre o projeto, 
observou-se a satisfação e importância que os mesmos deram ao trabalhado realizado. 
O fato pode ser visto tanto pelas conversas descritas acima quanto pelas respostas dos 
questionários aplicados ao final das atividades na qual todos os alunos participantes 
marcaram que gostaram delas e que gostariam que mais ações como essa ocorressem na 
escola. Em depoimento feito pela Diretora M. M. S de uma das escolas  participantes, a 
mesma enfatizou que ações educativas como essa são imprescindíveis para a mudança de 
atitude, uma vez que promove uma reflexão de velhos conceitos ao passo que  renovam 
nossas próprias concepções sobre o assunto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Após a vivência das diferentes experiências com turmas dos 7º ano de escolas 
situadas em alguns bairros, entendemos que a saúde não é só o que normalmente ouvimos 
dizer no senso comum e/ou dentro das universidades, ela ultrapassa os limites de um só 
conhecimento e se torna algo que é e deve ser construído na relação dos saberes. O trabalho 
realizado com os adolescentes confirma que devemos construir estratégias de trabalho 
diferenciadas, tendo em vista que não existe uma receita, os lugares, as pessoas, enfim, as 
demandas são diferentes e por isso necessitam de formas de trabalhos diferenciadas como 
afirma Charlot (2000).

 Concluímos que a prática extensionista tem grande relevância para a formação 
acadêmica e principalmente para a comunidade, já que propicia a construção de 
conhecimento. Dessa forma, procuramos minimizar certos preconceitos que ainda 
ocorrem em relação ao Diabetes Mellitus, resultado muitas vezes da falta de informação, 
pois acreditamos que o entendimento holístico do processo da doença pelo indivíduo 
favorece o desenvolvimento de atitudes pessoais que acabam por influir em seu estilo de 
vida.

 A atividade proposta ampliou as informações e o saber dos adolescentes sobre o 
tema, fazendo com que eles pudessem refletir sobre vários aspectos que o norteiam, por 
meio de dinâmicas, palestras e entrevistas. Com isso, percebemos que por meio de nossa 
atuação, desenvolvendo a promoção de saúde com esse público, podemos pelo menos 
reduzir diversos problemas de saúde que os mesmos poderiam desenvolver futuramente 
por conta de hábitos de vida inadequados.

 Aprendemos com os adolescentes e com cada acadêmico participante do projeto 
lições como: ouvir, prestar atenção nas ações e falas de cada um, falar na hora certa e a 
compartilhar experiências, o que contribuiu sobremaneira para aumentar a riqueza dos 
detalhes e a forma de atuação sobre um mesmo tema.

 São atividades como essa que valorizam o percurso acadêmico, pois se pode 
abordar e aplicar de forma mais eficaz o que se estuda na universidade  propiciando 
aos envolvidos um melhor aprendizado. Afinal, não seria válido falar sobre assuntos 
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preocupantes na comunidade e na sociedade sem atuarmos diretamente com as pessoas.

REFERÊNCIAS

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA DE ATENÇÃO BÁSICA. 
Departamento de Atenção Básica. Hipertensão Arterial Sistêmica. Ministério da Saú-
de. Secretária de Atenção Básica à Saúde. Caderno de Atenção Básica. n. 16, série A: 
Normas e Manuais Tecnicos. Departamento de Atenção Básica. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2006.

CALLIGARIS, C. A adolescência. São Paulo: Publifolha, 2000.

CATRIB, A.M.F.; PORDEUS, A.M.J.; ATAÍDE, M.B.C.; ALBUQUERQUE, V.L.M.; 
VIEIRA, N.F.C. Promoção da saúde: saber fazer em construção. In: BARROSO, G.T.; 
VIEIRA, N.F.C.; VARELA, Z.M. de V. (Org). Educação em saúde: no contexto da pro-
moção humana. Fortaleza: Demócrito Rocha, 2003. p. 31-38. 

CECIL. Tratado de Medicina Interna. 23 ed., ano 2010.

CHARLOT, B. Da relação com o saber - elementos para uma teoria. Porto Alegre: Art-
med, 2000.

FERREIRA et al. Saberes de Adolescentes: Estilo de Vida e Cuidado À Saúde. Texto 
Contexto Enferm., Florianópolis, v. 16, n. 2, p. 217-224, abr-jun 2007. 

FREIRE, P. Conscientização: teoria e prática de libertação - uma introdução ao pensa-
mento de Paulo Freire. 3. ed. São Paulo: Moraes, 1980.

FREITAS, Elizabete Viana de et al. Tratado de geriatria e gerontologia. 2 ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2006.

LYRA, Rui et al. Prevenção do diabetes mellitus tipo 2. Arq. Bras. Endocrinol. Metab., 
São Paulo, v. 50, n. 2, abr. 2006.

MINAYO, M. C. S.; DESLANDES, S. F.; NETO, O. C.; GOMES, R. Pesquisa social: 
teoria, método e criatividade. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994.  

MODESTO FILHO, J. Aumento da prevalência de DM2 no jovem. Arq. Bras. Endocri-
nol. Metab., v. 47, n. 5, supl. 1, p. 419, 2003. 

PORTERO, K.C.C.; MOTTA, D.G.; CAMPINO, A.C.C. Abordagem econômica e fluxo-
grama do atendimento a pessoas com diabetes mellitus tipo 2 na rede pública de saúde 
de um município paulista. Rev. Saúde, Piracicaba, v. 5, n. 11, p. 35-42, 2003. 

SILVA, Ana Roberta Vilarouca da. Avaliação de duas estratégias educativas para a 
preservação do diabetes tipo 2 em adolescentes. 2009. 146 f. Tese (Doutorado em Enfer-
magem), Curso de Pós-graduação em Enfermagem, Departamento de Enfermagem, 
Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2009.

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                              73
Volume 4, número 2 | 2016



SOARES, B.C.; JACOBI, R.P. Adolescentes, drogas e AIDS: avaliação de um programa 
de prevenção escolar. Cadernos de pesquisa, n. 109, p. 213-237, março 2000.

Recebido em: 16 jul. 2014
Aceito em: 23 fev. 2016.

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                              74
Volume 4, número 2 | 2016

COMO CITAR ESTE ARTIGO:

ROLINHO,Nathalia Vendas Tomé; VIEIRA, Heloísa Stefanin; 
NERI, David Fernando de Morais. Medicina na escola: a lição é a pre-
venção do diabetes. Extramuros, Petrolina-PE, v. 4, n. 2, p. 66-74, 
2016. Disponível em: <informar endereço da página eletrônica consul-
tada>. Acesso em: informar a data do acesso.

M
ed

ic
in

a 
na

 e
sc

ol
a:

 a
 li

çã
o 

é 
a 

pr
ev

en
çã

o.
..



Produção de fracasso/sucesso e queixas escolares 
em uma comunidade ribeirinha do Piauí 

      Fauston Negreiros¹ 
      Mauro Sérgio Cruz Sousa Lima² 
      Ellery Henrique Barros da Silva ³ 
      Alciléia Rodrigues da Silva4

      

RESUMO
 
O trabalho resulta de pesquisas realizadas pelo Programa de Extensão Comunidade Man-
ga e Sustentabilidade Pesqueira. Dessa forma, tem como escopo caracterizar a prática de 
professores da rede pública da Comunidade Manga. Fizeram parte da pesquisa 05 (cinco) 
professores. Os dados coletados apontaram-se aspectos quanto às dificuldades encontra-
das no exercício do trabalho docente, o papel exercido pela escola, as concepções acerca 
da aprendizagem, as estratégias de avaliação quanto aos conteúdos e as metodologias 
de ensino utilizadas em sala de aula. A metodologia utilizada foi a pesquisa de aspecto 
qualitativo – descritiva. O material coletado foi submetido à técnica de análise temática 
da Hermenêutica de Profundidade seguindo suas três etapas: Análise Sócio-Histórica; 
Análise de Conteúdo; e (Re) Interpretação. Os resultados revelaram que mesmo os educa-
dores encontrando certos obstáculos enquanto exercício de sua profissão, há profissionais 
comprometidos em desenvolver o seu trabalho, utilizando-se de estratégias didático/me-
todológicas em favorecimento da aprendizagem do educando.

Palavras-chave: Queixa Escolar. Professores. Comunidade.

La falta de producción/Las quejas de éxito y de la escuela en una comunidad 
ribereña de Piauí 

RESUMEN

El trabajo es el resultado de la investigación llevada a cabo por la Comunidad Programa 
de Alcance Manga y la pesca sostenible. Por lo tanto, tiene el objetivo de caracterizar la 
práctica de los maestros de escuelas públicas de la Comunidad Manga. Los participantes 
fueron 05 (cinco) maestros. Los datos recogidos apuntaban a los aspectos de las dificulta-
des encontradas en el ejercicio de la enseñanza, el papel desempeñado por la escuela, las 
concepciones de aprendizaje, estrategias de evaluación en relación con los contenidos y 
métodos de enseñanza utilizados en el aula. La metodología utilizada fue el aspecto cual-
itativo de la investigación - descriptiva. El material recolectado fue sometido a análisis 
temático de la hermenéutica profunda a raíz de sus tres etapas: análisis socio-histórico; 
El análisis de contenido; y (re) interpretación. Los resultados revelaron que incluso los 
educadores encontrando algunos obstáculos en el ejercicio de su profesión, hay profesio-
nales comprometidos con el desarrollo de su trabajo, el uso de estrategias didácticas / 
metodológicas a favor del aprendizaje del estudiante.
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ing students understand the planning, implementation and evaluation of  lecture cycles 
in interdisciplinary, developed with 165 elderly people from the local community, aged 
between 60 and 80 years, from January to December 2015. The main result this action, it 
is assumed that the contact of  the nursing student with the elderly community allowed 
the exchange of  knowledge in real time, so the firmament of  knowledge learned in the 
classroom, in addition to expanding the look on health.

Palabras-clave: Queja Educación. Profesores. Comunidad.

INTRODUÇÃO

 O presente artigo é fruto de pesquisas realizadas pelo Programa de Extensão 
Comunidade Manga e Sustentabilidade Pesqueira, vinculado à Universidade Federal do 
Piauí – UFPI, em torno da caracterização das queixas escolares encontradas em uma 
comunidade pesqueira localizada próxima ao Rio Parnaíba, nos entremeios aos estados 
do Piauí e Maranhão, mais precisamente, na comunidade Manga – lugar visto com um 
ponto turístico e histórico de Floriano. 

 Dessa maneira, o município nasceu às margens do Rio Parnaíba, exatamente 
na comunidade Manga. Com isso, a pesquisa tinha como objeto de estudo as concepções 
dos professores da rede pública da comunidade Manga sobre as principais dificuldades 
e queixas escolares encontradas no desenvolvimento do seu trabalho. Assim, conforme 
Leonardo et al. (2011, p. 2), “a escola tem se apresentado como excludente, fracassando 
em sua função de ensinar e proporcionar desenvolvimento e aprendizagem aos indivídu-
os”. Nesse sentido, se faz necessário uma contextualização sobre as queixas escolares, as 
práticas não-formais de ensino e a prática pesqueira.

As queixas escolares em questão

 Muitos dos problemas que regem a escolarização são classificados como queixas 
escolares: o aluno que evade, que reprova, que possui dificuldade de aprendizagem, que é 
indisciplinado e a violência.

 Nesse sentido, esse conceito definido indica uma forma diferenciada de compre-
ender e intervir no fenômeno dos problemas na escolarização. Dessa maneira, essa de-
nominação engloba não apenas a criança, suas dificuldades, suas deficiências, mas uma 
série de fatores que a cercam e que interferem nas formas de ensinar e aprender (SOUZA, 
2007).

 Esses problemas acabam gerando o fracasso escolar, ou seja, quando a escola não 
cumpre o seu papel enquanto instituição formal de ensino, pecando nos seus aspectos 
enquanto segmento educacional e transformador social. Nesse sentido o fracasso acaba 
sendo um dos problemas mais desafiadores, pois é constatado rotineiramente diversas 
crianças/ jovens evadindo esse espaço, devido a escola centrar o problema apenas no alu-
no.

 Todavia, diversos estudos apontam a violência consolidada dentro dos muros es-
colares, as más condições estruturais e a falta de motivação por parte dos docentes tanto 
financeira como profissional, dentre outros aspectos, como os desencadeadores do fracas-
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so escolar. Nesse aspecto, caracteriza a escola como um ambiente de medo e angústia.

 Assim, conforme CALDAS (2005, p. 26):

As comparações são perigosas nesse sentido. Classes grupos sociais, condições econômicas 
e culturais diferentes não podem permitir comparações, uma vez que a inteligência não é 
um fenômeno natural, implícito, genérico, pertencente unicamente à criança, mas sim é 
construída histórica e socialmente.

 Sendo assim, é necessário que o professor se autoavalie e que não ocorram discre-
pâncias na sua forma de ensinar, pois cada ser possui características próprias e que cada 
indivíduo aprende de uma forma.

 O papel da família é de fundamental importância, pois esta é a base do convívio 
social. Nos tempos atuais, educar tem sido uma tarefa um pouco árdua, uma vez que se 
presencia diversas concepções de família. É possível encontrar famílias desestruturadas, 
filhos que são criados apenas pelo pai ou apenas pela mãe, pelos tios, avós, entre outros. 
Essa falta de estrutura acaba influenciando no desenvolvimento do sujeito e aquilo que é 
vivenciado na vida do discente é refletido no ambiente escolar.

 Sobre isso, Negreiros e Silva, (2014) enfatizam que as famílias depositam muitas 
responsabilidades em seus filhos, fazendo planos futuros como de suas profissões, colo-
cando expectativas sobre suas carreiras, almejando sonhos que são mais dos seus pais do 
que deles. O que os pais não compreendem é que os filhos também possuem desejos, ob-
jetivos e que quando são gerados conflitos internos acabam trazendo consequências para 
o seu desenvolvimento.

 Partindo dessa premissa, é muito comum a família atribuir a responsabilidade 
de educar apenas para a escola e assim sendo, acaba culpabilizando a escola e a escola 
a família, depois ambas culpam a criança pelo seu insucesso e com isso gera o fracasso 
escolar. Nesse sentido, a escola e a família devem trabalhar em consonância e não como 
concorrentes, pois estas duas esferas devem criar mecanismos de formar essas crianças em 
cidadãos críticos, reflexivos diante da sociedade atual (FIALE, 2015).

Espaços não-formais em educação

 O termo “Educação não-formal” tem sido utilizado atualmente por pesquisa-
dores em Educação, professores de diversas áreas do conhecimento e profissionais que 
trabalham com divulgação científica para desenvolver lugares, diferentes da escola, onde 
é possível desenvolver atividades educativas.

 É importante ressaltar que, embora seja de censo comum que a Educação não-
formal é diferente da Educação formal, por utilizar ferramentas didáticas diversificadas 
e atrativas, isto nem sempre é verdade. Há muitos exemplos de professores que adotam 
estratégias pedagógicas variadas para abordar um determinado conteúdo, fugindo do 
tradicional método da aula expositiva não dialogada. E também há exemplos de aulas 
estritamente tradicionais e autoritárias sendo realizadas em espaços não-escolares.

 Desse modo, com o intento de definir os espaços não-formais de Educação, duas 
categorias podem ser sugeridas: locais que são Instituições e locais que não são Institui-
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ções. Na categoria Instituições, podem ser incluídos os espaços que são regulamentados 
e que possuem equipe técnica responsável pelas atividades executadas, sendo o caso dos 
Museus, Centros de Ciências, Parques Ecológicos, Parques Zoobotânicos,, Jardins Bo-
tânicos, Planetários, Institutos de Pesquisa, Aquários, Zoológicos, dentre outros. Já os 
ambientes naturais ou urbanos que não dispõem de estruturação institucional, mas onde 
é possível adotar práticas educativas, englobam a categoria Não-Instituições. Nessa cate-
goria podem ser incluídos teatro, parque, casa, rua, praça, terreno, cinema, praia, caver-
na, rio, lagoa, campo de futebol, dentre outros inúmeros espaços (JACOBUCCI, 2008).

A prática pesqueira como princípio educativo

 A reflexão sobre a produção e o trabalho como princípios educativos leva em con-
sideração a discussão acerca da reprodução da atividade pesqueira no seio da sociedade 
capitalista. No processo de luta pela pesca, a posse do pescado e de espaços que o dis-
ponibilizem são componentes indispensáveis no processo de territorialização de relações 
sociais próprias da pescaria enquanto modo de produção. No cotidiano, a vida de pesca-
dor em comunidade vai se territorializando a partir da reprodução de saberes e praticas 
próprias da vida ribeirinha.

 Assim sendo, o referido espaço não-formal de Educação oportunamente pode ser 
constituído como campo para diversas pesquisas em Educação que buscam compreender 
principalmente as relações entre as comunidades de pescadores (espaços não-formais) e a 
Educação formal na localidade (escolas da rede pública de ensino).

 Ainda vale destacar que a crise que se passa na atualidade, no que diz respeito 
à previdência e ao bem-estar social, ao déficit público, ao desemprego estrutural, à glo-
balização da economia e à pobreza crescente, que gera fome, faz ressurgir a família e a 
comunidade como forças e parcerias na tentativa de se mudar o status quo.

 Dá-se relevância, portanto, ao papel primordial desempenhado pela família e 
pela comunidade na transmissão de valores que constituem a cultura e das ideias do-
minantes em determinado momento histórico, no qual estabelece disputa com outros 
grupos sociais, prevalecendo e dando continuidade a um legado que transforma o homem 
e é transformado por ele. Isto é, perceber que a família/comunidade vive interferências 
do mundo social, de novas realidades históricas que vão produzindo pessoas diferentes e 
novas subjetividades, as “subjetividades ribeirinhas”.

 Em suma, investigar essas particularidades nos referidos espaços de aprendiza-
gem é conceder a devida atenção dos pesquisadores frente ao potencial envolvimento 
da comunidade pesqueira/ribeirinha com a cultura científica. Ao mesmo tempo em que 
oportuniza reflexões acerca da transformação social e da valorização da identidade local.

METODOLOGIA

Tipo de estudo

 O estudo trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa conforme aponta 
Gil (2009). Na qual é classificada quanto aos seus objetivos como descritiva. Dessa ma-
neira, o sujeito descreve os fatos dentro do tempo e espaço, investigando e interpretando 
na medida de sua observação (RODRIGUES, 2007). 
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Participantes

 Inicialmente foram contatadas 11 (onze) professores, porém fizeram parte da 
pesquisa 5 (cinco), composto por sujeitos de ambos os sexos, com faixa etária entre 23 
(vinte e três) anos e 51 (cinquenta e um) anos. Todos atuantes da rede pública de ensino 
do estado do Maranhão/MA, situados na Comunidade Manga, com tempos de experiência 
profissional variado. No referido grupo de participantes, possuem professores graduados 
e pós-graduados atuante na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Procedimento de coleta de dados

 Essa coleta de dados foi realizada através de questionários abertos, semiestrutu-
rados, aplicados individualmente. Teve a finalidade de conhecer as dificuldades encontra-
das no exercício do trabalho docente, o papel exercido pela escola, as concepções acerca 
da aprendizagem, as estratégias de avaliação quanto aos conteúdos e as metodologias de 
ensino utilizadas em sala de aula.

Procedimentos de análise dos dados

 Os dados foram tratados e analisados de acordo com a técnica de análise de dados 
da Hermenêutica de Profundidade, constituída por três etapas: análise sócio-histórica, 
formal ou discursiva e a reinterpretação (VERONESE; GUARESCHI, 2006). Destarte, 
depois de analisados os dados empíricos foram confrontados com estudos sobre: as quei-
xas escolares, espaços não-formais em educação e a pratica pesqueira como princípio 
educativo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Essa pesquisa, conforme já mencionado anteriormente teve a participação de 5 
(cinco) professores do ensino público da rede pública de ensino do estado do Maranhão/
MA, situados na Comunidade Manga. Dessa maneira, para um melhor entendimento e 
contextualização para a análise dos dados, optou-se por uma tabela ilustrativa, abran-
gendo suas características quanto a: idade; sexo; área de atuação; área de formação; nível 
de escolaridade; e tempo de experiência, não obstante, resguardando sua identidade. Com 
isso segue a tabela 1.
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 Por conseguinte, com os dados dos participantes apresentados na Tabela 1pron-
tamente expostos, segue a apresentação das categorias de análise dos dados, nas quais, 
estes foram agrupados tematicamente, a saber: dificuldades encontradas no exercício do 
trabalho docente; o papel exercido pela escola; as concepções acerca da aprendizagem; as 
estratégias de avaliação quanto aos conteúdos; e as metodologias de ensino utilizadas em 
sala de aula.

Dificuldades encontradas no exercício do trabalho docente

 Esta categoria propõe apresentar a partir das descrições adquiridas, saber quais 
as principais dificuldades encontradas pelos educadores/ educadoras no desenvolvimento 
do seu trabalho docente na escola.

“A maior dificuldade e a indiferença dos alunos que pouco de-
mostram algum interesse pelas aulas”. (Professora, 40 anos, 
15 anos de atuação).Comunidade Manga, 20.05.2013.

“O desinteresses dos discentes, Escassez de recursos, falta de 
apoio de alguns pais de alunos”. (Professora, 27 anos, 3 anos 
de atuação).Comunidade Manga, 20.05.2013.

 Diante das respostas obtidas para os professores respondentes as maiores dificul-
dades são a falta de interesse por parte dos alunos, escassez de recursos e o apoio da famí-
lia. Dessa maneira, os “problemas existentes nesses locais, quer seja na área estrutural, 
técnica, pedagógica, traduzidos pelos atos de violência, evasão escolar, fracasso escolar e 
queixa escolar, focalizadas essencialmente na figura da criança-estudante [...]” (BREM-
BERGER, 2010, p. 129). Percebe-se então, que a culpabilidade dos problemas existentes 
é sempre atribuída ao aluno.

 Para Bremberger, (2010, p. 130) “contudo deve se atentar para o fato de que 
a presença da escola na vida da criança não se sobrepõe à presença e participação da 
família, são instâncias distintas com papeis sociais complementares”. Dessa forma, não 
adianta culpabilizar a família e a escola, pois ambas possuem o grande papel de educar.

Papel exercido pela escola

 Essa segunda categoria possui como meta saber quais as medidas/ atribuições 
que a escola utiliza para lidar com as ocorrências em sala de aula, como também as estra-
tégias de enfrentamento para acabar com os problemas escolares existentes.

“A escola desempenha o papel de mediadora (ponte) entre o 
trabalho docente e os problemas apresentados”. (Professora, 
27 anos, 3 anos de atuação).Comunidade Manga, 20.05.2013.

“Reuniões, palestras para organizações de como podermos 
lidar com o alunado. Assim a realidade da comunidade”. 
(Professor, 23 anos, 4 anos de atuação).Comunidade Manga, 
16.05.2013.
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 Para os professores o papel exercido pela escola no enfrentamento dos problemas 
é através da mediação docente e por meio de reuniões e palestras. Assim, Vygotsky (1994, 
p. 99) “o único bom ensino é o que adianta ao desenvolvimento. Uma boa escola deve ser 
estimulante para o aprender”. Dessa maneira, será possível fazer da escola um espaço de 
conhecimento e aprendizado.

Concepção de aprendizagem

 Essa outra categoria tem como objetivo conhecer a concepção dos educadores so-
bre a aprendizagem, como também saber o que é necessário para que essa aprendizagem 
ocorra em sala de aula.

“É aprender um pouco de cada e que os alunos tenham mais 
atenção e compreensão e principalmente a participação dos 
pais na escola”. (Professor, 35 anos, 20 anos de atuação).Co-
munidade Manga, 16.05.2013.

“É o individuo ter obtido um conhecimento de mundo não se 
residir apenas em ler, escrever e contar. Atenção disciplina, 
ajuda”. (Professora, 51 anos, 35 anos de atuação).Comuni-
dade Manga, 16.05.2013.

“E o processo de aprimoramento de conhecimentos didáti-
cos ou extra didáticos importantes para a formação de um 
cidadão consciente responsável e aberto as novas descober-
tas. Para que ocorra a aprendizagem é necessário que ocor-
ra tríade família, escola, sociedade trabalhem juntos com o 
objetivo da melhor qualificação dos discentes”. (Professora, 
27 anos, 3 anos de atuação).Comunidade Manga, 20.05.2013.

 O conceito de aprendizagem segundo os professores está relacionado a conheci-
mentos didáticos e aos conhecimentos sociais. Segundo Nunes (2009) citado por Silva; 
Cols (2013, p. 3) “a palavra aprendizagem, por sua vez, é derivada do latim aprehendere, 
significa agarrar, pegar, apoderar-se de algo, ou seja, estão interligados a fatores internos 
e externos acerca do indivíduo”. Dessa forma, pode-se perceber que a aprendizagem ocor-
re em todos os lugares de origem social.

 Todavia para “as informações sobre dificuldades de aprendizagem tem tido uma 
penetração tão lenta que os enganos são abundantes até mesmo entre professores e outros 
profissionais da educação”.  Assim, as pessoas tendem a patologizar a questão da apren-
dizagem e com isso tomam medidas errôneas sobre o que a aprendizagem em si represen-
ta.

Estratégias de avaliação quanto aos conteúdos

 Essa quarta categoria tem como propósito saber quais os métodos e estratégias 
que os professores utilizam para avaliar o desempenho dos alunos quanto aos conteúdos 
estudados e ministrados em sala.
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“Gosto de avaliar em perguntas orais e escritas e também em 
trabalhos e principalmente no seu comportamento e partici-
pação”. (Professor, 35 anos, 20 anos de atuação).Comunida-
de Manga, 16.05.2013.

“A participação dos alunos com questionamentos sobre os 
assuntos apresentados ou a respeito deste conteúdo para o 
cotidiano. (Professora, 27 anos, 3 anos de atuação).Comuni-
dade Manga, 20.05.2013.

“Individualmente e em grupo”. (Professora, 51 anos, 35 anos 
de atuação).Comunidade Manga, 16.05.2013.

 Dentre as respostas obtidas as principais estratégias de avaliação são através de 
atividades individuais e em grupo, através de questionamentos e através da participação, 
comportamento e atividades escritas. Nessa ótica, Perrenoud (1999, p. 69) “levando em 
consideração a relação da escola com a sociedades, as expectativas de ascensão são cons-
truídas em fase de uma avaliação, não necessariamente consciente, que os professores, 
alunos e pais, realizam das possibilidades de sucesso escolar”. Então, torna-se necessário 
que a escola se utilize de diversas estratégias em favorecimento de um crescimento social 
e aquisição de uma identidade, respeitando assim as subjetividades de cada indivíduo.

 Destarte, Libâneo (1994. p. 249) descreve que “a interação professor-aluno é um 
aspecto fundamental da organização da “situação didática”, tendo em vista alcançar os 
objetivos do processo de ensino: a transmissão e assimilação dos conhecimentos, hábitos 
e habilidades”. Dessa forma, o professor precisa conhecer a realidade social na qual esse 
aluno está inserido e assim articular ideias e estratégias no favorecimento da aprendiza-
gem.

Metodologias de ensino utilizadas em sala de aula

 A quinta categoria objetivava compreender as metodologias/ atividades que os 
professores costumam realizar em sala, como também conhecer quais os recursos e mate-
riais didáticos eram utilizados como estratégia pedagógica.

“Atividades com jogos, recorte e colagem pesquisa seminá-
rios, leituras brincadeiras. Os recursos são livros ,CD, DV-
D,TV, Gravuras cola tesouras e réguas etc”. (Professora, 40 
anos, 15 anos de atuação).Comunidade Manga, 20.05.2013.

“Atividades, Debates, seminários peças teatrais, Recursos di-
dáticos; Livros, dicionário, Recursos extra didáticos revistas 
cartazes em caso de apresentação teatrais os matérias dife-
renciam”. (Professora, 27 anos, 3 anos de atuação).Comuni-
dade Manga, 20.05.2013.

 A partir das respostas dos professores as metodologias de ensino utilizadas em 
sala de aula são através de jogos, recortes, colagens, debates, atividades em grupo e re-
cursos de mídia. Dessa forma, “pensar em possibilidades de aprendizagem implica em 
mudanças significativas na organização da escola” (PEREIRA e TACCA, 2012, p. 09). 
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Assim, é essencial que a escola em suas estratégias de elaboração desenvolva mecanismos 
didáticos para o desenvolvimento de habilidades.

 Alçada a esta ideia tendo por base a Teoria Histórico-Cultural de Vygotsky, o 
professor é o responsável pela dinâmica em sala de aula, fazendo o compromisso de alçar 
a ideia entre o mundo e o agora. Com isso, o educador precisa estar atento em que ativi-
dades usar, pois cada um aprende uma forma. Nesse aspecto, é preciso que esse professor 
faça uma avaliação diagnóstica no intuito de melhor contribuir para o desenvolvimento 
da turma.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A escola enquanto instituição formal de ensino denominam características que 
geram o fracasso escolar e implicam nas aprendizagens. Diante dos resultados obtidos 
para os professores respondentes, as maiores dificuldades encontradas no desenvolvimen-
to do seu trabalho são: a falta de interesse por parte dos alunos, escassez de recursos e o 
apoio da família. Sobre o papel exercido pela escola no enfrentamento dos problemas é 
através da mediação docente e por meio de reuniões e palestras.

 Assim sendo, o conceito de aprendizagem está relacionado a conhecimentos di-
dáticos e aos conhecimentos sociais. Já as principais estratégias de avaliação são através 
de atividades individuais e em grupo, através de questionamentos, da participação, do 
comportamento e de atividades escritas. Em relação às metodologias de ensino utilizadas 
em sala de aula são através de jogos, recortes, colagens, debates, atividades em grupo e 
recursos de mídia.

 Considerando esses resultados percebe-se que mesmo os educadores encontrando 
certos obstáculos enquanto exercício de sua profissão, ainda são comprometidos em de-
senvolver métodos que favoreçam a aprendizagem do educando.

 Dessa forma, a relevância desse estudo é disponibilizar a sociedade de uma forma 
geral a realidade vigente sobre as principais dificuldades encontradas por professores em 
uma comunidade beira no entremeio aos estados do Piauí e Maranhão mais precisamen-
te, na comunidade Manga.
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Extensão: possibilidade e desafios – uma análise a partir do programa de 
extensão “Cursinho Ingressa: Educação e Integração”, na Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana – UNILA

      Danielle Michelle Araújo Moura¹  
      

RESUMO
 
O artigo aqui resumido tem o propósito de refletir sobre a extensão universitária em 
instituições de ensino superior. O foco de análise incidirá sobre instituições recentemen-
te criadas, especificamente a Universidade Federal da Integração Latino-Americana – 
UNILA.  Criada em 2008, essa instituição tem como missão promover a integração latino
-americana. Para além da discussão, muitas vezes problemática, que o termo integração 
engendra em diferentes disciplinas e áreas de conhecimento, há que se reconhecer que 
a integração confere à instituição uma identidade que muito pode norteá-la política e 
academicamente. Nesse contexto, a extensão universitária pode ter um lugar importante 
para os propósitos da universidade. Assim, o artigo se ocupa com refletir sobre os desafios 
e as possibilidades da extensão universitária num âmbito de integração multinacional. 
Essas reflexões começam com uma pesquisa bibliográfica sobre a extensão universitária 
no Brasil e com a prática do programa de extensão universitária intitulado “O Cursinho 
Ingressa: Educação e Integração”.  

Palavras-chave: Extensão universitária; Unila; Integração latino-americana.

ATER in the semiarid: a meeting of  opportunities and challenges for rural develo-
pment of  the territory of  identity Sertão do São Francisco – Bahia 

RESUMEN

El artículo resume aquí se pretende reflexionar sobre la extensión universitaria en las ins-
tituciones de educación superior. El foco de análisis se centrará en las nuevas instituciones 
del nível superior, específicamente la Universidad Federal de la Integración Latinoame-
ricana - UNILA. Construida en 2008, esta institución tiene com objetivo promover la 
integración latinoamericana. Además de la discusión, a menudo problemática, el término 
integración genera en diferentes disciplinas y áreas de conocimiento hay que reconocer 
que la integración puede Nortea su política y académicamente. En este contexto, la ex-
tensión universitaria puede tener un lugar importante para los propósitos de la univer-
sidad. De este modo, el artículo se ocupa de reflexionar sobre los retos y posibilidades de 
la extensión universitaria en un contexto de integración multinacional. Estas reflexiones 
comienzan con una búsqueda bibliográfica en la extensión universitaria en Brasil y en la 
práctica del programa de extensión universitaria titulado “cram se une a la Educación y 
la Integración”.

Palabras clave: Educación continua; UNILA; La integración latinoamericana.

1Antropóloga 
e docente da 
UNILA.

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                              86
Volume 4, número 2 | 2016

E
xt

en
sã

o:
 p

os
si

bi
lid

ad
e 

e 
de

sa
fio

s.
..

Fulvio
New Stamp



INTRODUÇÃO

 Este artigo tem o propósito de analisar as possibilidades da chamada Extensão 
em novas instituições de ensino superior. Os argumentos que nutrem as proposições apre-
sentadas partem de um recorrido histórico sobre a prática da Extensão nas universidades 
brasileiras, e da minha atuação como coordenadora do Programa de Extensão “Cursinho 
Ingressa: Educação e Integração”. A mudança estrutural que buscamos nas universida-
des só será possível se realizarmos uma reflexão densa das áreas que a constituem.

 Muitos estudiosos já apontaram as causas e as consequências da crise no ensino 
superior. De espaço formador de cidadão consciente de causas sociais, essas instituições 
estão cada vez mais produzindo profissionais voltados para o mercado, por isso refratá-
rios a qualquer preocupação social. Espera-se muito mais de uma universidade - cientifi-
camente, que elas possam produzir conhecimento concatenados às necessidades vigentes 
e disponíveis à sociedade; socialmente, que sejam uma arena de debates profícuos e enga-
jados. Orientadas por valores e não em interesses.  

 As ditas instituições consolidadas mostram-se refratárias diante da proposta de 
discutir com afinco algumas temáticas. Para atender às demandas específicas nos últimos 
anos, foram criadas instituições cujo propósito é colocar em foco temas que em outras 
instituições estão em segundo plano. A Unila2 está situada nesse contexto, pois seu foco 
é a integração latino-americana. Mesmo assim, para atender à missão da universidade, é 
preciso redimensionar as áreas que a constituem e o seu papel nessa nova engrenagem de 
produção do saber.

 Tal empreendimento requer coragem e ousadia para eliminar ações estéreis en-
rijecidas pelo automatismo acadêmico, e criar práticas de contorno mais nítido e eficaz. 
A reflexão e a consequente transformação quanto ao papel de esferas convencionais e 
solapadas pelo determinismo “in-reflexivo”, como a extensão universitária, pode ser um 
caminho fértil para questionar e propor ações mais sinérgicas com as necessidades vigen-
tes.

 Neste artigo faço algumas reflexões sobre as possibilidades e, sobretudo uma crí-
tica aos costumeiros equívocos da Extensão. Na primeira parte apresento uma breve 
analise histórica sobre a criação e a prática da Extensão no Brasil, para, em sequência, 
apresentar a experiência do Programa “Cursinho Ingressa: Educação e Integração”, na 
Unila.

A Extensão nas universidades brasileiras

 De acordo com a socióloga Silene Moraes Freire (2008), as primeiras inflexões 
sobre a extensão universitária no Brasil aconteceram nos anos da Revolução de 1930. 
O termo “extensão”, citado no estatuto das universidades brasileiras, já naquela época 
apontava para a relação entre universidade e a sociedade.

 Para Silene, os chamados “anos de chumbo” da ditadura militar brasileira leva-
ram as universidades à discussão de como poderiam interferir na sociedade sem ameaçar 
os interesses do regime. A Extensão, naquele período, foi a porta de entrada ou saída para 
a vida social. As esferas do Ensino e da Pesquisa estavam “naturalmente” distanciadas, 
mas, para manter o ideótipo de instituição ligada à vida social, as universidades precisa-
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ram de uma instância específica para esse fim - a Extensão.

 Voltemos a décadas anteriores, ao tempo do Decreto Presidencial nº 19.851, de 
11 de abril de 1931, que instituiu o regime universitário no Brasil. Esse documento legal 
apontava para a relação da extensão universitária com a sociedade por meio de cursos e 
de conferências. O que está na base dessas discussões é a tentativa de criar mecanismos 
que aproximassem a universidade pública da dita realidade social, isto é, que ela se tor-
nasse menos elitista e estabelecesse diálogos com a sociedade, que, no final das contas, é 
quem a financia.

 Nesse contexto, a Extensão é o espaço privilegiado para o diálogo com o social, 
diante do relativo mutismo do Ensino e da Pesquisa. Como afirmou Botomé, psicólogo e 
docente da UFSC, cabia à Extensão fazer o que eles não faziam e, assim, continuar sendo 
o que eram: esferas descompromissadas com a realidade social (BOTOMÉ, 1996).

 O debate sobre a Extensão e o papel da universidade voltou à cena social nos anos 
1990, sob o prisma do neoliberalismo. O incremento de universidades privadas e a forte 
inferência de empresas nas universidades públicas nortearam a produção acadêmica para 
a esfera mercadológica, direcionando as universidades para iniciativas de qualificação da 
produção, assim passando a atuar segundo uma lógica produtivista inimiga da reflexão 
crítica.

 Deturpa-se ainda mais o espaço da formação quando ele se converte em espaço 
de formatação de pessoas que passam a ser cerceadas para as exigências do mercado. 
A transformação das instituições universitárias em universidade-empresa, isto é, espaço 
guiado e comprometido, exclusivamente, com a lógica do mercado, afeta, de forma con-
tundente, a possibilidade de diálogo que tais instituições podem ofertar à vida social.

 Faço referência aos debates e às reflexões sobre direitos humanos em relação à 
desigualdade e à injustiça social - o banquete diário das Ciências Humanas e Sociais. O 
espaço universitário ao ser guiado pelo critério da produção e consumo passa a ser suma-
mente questionável, pois, nessa perspectiva, a possibilidade de produzir conhecimento 
com pertinência científica e com relevância social fica por demais minimizada.     

 A onda neoliberal dos anos 90, sem dúvida, afetou todas as instâncias da univer-
sidade, porém nenhuma foi tão afetada quanto a extensão universitária. Nesse período 
a Extensão esteve, e não deixa de estar, voltada para a promoção de cursos, de consulto-
rias, etc., enfim, para ações permeadas pela busca de apaziguar dificuldades vivenciadas 
pela sociedade.

  Como salientou Laura Tavares Soares (2007) - pró-reitora de Extensão na UFRJ 
de 2005 em diante -, não se pode transformar a Extensão em programas de pobres para 
pobres apenas para aplacar a má consciência a respeito do seu papel social. Se, por um 
lado, a Extensão esteve envolvida na realização de apaziguantes sociais, do outro lado da 
moeda estavam em curso ações descontinuadas e desengajadas - os chamados e-ventos 
culturais. Ventanias sorrateiras de um compromisso a médio ou longo prazo. Tais ações 
são shows, apresentações, eventos de curto prazo - pequenas extensões de uma ideia, 
nada mais que isso. Ao invés de estender a universidade à sociedade, acaba-se por esten-
der a sociedade à universidade, vale dizer que apresentações que, cotidianamente, acon-
tecem na arena comunitária são transferidas para o átrio universitário sob o argumento 
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da importância da legitimidade institucional.

 De uma forma ou de outra, seja pelas ações empreendedoras ou pela realização de 
eventos tutelados pela insígnia de Extensão, é notória a persistência em atribuir à Exten-
são a função de elo entre a universidade e a sociedade. Nesse modelo, a Extensão é tida 
como a única e não uma das inúmeras formas de relação e de compromisso com a vida 
social. O que tal modelo mascara é a inércia da Pesquisa e do Ensino quanto a questões 
de engajamento com o mesmo objetivo.

 A história do funcionamento da Extensão no Brasil aponta que essa atividade foi 
criada para apaziguar um problema – a falta de diálogo eficiente da universidade com a 
sociedade. Com o tempo, a Extensão tornou-se um problema em si mesmo, posto que, em 
muitas universidades, é evidente a dificuldade de criar propostas dialogantes e efetivas 
que promovam mudança social. É preciso refletir por que um espaço que nasce para es-
tabelecer uma interlocução com a sociedade tem sido palco de ativismos e de experimen-
talismos inócuos - ações do tipo qualquer coisa. Institui-se, dentro do espaço acadêmico, 
que ações carentes de teor científico são classificadas de extensão. Assim, quando uma 
prática não está inserida na agenda acadêmica do Ensino ou quando ela é carente de 
cientificidade, então é certo, será considerada Extensão.

Extensão – possibilidades e desafios 

 Para avançar no campo ideológico e prático do que tem sido denominado de ex-
tensão universitária, é preciso ter clareza sobre o papel da Extensão. Afinal de contas, o 
que é Extensão? Para chegarmos à resposta é preciso refletir sobre qual é a universidade 
a ser “estendida”. Precisamos de extensão ou de diálogos? Ainda faz sentido falar de Ex-
tensão enfatizando a lógica redutora das instâncias que compõem a universidade?

 Essas questões precisam ser debatidas com afinco. Tais debates são importantes 
para não seguirmos cegamente estradas previamente construídas e comprovadamente 
equivocadas da extensão universitária no Brasil.

 Para Botomé, a discussão conceitual sobre a Extensão precisa ser explicitada 
para poder demostrar, com suficiente clareza, qual é exatamente o papel e a responsabi-
lidade do que é chamado de extensão universitária nas relações entre sociedade e univer-
sidade. Considero que tal reflexão é igualmente necessária para o Ensino e a Pesquisa. O 
chamado tripé das instituições universitárias precisa ser revisto e repensado (“re-pensa-
do”).

 No caso da Extensão, se partimos do pressuposto de que, antes de ser Extensão, 
é universitária, fica evidenciado que as práticas devem ser antecedidas por um conheci-
mento crítico que conferirá lucidez às práticas. As ações nas universidades, até mesmo 
as mais burocráticas, não podem estar solapadas pelo determinismo “in-reflexivo” e con-
tinuísta. O que denominei de lucidez, na realidade, não é senão a consciência da ação, 
que precisa estar em sintonia com os propósitos da universidade. Quando aponto que até 
mesmo as práticas mais burocráticas devem ser pensadas – faço referência aos editais, 
aos itens dos formulários, às formas de preenchimento etc., dentre tantas outras instân-
cias de trabalho que consome o tempo dos servidores instalados nas pró-reitorias.  Os 
dados obtidos em formulários são informações importantes sobre os estudantes e sobre 
a execução dos projetos e dos programas extensionistas. Eles devem ser estudados com 
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atenção. Isto requer uma ação sinérgica entre os envolvidos, criando uma base de dados 
que conduza ao esclarecimento de dificuldades. Não faz sentido nenhum criar uma série 
de demandas – formulários, relatórios, etc., apenas para cumprir exigências protocolares. 
Esses instrumentos de controle, na realidade, precisam ser concebidos como instrumento 
de conhecimentos e fluxo, pois eles balizam as atividades realizadas e apontam demandas 
e dificuldades. Por outro lado, os estudantes precisam entender o quê e o porquê de deter-
minadas demandas. O maior conhecimento disso certamente reduziria a execução de uma 
burocracia estéril e que avoluma o trabalho dos servidores nas pró-reitorias. 

 Um problema evidente em muitas universidades é a prescrição da atuação. Se-
gundo Botomé, as atividades de rotina, em geral, tendem a ser sacralizadas como de-
finidoras da instituição e isto é uma das grandes armadilhas para os que nela atuam. 
Confundir atividades com objetivos, rotinas com normas orientadoras, práticas usuais 
(ou difundidas) com definições ou emergências com prioridade é, por mais absurdo que 
pareça, umas das práticas mais comuns na universidade. A decorrência mais evidente ou 
marcante é uma ampla e profunda descaracterização da instituição ( BOTOMÉ, 1996, p. 
32).

 As atividades gestadas e executadas nas pró-reitorias de Extensão – quase sem-
pre de contorno burocrático – não podem se reduzir a si mesmas. Essa afirmativa não des-
considera a importância do teor administrativo e organizacional presente no exercício bu-
rocrático, mas alerta para o entendimento de que essa é apenas uma etapa ou uma ponte 
para alcançar objetivos que precisam ser previamente visados. A burocracia, entendida 
como mecanismo de controle e punição, ainda é um dos grandes equívocos do serviço 
público – uma forma costumeira de pôr em prática aquilo que Veblen (1914) chamou de 
incapacidade treinada. Confunde-se a importância da democracia na universidade para a 
burocracia na universidade.  

O Programa de Extensão “Cursinho Ingressa: Educação e Integração” na Unila 
-  Fronteira Trinacional

 De acordo com os textos de implantação da Unila, até o ano de 1996 havia duas 
instituições privadas e cinco cursos superiores públicos – ofertados pela Unioeste na cida-
de de Foz do Iguaçu.  No ano 2000 houve uma forte expansão de universidades privadas, 
isso seguido da ampliação da universidade estadual, a Unioeste3. Do outro lado da fron-
teira, a situação não é muito diferente. Ciudad del Este, maior cidade da fronteira, conta 
com a presença de um campus da Universidade Nacional del Este e, em Puerto Iguaçu – 
Argentina, não há presença da universidade nacional. Esse breve panorama aponta para 
uma necessidade primordial não resolvida nas três cidades da fronteira – educação.

 Inicialmente apresentado na forma de projeto, o “Cursinho Ingressa: Educação 
e Integração” está em atividade4 desde 2011. Na sequência apresento uma breve linha do 
tempo sobre a atuação do programa.

 O “Cursinho Ingressa: Educação e Integração” foi criado com o objetivo de ofe-
recer aos jovens e adultos da tríplice fronteira aulas diárias como forma de apoio para o 
processo seletivo das universidades. Atualmente fazem parte do programa, na condição 
de bolsista e de voluntários, alunos peruanos, bolivianos, paraguaios, equatorianos, co-
lombianos e brasileiros. Essa composição confere ao programa uma especificidade em 
relação a outros de natureza similar, qual seja, a de os estudantes dos demais países latino
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americanos empenham-se em mais uma tarefa – estudar o conteúdo do ENEM e ajudar 
brasileiros a entrarem na universidade.

 O Programa consisti em oferecer aulas diárias aos jovens e adultos da região. A 
primeira turma atuou na Escola Estadual Bartolomeu Mitre em 2011. Nesse período 
foram atendidos 80 alunos dessa escola. Apesar do grande número de participantes, a 
Unila, oferecia apenas uma bolsa, realidade que se estendeu até o ano de 2012. Em 2013, 
na sede da Unila-Centro, conseguimos mais nove bolsas somando 10 bolsistas. Com a re-
estruturação da Pró-Reitoria de Extensão no ano de 2014, os programas foram extintos 
e perdemos o vínculo de bolsas com essa Pró-Reitoria. Em 2013, o projeto foi aprovado 
pelo Edital PROETX–MEC/Sesu. A verba do Proext/ 2014 tem custeado a ação do pro-
grama durante o ano de 2014.

 O Programa “Cursinho Ingressa”, desde a sua implantação em 2011, tem con-
quistado um espaço importante dentre as práticas consideradas extensionistas da uni-
versidade. Trata-se de uma ação continuada de pratica diária. Um fator importante é o 
compromisso dos estudantes e a dedicação em “devolver” à sociedade aquilo que recebem 
da universidade pública.

 A consciência dos primeiros participantes do programa foi de suma importância 
para a continuidade e o desenvolvimento da proposta. Projetos e ou programas que não 
toquem na consciência dos estudantes, que não os faça assumir sua responsabilidade so-
cial, estão fadados à efemeridade.   

 É valido, entretanto, questionar o porquê do êxito, se, na prática, o projeto pouco 
se distancia da proposta de cursinhos populares de outras universidades. A resposta para 
essa pergunta está em compreender a especificidade da Unila e da região em que está 
instalada. Apontar para esses dois aspectos – as particularidades da Unila e da região em 
que esta instalada, significa explicitar a importância da análise das particularidades e 
dos contornos contextuais  em conferir importância e ressignificar (“re-significar”) ativi-
dades.

 No caso da Unila, temos claramente a missão de integração latino-americana. 
O termo “integração”, além de que remete para algo complexo, é questionável, mas é 
inegável que confere uma identidade clara à universidade, assim como a orienta ideoló-
gica e politicamente. Consta do regimento da instituição que o corpo docente e o corpo 
discente devem ser formados por professores e estudantes latino-americanos. Isso faz com 
que a maior parte dos estudantes seja oriunda de diversas regiões brasileiras e de países 
latino-americanos. Essa primeira característica aponta para primeira necessidade e, con-
sequentemente a dificuldade inicial da instituição que é integração com a cidade em que 
está situada – Foz do Iguaçu. 

 O segundo fator preponderante é a região de fronteira. Como já aludi anterior-
mente, essa fronteira é local marcado pela multiculturalidade e também pela violência 
entre os grupos, sem mencionar uma expressiva carência de universidades públicas. 

 O conjunto das especificidades – Unila e a Fronteira, possibilitou que o “Cursinho 
Ingressa” se transformasse num laboratório de múltiplas experiências, onde os estudan-
tes de diversos estados brasileiros e de vários países latino-americanos se articulam em 
torno de um objetivo – ministrar aulas para os estudantes do ensino médio brasileiro em 
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vias de ingressarem na universidade. Apesar de ser considerado um programa de Exten-
são e ter sido, desde o principio, uma atividade extensionista, observo que ele articula 
muitas instâncias da universidade. Ele é um intercessor de vários aspectos, embora colo-
que em evidência o Ensino e a Extensão.

 O fato é que esse programa tem sido um espaço privilegiado de interações onde 
estudantes de vários países e de várias regiões do Brasil e de diferentes carreiras dialogam 
com os jovens de Foz do Iguaçu.  Apesar de estarmos numa região de fronteira, os alunos 
da cidade mostram-se motivados em ter aula com professores paraguaios, colombianos, 
etc.

 O “Cursinho Ingressa”, neste contexto, tornou-se uma estratégia para alcançar 
múltiplos objetivos da Unila.  A integração pelo conhecimento ainda é a forma mais efe-
tiva de pôr em diálogo realidades culturalmente diferenciadas, mas relacionadas do ponto 
de vista social.

 Os chamados cursinhos populares, presentes em muitos estados brasileiros, cons-
tituem-se em atividades importantes de incentivo para o ingresso no ensino superior no 
Brasil. A experiência do Cursinho Ingressa evidencia que o contato entre estudantes de 
faixas etárias diferenciada, mas com objetivos similares provocam uma alteração mútua 
de comportamentos. Essas iniciativas proporcionam mudança significativa na perspecti-
va dos estudantes envolvidos. A inversão de papéis entre aluno x professor x aluno coloca 
em relevo uma série de questionamentos e de posturas a serem adotadas.

 Os dados dos últimos anos são otimistas quando se referem ao incremento do 
ensino superior na América Latina. Apesar de a iniciativa privada ser a responsável pelo 
crescimento notório do número de instituições no continente, não se pode negar um 
maior acesso ao ensino superior público de qualidade e, consequentemente, a redução 
do elitismo no mundo acadêmico. O aumento do número de universidades e o ingresso 
no ensino superior estão em consonância com um compromisso republicano – que nunca 
foi plenamente realizado em nosso país, o de oferecer igualdade de oportunidade a todo 
cidadão (independentemente de sua origem social, raça e ou credo religioso), bem como 
de também atender às exigências do mercado, que necessita cada vez mais de indivíduos 
qualificados profissionalmente. Evidencia-se, por esses termos, que o crescimento das 
instituições universitárias, crescimento fomentado pela iniciativa privada, torna a ambi-
ência universitária cada vez mais devota às lógicas de mercado.

 A tônica da privatização do ensino superior é um elemento importante para pen-
sar os caminhos das universidades e o potencial delas na construção de uma sociedade 
mais democrática. Se enfatizarmos a situação do ensino na região trinacional onde está 
localizada a Unila, observaremos que essa região historicamente tem sido marcada pela 
presença do ensino privado.

 Se, historicamente, as instituições universitárias foram um espaço reservado às 
elites, as novas universidades podem reverter essa lógica ou promover diálogos mais crí-
ticos e, ao mesmo tempo, mais sensível à condição de sofrimento e de pobreza presente 
nas sociedades. Precisamos acreditar que o espaço acadêmico pode ser palco de discussões 
políticas, sociais e econômicas de grande relevância social. Tais instituições podem ser 
locais estratégicos para a inclusão de classes menos favorecidas, locais onde os estudantes 
que nela ingressam possam conhecer e reconhecer trajetórias históricas. Mais conscientes 
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do lugar que ocupam como sujeitos históricos, eles poderão atuar de forma mais com-
prometida, assim articulando descobertas – ciência, saber e poder – para a redução das 
desigualdades sociais, ao invés de somente fomentá-las.

FINALIZANDO

 A constituição da Unila põe em questionamento uma série categorias usuais no 
funcionamento da universidade brasileira, como, por exemplo, extensão universitária, a 
pesquisa universitária e internacionalização universitária.

 Como nos diria Manolita Correia Lima (2006) – doutora em Educação pela USP 
e expert em educação superior, internacionalização da educação, administração, meto-
dologia de pesquisa e formação docente – a  experiência de internacionalização ativa da 
Unila, provoca a necessidade de redimensionar a prática do Ensino, da Pesquisa e da 
Extensão. A universidade demanda ações pontuais. As velhas demandas, no caso da pró
-reitoria de Extensão, precisam ser revistas na Unila. Não se trata apenas de relação com 
a comunidade, mas uma relação que deve levar em consideração as particularidades dos 
sujeitos envolvidos e as demandas de uma região de fronteira que recebe uma instituição 
de ensino superior pública e federal.

 A Unila deve alcançar América Latina e Caribe por isso não pode se limitar a 
ações executadas em dois metros quadrados. A internacionalização ativa fornece um 
quadro discente e docente favorável para percorrer longas veredas.

 O grande perigo de universidades recentemente criadas, como a UNILA, é a 
tendência de funcionar dando continuidade a modelos de heterogestão – segmentado e 
compartimentalizado –, onde as partes que as compõem atuam de forma separada. Isso 
acaba gerando repartições de burocracia universitária que se baseiam em ranços hierár-
quicos regidos por relações de poder onde impera o ativismo político em detrimento dos 
propósitos da universidade. Tais ativismos produzem ações ocas e discursos de efeitos 
retóricos não condizentes com a realidade e de pouca efetividade. Como já nos alertou 
Matus (1987), a atividade sem um significativo capital intelectual pode ser um mero ati-
vismo inócuo é até destrutivo.
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Fatores associados ao diagnóstico de hipertensão arterial sistêmica 
em garis no munícipio de Araguaína – TO no ano de 2015
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RESUMO
 
A HAS engloba os mais importantes fatores para o desencadeamento de diversas doenças, 
tais como, insuficiência do sistema renal, doença das artérias coronárias, insuficiência do 
aparelho cardíaco, doença das artérias periféricas e acidente vascular encefálico, estando 
apontada como causadora de inúmeras mortes em toda população. O perfil epidemio-
lógico da hipertensão arterial sistêmica no Brasil revela aspectos peculiares e concomi-
tantes com outras nações, causando um impacto importante no aspecto da mortalidade. 
(SILVA et al. 2015).  Estudo desenvolvido pela percepção da escassez de estudo com os 
Garis, e pela hipótese dos autores acreditarem que esses trabalhadores podem apresentar 
fatores de risco para HAS. O estudo objetivou definir o perfil dos garis quanto: condição 
socioeconômica, idade, escolaridade, etilismo, tabagismo, sexo, atividade física, estresse, 
alimentação, sono/repouso; Identificar os fatores de risco para HAS e realizar educação 
em saúde. Pesquisa aplicada à saúde, bibliográfica, de campo, exploratória, descritiva e 
quantitativa. Após análise dos dados obteve-se os seguintes resultados quanto as fatores 
de risco que apresentaram: 60% etilistas, 92% relataram esforço físico constante, 96% 
consomem menos que seis refeições diárias, 72% mais que uma colher de chá de sal dia-
riamente, e 72% relataram ter menos que 7 a 9 horas de sono por noite. Os fatores de 
risco identificados são modificáveis. Diante dessas evidências faz-se necessário a adoção 
de medidas de prevenção, tendo como ferramenta a educação em saúde. 

Palavras-chave: Educação em Saúde; Fatores de risco; Hipertensão Arterial Sistêmica.

Diagnosis of  systemic arterial hypertension in garbage collectors, in the municipa-
lity of  Araguaína–TO in 2015 

ABSTRACT

This research was developed by the perceived lack of  study with garbage collectors and 
the hypothesis of  the authors who believe that these workers may have risk factors for 
hypertension. The study aimed to define the profile of  street sweepers as: socioeconomic 
status, age, education, alcohol consumption, smoking, gender, physical activity, stress, 
nutrition, sleep/rest; Identify risk factors for hypertension and carry out health edu-
cation. Conducted research applied to health, literature, field, exploratory, descriptive 
and quantitative. After analyzing the data we obtained the following results regarding 
the risk factors that showed: 60 % consumed alcohol, 92 % reported constant physical 
exertion, 96% consume less than six meals a day, 72 % more than a salt teaspoon daily, 

1Graduando em 
Enfermagem 
(Saúde). E-mail: 
jonivaldosot-
nas@gmail.com.

2Graduando em 
Enfermagem 
(Saúde). E-mail: 
joabandrade93@
gmail.com.

3Graduando em 
Enfermagem 
(Saúde). E-mail: 
joanalessandro@
gmail.com.

4Mestra em 
Enfermagem 
(Saúde). E-mail: 
deboramadru-
ga@gmail.com.

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                              95
Volume 4, número 2 | 2016

Fa
to

re
s a

ss
oc

ia
do

s a
o 

di
ag

nó
st

ic
o.

..



72% reported having less than 7-9 hours of  sleep per night. The identified risk factors 
are modifiable. Faced with these evidences, it is necessary to adopt preventive measures 
with health education as a tool.

Keywords: Health Education; Risk Factor; Systemic Arterial Hypertension.

INTRODUÇÃO

 A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) é uma doença multifatorial e multisis-
têmica caracterizada por níveis elevados, sustentados e mantidos de pressão arterial (PA 
≥140 x 90mmHg). Está associada a alterações funcionais e estruturais dos órgãos-alvo 
como coração, encéfalo, rins e vasos sanguíneos e a alterações metabólicas, com conse-
quente aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e não fatais. (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2010). 

 Segundo Theodorou et al. 2014, cerca de um bilhão de pessoas em todo mundo 
são acometidas pela HAS, sendo ela responsável por aproximadamente 7,1 milhões de 
mortes.  Segundo a Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 
Inquérito Telefônico (VIGITEL) (apud MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009), o percentual 
de adultos que referem diagnóstico médico de HAS no Brasil se totaliza cerca de 24,4% a 
população portadora dessa patologia.

 O problema norteador da pesquisa levou os autores a desenvolver a seguinte per-
gunta, os garis do município de Araguaína - TO apresentam fatores de risco que favore-
cem ao desenvolvimento de Hipertensão Arterial Sistêmica?

 Sendo assim, obteve-se a seguinte hipótese, os profissionais Garis do Município 
de Araguaína - TO são submetidos a uma carga de trabalho que exige um esforço físico 
desgastante, devido à sua rotina que requer total disposição e preparo físico. O estresse, 
alimentação inadequada, sono e repouso prejudicado e exposição à radiação solar podem 
ser fatores de risco para a elevação do nível de pressão arterial, podendo assim deixá-los 
susceptíveis ao desenvolvimento de hipertensão arterial sistêmica.

 Este estudo tem como objetivo geral revelar quais os fatores de risco que podem 
levar os Garis do Município de Araguaína – TO a serem futuros hipertensos. Os autores 
pretendem atingir as seguintes metas: Definir o perfil dos Garis quanto: condição so-
cioeconômica, idade, escolaridade, etilismo, tabagismo, sexo, atividade física, estresse, 
alimentação, sono e repouso; identificar os fatores de riscos que os Garis apresentam para 
o desenvolvimento da HAS e realizar atividade de educação em saúde com o propósito de 
prevenção dessa patologia.

 Sabendo da grande importância do profissional gari para a sociedade, e da carên-
cia de estudos científicos a esse público-alvo e pela grande incidência de hipertensos na 
população juntamente com o baixo conhecimento dos riscos e complicações, os acadêmi-
cos decidiram pesquisar quais os fatores de risco que os garis podem apresentar para o de-
senvolvimento da HAS, devido à sua rotina de trabalho circundada de má alimentação, 
sono inadequado, estresse, esforço físico.   

 O presente estudo trata de uma pesquisa aplicada, exploratória, descritiva e 
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quantitativa pela qual os autores pretendem revelar quais os fatores de risco podem ter os 
Garis do Município de Araguaína – TO a serem futuros hipertensos.

Objetivo Geral

 Revelar quais os fatores de risco que podem levar os garis do município de Ara-
guaína/ TO a se tornarem futuros hipertensos.

Objetivos Específicos

• Definir o perfil dos Garis quanto: condição socioeconômica, idade, escolaridade, 
etilismo, tabagismo, sexo, atividade física, estresse, alimentação, sono e repouso; 

• Identificar os fatores de riscos que os garis apresentam para o desenvolvimento 
da Hipertensão Arterial Sistêmica; 

• Realizar atividade de educação em saúde para os garis, relacionado a prevenção 
de HAS, especificamente para aqueles que trabalham na função de coletores de 
lixo de uma empresa do município.

REVISÃO DE LITERATURA

Conceito, perfil epidemiológico e classificação da HAS

 Segundo o Caderno de Atenção Básica Nº 37 (2013), a hipertensão arterial sistê-
mica (HAS) é um estado clínico que engloba vários fatores que se caracteriza por níveis 
alterados e mantidos de pressão arterial (PA ≥140 x 90mmhg). Agregando-se constante-
mente, as diversas variações das funções e estruturas dos principais órgãos acometidos 
(cérebro, rins, coração e vasos sanguíneos) e às modificações do metabolismo, com eleva-
ção de possíveis eventos cardiovasculares, os quais podem levar a sérios riscos de morbi-
mortalidade.

 A Sociedade Brasileira de Cardiologia (2010), afirma que a hipertensão arterial 
é um grande obstáculo para saúde pública no Brasil e no mundo. Sua predominância no 
Brasil varia entre 22% e 44% para maiores de 18 anos (32% em média), 50% para indi-
víduos com 60 a 69 anos e 75% em indivíduos acima de 70 anos de idade.

 Segundo Departamento de Informática do SUS - DATASUS (2015), o município 
de Araguaína - TO apresenta 8.070 hipertensos cadastrados no programa HIPERDIA, 
na qual destes 7.322 dos hipertensos são acompanhados pelo programa Estratégia Saú-
de da Família (ESF), restando, assim, 748 hipertensos devidamente cadastrados no HI-
PERDIA, porém sem acompanhamento da equipe ESF.

 VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão (apud SIMÃO et al., 2013), a Hiperten-
são Arterial Sistêmica tem valores de PA padrão, facultativos. Os valores seguem a se-
guinte classificação: Ótima (<120 x <80mmHg); Normal (<130 x <85mmHg); Limítrofe 
(130-139 x 85-89mmHg); Hipertensão estágio 1 (140-159 x 90-99mmHg); Hipertensão 
estágio 2 (160-179 x 100-109mmHg); Hipertensão estágio 3 (>180 x >110mmHg); Hiper-
tensão sistólica isolada (>140 x <90mmHg).
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Fatores de risco predisponentes ao desenvolvimento da HAS

 De acordo com Teixeira et al. (apud MARTELLI, ZAVARIZE, 2014), na atuali-
dade, as condições de vida nas cidades colaboram frequentemente para o aparecimento 
das doenças crônicas não transmissíveis e degenerativas, e tornam esses tipos de patolo-
gias um problema dos tempos modernos.

 Conforme Miranda et al; Dórea, Lotufo (apud MARTELLI; ZAVARIZE, 2014), 
a HAS apresenta grande frequência na população de todo o mundo e sua origem é deriva-
da de vários fatores, abrangendo tanto fatores, ambientais, psicológicos e genéticos. 

 O índice de pessoas acometidas pela hipertensão arterial vem expandindo bas-
tante em países subdesenvolvidos, pelo fato de ser uma doença que geralmente não apre-
senta sintomas no início da fase de acometimento, junto a isso, vem a pouca informação 
sobre a patologia, tornando bem mais difícil seu controle. IBRAHIM, DAMASCENO 
(apud MOURA et al., 2015).

 Apesar de que se considere que patologias e limitações não sejam consequências 
que não possam ser evitadas no envelhecimento, encontram-se vários indícios de que 
mudanças peculiares da própria senilidade deixam o indivíduo com maior probabilidade 
para o surgimento da Hipertensão Arterial Sistêmica, tornando-se está a doença crônica 
que mais acomete esse tipo de pessoas. (ESPERANDIO, et al. 2013).

 Consideram-se fatores predispostos para a elevação da pressão arterial as condi-
ções ou características que, quando presentes, elevam a possibilidade do desenvolvimen-
to dessa patologia. Dentre elas, podemos citar idade, sexo, etnia, ausência de atividade 
física, estresse elevado, escolaridade, hereditariedade, urbanização, obesidade, consumo 
excessivo de álcool e o uso abusivo de sal, entre outros, são fatores que aumentam a pre-
dominância de indivíduos hipertensos. FUCHS (apud BRANDÃO et al., 2006).

Hipertensão arterial e saúde do trabalhador

 As patologias associadas aos trabalhadores atribuem-se a uma gama de danos ou 
agravos que acometem a sua saúde, e essas doenças podem ser desenvolvidas e agrava-
das pelos fatores de risco existentes nos ambientes de ocupação desses indivíduos. Elas 
podem aparecer de maneira gradual, insidiosa, levando muito tempo, ou seja, até mes-
mo décadas para manifestarem seus primeiros sintomas. BRASIL (apud DAMASCENO, 
2014).

 A grande maioria dos trabalhadores passa a maior parte do seu dia no seu respec-
tivo trabalho, sendo o trabalho um dos principais fatores etiológico de doenças, refletindo 
e impactando na qualidade de vida desta população. (VENTURINI, 2011).

 Como os fatores de risco da ocupação são bem diferentes dos fatores de riscos 
associados ao estilo e vida, representam um maior perigo, visto que o trabalhador se ex-
põe a ele e se torna impossibilitado de evitá-lo. (HOLANDA-OLIVEIRA, ANDRADE, 
LIMA, 2014).

 Segundo Damasceno (2014), inúmeras pesquisas têm sido realizadas em vários 
países do mundo, expressando resultados sobre a incidência da hipertensão arterial sistê-
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mica e a relação da mesma com fatores de risco ocupacionais. Parcelas de trabalhadores 
de diversas ocupações foram observadas em estudos, que procuram tornar clara a vincu-
lação entre processo de adoecimento e local de trabalho.

 Ministério da Saúde et al. (apud ANDRADE, 2012), existem evidências de que 
o indivíduo exposto a situações de estresse, aumento da demanda de produção, local 
de ocupação com precário nível de organização, excesso de barulho, de vibrações, altas 
temperaturas, extensas jornadas e longos turnos de trabalhos, podem estar diretamente 
ligadas a elevações expressivas e mantidas dos níveis de pressão arterial.

 Santos, Lima (apud PEREIRA, 2014), a eventual colaboração da ocupação como 
uma possível causa de HAS vem sendo associada aos elementos “psíquicos” formadores 
de estresse. Em condição de estresse agudo são elevados os níveis de hormônios adrena-
lina, noradrenalina e cortisol. Portanto, ainda não foi comprovado que a recorrência de 
situações de estresse agudo associada ao aumento transitório da pressão arterial, por si só 
acarreta a elevação definitiva dos valores pressóricos.

Garis: influência na predisposição da HAS

 Os profissionais Garis durante o exercício de sua profissão acabam expondo-se a 
alguns fatores de riscos que podem prejudicar sua saúde, como a grande carga de traba-
lho, desgastes físicos e estresse entre outros. (ELPES, LOURENÇO, BARACHO, 2009).

 De acordo com Klein et al. (apud VENTURINI, 2011), alguns dos fatores cita-
dos na literatura voltados à saúde do trabalhador que podem induzir ao aumento da PA 
e ao possível desenvolvimento de HAS são: temperatura elevada, exposição a ruídos por 
muito tempo, vibrações, estresse, status ocupacional, trabalhadores sem especialização e 
aqueles profissionais que atuam nos setores secundários e terciários.

 O estresse ocupacional tem recebido atualmente uma atenção especial devido à 
sua capacidade de desencadear doenças cardiovasculares como a HAS. CORDEIRO et al. 
(apud COUTO, VIEIRA, LIMA, 2007),

 Segundo Madruga (apud ELPES, LOURENÇO, BARACHO, 2009), relata que 
devido à carga de trabalho a que os Garis estão submetidos, esses profissionais acabam 
sendo vítimas de um fardo psíquico constante em virtude da concentração continua 
exigida no trabalho, ausência de compreensão, insegurança, estresse devido ao barulho 
constante nas ruas, o ritmo do serviço prolongado. E como esses trabalhadores estão 
submetidos a um trabalho que os deixem submetidos ao perigo e exige total responsabili-
dade em seus deveres, eles acabam sendo acometidos pelos desgastes físicos e emocionais, 
colocando assim sua saúde em risco.

 Os Garis são profissionais que ficam expostos aos ruídos por muito tempo, ruídos 
que são gerados durante o processo de compactação do lixo que faz acelerar o motor e 
produzir mais barulho, e principalmente pelo tráfego de automóveis nas ruas.  Por isso 
esses profissionais estão submetidos a adquirirem problemas auditivos, dores de cabeça, 
estresse e até mesmo HAS. Em certos momentos, a vibração de equipamentos durante 
a coleta provoca lombalgias e até dores no corpo. MADRUGA, FERREIRA, ANJOS 
(apud MOLOSSI, 2012).
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 De acordo com Velloso et al. (apud MOLOSSI, 2012), os Garis por executarem 
seu trabalhado ao ar livre, acabam ficando expostos às variações do tempo, mudanças 
abruptas de temperatura, ao frio, ao calor e até mesmo à chuva. Muitas das vezes, esses 
trabalhadores percorrem quilômetros a pé, fazendo a coleta do lixo em morros, em ruas 
com muitos buracos, em lugares que, às vezes, o caminhão não pode ir.

Atuação do Enfermeiro na Prevenção da HAS

 A assistência de enfermagem é como as ações de intervenções que buscam suprir 
as necessidades humanas básicas. Sendo a ação de aplicação de conhecimentos científi-
cos, humanos e técnicos que o enfermeiro dispõe para atender ao paciente holisticamente, 
promovendo o cuidado adequado para com o cliente (HENRIQUE apud SILVA et al., 
2014).

 Para Santos et al. (2012), a assistência de enfermagem serve como instrumentos 
para se obter respostas de como os pacientes reagirão a problemas de saúde, determinan-
do, através delas, intervenções a serem aplicadas pelo profissional enfermeiro. Funcio-
nando através de diversas fases do processo de enfermagem, que vão desde a coleta de 
informações até a avaliação de enfermagem.

 Segundo a Educação em Saúde na área da Atenção Básica é tida como uma das 
melhores intervenções. Pois o enfermeiro poderá trabalhar com ações voltadas à preven-
ção e controle da pressão arterial, sejam por palestras, visitas domiciliares. Estabelecen-
do vínculo entre o cliente, e a família, que é base primordial para se manter o cuidado 
efetivo, melhorando a adesão ao tratamento e em consequência a qualidade de vida, do 
hipertenso. (RADOVANOVIC, CECÍLIO, MARCON, 2013).

 De acordo com Silva et al. (2013), o profissional de saúde enfermeiro deverá esti-
mular e contribuir a adesão ao tratamento seja medicamentoso ou não medicamentoso, 
ao paciente com HAS. Com o intuito de controlar os níveis pressóricos de pressão arterial, 
para se evitar doenças cardiovasculares. Sempre os motivando a mudar hábitos errôneos 
que prejudicam a sua saúde, demonstrando confiança, para que o paciente siga adequa-
damente seus conselhos.

 Para a prevenção eficaz da hipertensão, os profissionais da saúde devem atuar 
como educadores, encorajando o paciente hipertenso a manter seu auto cuidado, não 
agravando cada vez mais o seu caso. Seja por meio de palestras, na consulta de enferma-
gem, mantendo um diálogo efetivo a fim de motivar o paciente a manter uma manuten-
ção eficaz da sua saúde. (SANTOS et al. 2012).

 Toda a equipe multidisciplinar tem importância na prevenção da hipertensão 
arterial, seja realizando a prevenção primária, adotando ações de auto cuidado antes da 
doença se instalar, ou na prevenção secundária, no diagnóstico precoce da doença, para 
tratamento imediato evitando complicações cardiovasculares que poderão vir a ser se-
quelas permanentes. AIRES (apud SILVA et al. 2014)

METODOLOGIA

 O presente estudo trata - se uma pesquisa aplicada, exploratória, descritiva e 
quantitativa pela qual os autores pretenderam revelar quais os fatores de risco podem 
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levar os Garis do Município de Araguaína – TO a serem futuros hipertensos.

 Os autores pretendem a participação dos garis que trabalha na função de coleto-
res de lixo na empresa privada que presta serviços de limpeza pública na cidade de Ara-
guaína/ TO. Segundo informações da empresa há 191 colaboradores, sendo 52 na função 
de coletores de lixo, pretendendo-se a participação de 25 garis que atua na coleta de lixo, 
específica.

 Os critérios de inclusão dos sujeitos da pesquisa foram: os garis que trabalha na 
função de coletores de lixo; alfabetizados ou analfabetos; ativos na execução de seu tra-
balho e os que tinham mais de seis meses de prestação de serviço na empresa. Sendo os de 
exclusão: que tinham menos de seis meses de atuação na empresa e aqueles que estavam 
afastados de sua função trabalhista por quaisquer motivos.

 Os autores desta pesquisa escolheram uma empresa privada prestadora de servi-
ços. A pesquisa teve como instrumento de coleta de dados formulários contendo oito per-
guntas fechadas, enfatizando a clareza e objetividade com a obtenção de dados completos 
e úteis, aplicados através dos pesquisadores aos coletores de lixo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

 Os dados da presente pesquisa foram coletados nos dias 16 e 17 de setembro de 
2015 em uma Empresa Privada Prestadora de Serviço de Limpeza Pública no município 
de Araguaína/ TO, a mesma foi executada após o consentimento da empresa, esclareci-
mento a respeito dos objetivos e finalidades da pesquisa cientifica e assinatura do TCLE 
pelos participantes. Os resultados explorados e discutidos desta pesquisa foram retrata-
dos por meio de tabelas estatísticas simples. As tabelas a seguir demostram os fatores de 
risco que os trabalhadores garis apresentaram para o desenvolvimento de hipertensão 
arterial sistêmica.

 Os dados da TABELA 1, referentes ao consumo de drogas lícitas, no quesito eti-
lismo, 60% dos 25 participantes fazem o uso de álcool, sendo que 60% bebem até 01 a 02 
vezes por semana, e 40% dos participantes não são etilistas.

 Segundo Garduroz e Carlini (apud FERREIRA et al. 2013), diz que sobre o perfil 
do uso excessivo e do vício do uso de álcool, estudos demonstram uma maior relação com 
os indivíduos do sexo masculino e grupos etários mais jovens. O consumo excessivo entre 
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Tabela 1. Dis-
tribuição das 
respostas dos 
profissionais 
garis pesquisa-
dos quanto ao 
consumo álcool, 
Araguaína – TO, 
Out/2015. Fonte: 
ICD – Instru-
mento de Coleta 
de Dados – 
1/2015. 
Nota: Conside-
rou-se (-) para 
respostas abaixo 
de 1.



os indivíduos mais jovens, torna-se em um profundo problema para a saúde pública bra-
sileira. 

 Santos e Martin (apud PEREIRA, VARGAS, OLIVEIRA 2012), afirmam que 
o álcool é uma bebida que está presente no dia a dia de praticamente todas as pessoas. O 
consumo do álcool é conceituado com uma bebida comum na população, estando ligado 
sempre aos eventos familiares, comemorações e festas, e também a questões valorizadas 
socialmente, como a liberdade, prazer e lazer. Ingerir álcool é socialmente admitido entre 
os vários grupos sociais, o que atrapalha o estabelecimento de regras entre o consumo 
recreativo e o vício.

 MOREIRA, FUCHS (apud SOUZA, BRITO, FREITAS 2010), em algumas pes-
quisas foram feitas uma associação causal de 10 a 30% entre a HAS e o consumo de ál-
cool. As pesquisas epidemiológicas dizem que existe uma correlação entre o alcoolismo e 
a HAS, quanto à elevação da pressão arterial sistólica, como também da pressão arterial 
diastólica em pessoas que ingerem três ou mais drinques (30 g de álcool) diariamente. 

 A especialidade do profissional enfermeiro independentemente da área de atua-
ção, sendo ela assistencial ou no serviço de saúde do trabalhador, essa especialidade deve-
rá estar focada a servir uma assistência adequada aos consumidores de drogas, precisan-
do, no entanto, de saberes específicos e uma aplicação no autoconhecimento.  É privativo 
dos enfermeiros a habilidade de planejamento de cuidados, a capacidade de observação 
do enfermeiro lhe assegura a habilidade de identificar possíveis etiologias do problema, 
garantindo – lhes intervenções tais como o atendimento individualizado, a educação, 
aconselhamento e acima de tudo um atendimento personalizado. (SEIXAS, PEREIRA 
2014).

 Os autores acreditam que o fato de os garis em sua maioria serem etilistas como se 
mostra na tabela acima, com uma porcentagem de 60%, é que, devido esses profissionais 
serem de classe social baixa e terem um nível de escolaridade deficiente, acabam não ten-
do um conhecimento adequado dessa substância, de seus efeitos e consequências. E con-
sequentemente são influenciados pelos os demais usuários da população, pois a população 
conceitua esta droga como uma bebida comum. Outro fator é a escassez de educação em 
saúde no ambiente de trabalho desses profissionais, os orientando das consequências e 
riscos que o álcool oferece.

 Na TABELA 2, perante o esforço físico constante, 23 participantes representando 
92% revelam que sim, e 02 representando 8% representam não serem sujeitos a esforço 
físico constante.

 Segundo Camada et al; Poulsen et al. (apud PATARO, FERNANDES, 2014), 
em vários países a prática de coleta de lixo urbana é executada de forma manual, expon-
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tribuição das 
respostas dos 
participantes 
garis pesquisados 
quanto ao esforço 
físico constante, 
Araguaína – TO, 
Out/2015. Fonte: 
ICD – Instru-
mento de Coleta 
de Dados – 
1/2015.



ndo os profissionais a diversos riscos ocupacionais, principalmente os associados as altas 
sobrecargas físicas da profissão, essas exigências físicas podem aumentar a chance do 
desenvolvimento de problemas osteomusculares, tornando esse trabalhador propicio a 
desenvolver várias outras patologias, dentre elas a HAS.

 A partir dos levantamentos de dados colhidos na tabela acima, os autores ob-
tiveram os seguintes resultados relacionados ao esforço físico desses trabalhadores, ao 
formulário 23 de 25 coletores de lixo, correspondendo 92% dos profissionais estudados, 
consideram sua profissão como um trabalho pesado, sendo que o qual exige esforço físico 
constante. Os autores acreditam que tal profissão possa acarretar ao trabalhador proble-
mas futuros de saúde, que venha envolver tanto o sistema muscular como o esquelético.

 Os pesquisadores evidenciam que, devido o trabalho dos garis exigir uma aptidão 
física para a realização deste trabalho. Com isso explica-se a prevalência dos garis entre-
vistados em afirmarem que fazem esforço físico constante em suas atividades diárias, 
resultando em 92%.

 Na TABELA 3, quanto a quantidade de refeições diárias, 24 participantes repre-
sentando 96% revelam ter menos que 6 refeições diárias, sendo que 1 participante repre-
sentando 4% diz ter 6 refeições diárias, e 0% mais que 6 refeições diárias.

 Segundo Borralho (apud CAMPOS, 2014) os trabalhadores que executam suas 
atividades em períodos de turno, se vêm obrigados a fazerem alterações inclusive nos ho-
rários e hábitos relacionados à alimentação, que futuramente causará prejuízos à saúde 
deste trabalhador.

 Os autores acreditam que uma alimentação saudável em horários definidos, e rica 
em frutas in natura, carboidratos e proteínas e com menos substâncias industrializadas 
como óleos, gorduras, sódio, ajuda na prevenção do aumento da pressão arterial sanguí-
nea. Onde se comer em horários definidos, local apropriado e com a destinação de um 
tempo, será ideal para manter os benefícios.

 O constante esforço físico que os garis são submetidos faz com que o organismo 
gaste muita energia, fazendo necessária uma suplementação da alimentação dos servido-
res, os autores deste estudo com a obtenção do resultado da pesquisa acreditam que a in-
gestão de alimentos é inferior com a adequada para a reposição de energia gasta durante 
o seu trabalho.

 A alimentação saudável e a diminuição do excesso de peso tem influência direta 
no controle da hipertensão, sendo necessária uma dieta para o controle do excesso de sal, 
sendo a família fundamental neste processo para conseguir êxito no tratamento não me-
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Tabela 3. Dis-
tribuição das 
respostas dos 
profissionais 
garis quanto as 
refeições diárias, 
Araguaína – TO, 
Out/2015. Fonte: 
ICD – Instru-
mento de Coleta 
de Dados – 
1/2015.
Nota: Conside-
rou-se (-) para 
respostas abaixo 
de 1.



dicamentoso, onde a família com a adequação de sua dieta alimentar acaba se prevenindo 
de futuras doenças crônicas não transmissíveis, eliminando um dos fatores de riscos.

 Na TABELA 4, quanto a ingesta de sal por dia, 18 participantes representando 
72% revelaram ingerir mais que uma colher de chá de sal, seguido por 05 participantes 
representando 20% que consomem uma colher de chá de sal diariamente, e 02 participan-
tes totalizando 08% relataram consumir menos que uma colher de chá de sal. 

 Segundo Costa, Machado, Dishchekenian et al. (apud BUZZO et al. 2014), sen-
do consumido com moderação, dentro dos limites recomendados pela OMS, que é de no 
máximo 5g/dia de sal para um indivíduo adulto, o consumo de sódio é essencial para a 
regulação dos fluidos intra e extracelulares, atuando no controle da pressão sanguínea, e 
no bom funcionamento do organismo. Porém, uma dieta exagerada desse produto, pode 
levar ao surgimento de doenças crônicas não transmissíveis como a elevação da pressão 
arterial, doenças cardiovasculares, diabetes mellitus, sobrepeso, entre outras.

 De acordo com Fuchs et al; Fuchs et al. (apud RODRIGUES et al. 2013), dentre 
os vários elementos nutricionais associados a prevalência e incidência da HAS, está a 
elevada ingesta de cloreto de sódio como um dos principais causadores dessa patologia.

 Analisando os dados citados anteriormente, é possível observar certa prevalência 
dos trabalhadores que afirmam ingerir mais que uma colher de chá de sal por dia, cor-
respondendo 72% dos indivíduos em estudo; os autores da presente pesquisa consideram 
um fator preocupante, pois estão fora dos padrões exigidos pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), que é de no máximo 5g sal/dia, tornando-os fortes candidatos a vir de-
senvolver algum tipo de Doença Crônica Não – Transmissível (DCNT), como é o caso da 
hipertensão arterial sistêmica.

 Isso torna necessária a implantação de medidas preventivas que busque alterna-
tivas que possam está diminuindo ou evitando a ocorrência dessas patologias.
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Tabela 4. Dis-
tribuição das 
respostas dos 
participantes 
garis quanto à 
ingesta diária de 
sal, Araguaína 
– TO, Out/2015. 
Fonte: : ICD – 
Instrumento de 
Coleta de Dados 
– 1/2015.

Tabela 5. Dis-
tribuição das 
respostas dos 
profissionais 
garis quanto a 
quantidade de 
horas de sono por 
noite, Araguaína 
– TO, Out/2015. 
Fonte: : ICD – 
Instrumento de 
Coleta de Dados 
– 1/2015.



 Na TABELA 5, quanto a variável sono, questionados a quantas horas de sono 
que dormem por noite, 18 de 25 participantes responderam que dormem menos que 7 
a 9 horas por noite totalizando 72%, 06 participantes dormem de 7 a 9 horas por noite 
representando 24%, e 1 participante representando 4% revelou que dorme mais que 7 a 
9 horas por noite.

 Fisher (apud LEONI, 2012), afirma que o sono acumulado gera manifestações 
de insônia, stress, hipersonolência, sensação de mal estar, fadiga contínua, mal funciona-
mento digestório, podendo levar a reações mais graves, predispondo o indivíduo a riscos 
de doenças cardiovasculares.

 O grupo de garis pesquisados tem dois turnos sendo os que trabalham no período 
diurno e no período noturno. Onde cada um tem sua privação de sono, dependendo do seu 
horário de trabalho, na qual os do período matutino se sentem cansados e indispostos a 
acordar cedo para ir ao seu trabalho. E os do período noturno, sentem sono quando estão 
trabalhando e são expostos aos riscos para o seu organismo da mudança de seu padrão 
habitual de sono, trocando a noite pelo o dia.

 Os autores acreditam que com a privação do sono, inferior ao habitual de 7hrs a 
8hrs diários, interfere nas atividades desenvolvidas pelos garis. Os garis do período diurno 
se sentem cansados e indispostos a acordar cedo e trabalhar, e os do período noturno sen-
tem hipersonolência e distúrbios no seu ciclo biológico, os expondo a risco de acidentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Os dados obtidos através das variáveis, demostraram resultados que permitiram 
acesso aos dados do perfil dos garis, na qual evidenciaram que os mesmos possuem fatores 
de risco que os expõem a Hipertensão Arterial Sistêmica.

 O problema de pesquisa: Os garis do Município de Araguaína/ TO apresentam 
fatores de risco que favorecem ao desenvolvimento de HAS? a qual os autores acredita-
vam, foi confirmado. Pois a hipótese depois de testada demostrou ser confirmada quanto 
ao etilismo, esforço físico desgastante, número de refeições diárias, ingesta de sal diária e 
sono e repouso prejudicado, demostrando serem indivíduos susceptíveis para o desenvol-
vimento da HAS.

 Existe certa preocupação em relação aos fatores de risco que foram evidenciados 
na pesquisa, porém todos os fatores são modificáveis, onde a implementação de ações 
educativas voltadas a saúde, como a conscientização poderá reverter os riscos que estes 
trabalhadores estão sendo submetidos.

 Perante os resultados do presente estudo os autores perceberam a necessidade da 
presença de ter um profissional enfermeiro especialista em saúde do trabalho atuante na 
empresa, prestando a devida assistência a esses profissionais, através da adoção de me-
didas preventivas que possa amenizar os riscos ocupacionais, pois esse profissional tem a 
capacidade de observar as necessidade de cuidados e quais medidas preventivas a serem 
tomadas.

 Com a realização do estudo foi possível um aprofundamento dos autores no as-
sunto sobre Hipertensão Arterial Sistêmica, e com o público alvo escolhido foi prazeroso 
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se trabalhar, por serem acolhedores, e carentes de pesquisa científica em sua área de 
atuação. Espera-se que a educação em saúde realizada com esses profissionais tenha sen-
sibilizado para se motivarem e buscarem medidas de mudanças de seus hábitos de vida 
errôneos, para uma melhor qualidade de vida, através da ferramenta importante e de 
grande valia que é a prevenção, melhorando o seu processo mental, físico e social.

 Os autores da pesquisa observaram com o estudo, que o conhecimento dos garis 
em relação à prevenção dos fatores de risco para a HAS apresentou certa deficiência, vis-
to que algumas medidas não são tomadas por eles para a prevenção da HAS.

 A pesquisa científica pode contribuir para a ciência da enfermagem, pois a Hiper-
tensão Arterial Sistêmica apesar de ser bastante discutida, a sua incidência vem aumen-
tando por falta de medidas preventivas onde a enfermagem poderá atuar com pesquisas 
científicas como mediadora de disseminação de conhecimentos para ações preventivas, 
que poderão evitar a doença e suas complicações.

 No término da pesquisa foram revelados os fatores associados ao diagnóstico de 
Hipertensão Arterial Sistêmica nos Garis do munícipio de Araguaína – TO. Com isso os 
pesquisadores do presente estudo esperam que esses fatores sejam trabalhados pelo poder 
público, juntamente com a Secretaria da Saúde, para que possam intervir na prevenção 
desses fatores, impedindo que os trabalhadores sejam futuros hipertensos, oferecendo a 
estes uma melhor qualidade de vida, dando-lhes uma assistência segura e qualificada.
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Projeto “Meu Shakespeare”: 
uma intervenção intermidiática

      Valdinei Pedro Sales Vieira¹ 
      Erika Viviane Costa Vieira² 
      
      

RESUMO
 
A influência de Shakespeare na literatura ocidental destacou-se em 2014, sobretudo pela 
comemoração dos 450 anos do seu nascimento. Entretanto, suas obras originais distan-
ciam-se do público de hoje devido ao contexto histórico e linguístico. Por isso, as adap-
tações promovem a crítica cultural, a discussão de pressupostos etnocêntricos e o diálogo 
com as produções das indústrias culturais, cinematográfica e editorial. Assim, o principal 
objetivo do projeto “Meu Shakespeare” foi oferecer intervenções educativas com oficinas 
de adaptações da peça Romeu e Julieta (SHAKESPEARE, 2012) para histórias em qua-
drinhos (HQs) para alunos do ensino médio. 

Palavras-chave: Shakespeare; Intermidialidade; Quadrinhos.

Project “My Shakespeare”: an intermediatic intervention

ABSTRACT

The influence of  Shakespeare in Western literature stood out in 2014, especially by the 
celebration of  his 450th birthday. However, his original works distance themselves from 
today's public due to historical and linguistic context. Therefore, adaptations promote 
cultural criticism, discussion of  ethnocentric assumptions and dialogue with the cultur-
al productions, film and publishing industries. Thus, the main objective of  the project 
"Meu Shakespeare" was to provide educational interventions with workshops adapta-
tions of  the play Romeo and Juliet (SHAKESPEARE, 2012) to comic books for high 
school students.

Keywords: Shakespeare; Intermediality; Comics.

INTRODUÇÃO

 Com o objetivo de formar leitores críticos de Histórias em Quadrinhos (HQs) 
e promover o letramento literário, o projeto de extensão “Meu Shakespeare” ofereceu 
intervenções educativas com oficinas de adaptações da peça Romeu e Julieta (SHAKES-
PEARE, 2012) para HQs para alunos do ensino médio de uma escola pública da cidade 
de Diamantina, MG. Neste artigo, pretendemos analisar algumas produções feitas, apon-
tando as relações existentes entre a peça de teatro Shakespeariana e as HQs personaliza-
das.
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 As primeiras intervenções foram realizadas em uma Escola Estadual, nas séries 
dos 2º Anos do Ensino Médio. Com base em suas próprias vivências de mundo, os alunos 
fizeram uma adaptação da peça teatral Romeu e Julieta (SHAKESPEARE, 2012.) para 
HQs. Portanto, além de despertar a criatividade dos alunos, as oficinas ofereceram uma 
oportunidade para o desenvolvimento das habilidades de escrita, de interpretação e de 
criação imagética (desenho). A abordagem de HQs em sala de aula também contribuiu 
para que os alunos compreendessem os elementos que compõem este gênero de forma 
participativa, ativa e prática.

 As abordagens em sala de aula foram realizadas em quatro etapas básicas: 1 
– Introdução da literatura Shakespeariana; 2 – Ensino de pré-requisitos básicos para 
criação de uma HQ; 3 – Adaptação de um texto de Shakespeare para uma HQ; 4 – 
Produção final da HQ.

 De acordo com Gaudreault e Marion (2012), o potencial midiático narrativo 
intrínseco (HQs) serve de base para os conteúdos midiáticos narrativos extrínsecos (a 
peça), ou seja, muitos dos elementos utilizados na produção da HQ recorrem ao texto 
“fonte”, fazendo com que certa proximidade seja mantida entre ambos. Deste modo, o 
projeto trabalhou diretamente com o conceito de adaptação, no qual uma mídia específica, 
ao fluir para outra, sofre perda de alguns elementos, revelando o caráter principal da 
adaptação midiática (GAUDREAULT e MARION, 2012, p.124). Além disso, o projeto 
adequou-se às diretrizes preconizadas pelos PCNs (BRASIL, 1998) ao colocar o estudante 
como um adaptador de textos literários para HQs, promovendo o desenvolvimento das 
habilidades de leitura e escrita, abordando os gêneros textuais e ensinando técnicas de 
desenho e estrutura textual para HQs.

Por que Shakespeare?

 Trabalhar com clássicos literários não é tarefa fácil nos dias atuais, porque “as 
leituras da juventude podem ser pouco profícuas pela impaciência, distração, inexperiência 
das instruções para o uso, inexperiência da vida” (CALVINO, 1993, p. 10). Outro fator 
que agrava o desinteresse por esse tipo de leitura é o tempo. Como aponta Calvino (1993), 
o nosso ritmo de vida, além de nos esmagar com uma avalanche de papel impresso, não 
oferece comodidade para a leitura prazerosa, ou seja, aquela destituída de segundos 
interesses, como por exemplo, realizada para produzir uma publicação a respeito de 
determinada obra. Contudo, afirma o autor, a escola tem o dever de instrumentalizar seus 
alunos com um número mínimo de leituras clássicas para que, no futuro, esses mesmos 
alunos possam fazer suas escolhas (CALVINO, 1993, p. 15).

 Estando em acordo com essas considerações, o projeto “Meu Shakespeare” 
objetivou introduzir a literatura shakespeariana no contexto escolar. A questão a ser 
pensada era como aproximar o público jovem de uma obra escrita no século XVI, no 
caso, Romeu e Julieta. A adaptação surgiu como uma alternativa particularmente 
interessante. O objetivo não foi substituir a leitura da obra original pela adaptada, mas 
introduzir a obra de Shakespeare para o público jovem, torná-lo palatável e aguçar a 
curiosidade deste público para a leitura deste texto.

 Considerado um dos maiores dramaturgos da história, Shakespeare tem seus textos 
e obras adaptados para teatro, cinema, televisão, literatura, e até mesmo quadrinhos. 
Enquanto alguns críticos entendem esse processo como uma descaracterização das obras 
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originais, outros compreendem que a adaptação é um fenômeno natural e autônomo pelo 
qual passa qualquer criação midiática. Incluindo aqui o próprio Shakespeare que, com 
base na teoria da adaptação de Linda Hutcheon (2006), também pode ser considerado um 
adaptador de textos em sua época. Como afirma Jill Levenson (LEVENSON, 2000 apud 
O’SHEA e GUIMARÃES, 2007, p.129), antes de Shakespeare escrever Romeu e Julieta 
a história trágica dos amantes de Verona já se apresentava nas novelas italianas do século 
XV de Matteo Bandello (1554), fonte imediata de Shakespeare. Levenson acrescenta que:

Ao escrever o texto de sua peça, Shakespeare dramatizou e 
encenou uma história que já era conhecida na Inglaterra ha-
via pelo menos trinta anos. (...) Embora Shakespeare tenha 
mantido os eventos principais do poema de Brooke, algumas 
personagens secundárias, como Mercúrio, Teobaldo e a Ama, 
ganham proeminência em seu texto. (LEVENSON, 2000 
apud O’SHEA e GUIMARÃES, 2007, p. 129-131).

 Segundo Linda Hutcheon (2006), a adaptação é um fenômeno imerso na criação 
de uma pintura, de um poema, de uma ópera, de uma música, de uma dança etc.. Porém, 
para a autora, esse fenômeno se acentua com a chegada da pós-modernidade, consideran-
do que temos vários materiais à nossa disposição. Ou seja, o processo de criação ganha 
influências não somente do rádio, da televisão, do filme ou das mídias digitais, mas tam-
bém alcança os parques temáticos, as encenações históricas e as experiências de realidade 
virtual (HUTCHEON, 2006, p. xi).

 Pelo projeto, reiteramos que adaptar um texto de Shakespeare para uma HQ, 
além de ser uma prática paralela às apropriações de suas obras, pode ser um meio con-
veniente e agradável de ajudar os alunos a compreenderem que a cultura ou influências 
da época moldam a compreensão do texto. Além disso, se usadas com imaginação e de 
modo mais aprofundado, as HQs podem ajudar os estudantes a reconhecerem problemas 
críticos e preocupações teóricas (PERRET, 2004, p. 91).

O que são HQs

 História em quadrinho não é literatura, não é pintura, não é desenho. Há duas 
vertentes sobre o que são quadrinhos. A primeira defende que quadrinhos são, basica-
mente, imagens + palavras, observando que a palavra nem sempre aparece. A segunda 
vertente, defendida por Will Eisner (EISNER, 2010), ressalta que quadrinhos são ima-
gens sequenciais. A questão levantada a partir dessas duas ideologias é: para ser conside-
rado quadrinho tem de haver sequência? Neste caso podemos considerar que a ideia de 
sequência está atrelada aos elementos tempo-espaço. Entretanto, como o objetivo deste 
trabalho não se refere a discussões mais profundas sobre esses aspectos utilizaremos a 
seguinte definição: quadrinhos são imagens pictóricas e outras justapostas em sequência 
deliberada, bem como justaposição de imagens e palavras (MODENESI e PAIVA, 2013, 
p. 9-10).

 Dentro da perspectiva da intermidialidade3 o fenômeno que ocorre nos quadri-
nhos se refere à combinação de mídias, ou seja, quando duas ou mais mídias mesclam 
seus elementos para formar um terceiro gênero midiático distinto (RAJEWSKY, 2012, p. 
58-60). Em se tratando das HQs, por exemplo, temos a junção de imagem e fala em sua 
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3O termo inter-
midialidade bem 
como sua expli-
cação é retomado 
no tópico “A 
análise”.
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composição, que são elementos distintos, mas complementares. Entretanto, lembramos 
que a composição pode ser dada apenas com imagens em sequência, visto que a ausência 
da fala não restringe a significação desse gênero.

 Embora essas respostas nos direcionem, notamos que o conceito de HQ se tornou 
complexo e de difícil delimitação na mesma velocidade em que o formato tradicional se 
expandiu em vários subgêneros, tais como as tirinhas, as graphic novel, os mangás, os 
cartoons, as charges etc.

A história das HQs

 Em um breve histórico podemos ver que o surgimento das HQs aconteceu oficial-
mente no séc. XIX com a introdução de balões de fala nos personagens e a sequência de 
imagens. Embora alguns defendam que, bem antes disso, as pinturas rupestres fossem 
uma das primeiras formas de HQs, elas não apresentavam elementos que aqui, por exem-
plo, consideramos básicos, como balões de fala ou mesmo a sequência de imagens.

 Em 1896 foi lançada “The yellow kid”, a primeira HQ com fala em primeira pes-
soa, ou seja, o personagem principal tinha sua voz impressa em sua roupa, o que evoluiu 
para os balões de fala atuais. Após essa época, as HQ tornaram-se uma forma de arte e 
comunicação de massa que se expandiu rápido.

 Contrariando essa expansão, após a Segunda Guerra Mundial até meados de 
1970, o Dr. Frederich Wertham, no livro “Sedução do inocente”, fez com que os quadri-
nhos fossem censurados, pois, segundo ele, as HQs influenciavam negativamente na esco-
lha sexual, bem como no desenvolvimento das crianças e jovens (apud JARCEM, 2007, p. 
5-6). Nesse período, as vendas caíram e as publicações passaram a ser monótonas e cheias 
de explicações, para não ferir a moral da sociedade.

 Atualmente, essas acusações são insustentáveis. As HQs são livres para discutir 
temas como terrorismo, guerras, preconceitos raciais, homossexualidade etc. Outro di-
ferencial é que as HQs modernas são humanizadas: apresentam super-heróis com carac-
terísticas psicológicas, com dúvidas, fraquezas, angústias e isso os aproxima dos leitores 
igualmente frustrados e complexos. Acompanhando as mudanças sociais, as HQs aten-
dem ao mercado lucrativo além de ser uma forma de comunicação e arte. 

 No Brasil, o espaço destinado às HQs deixou de ser somente o da diversão al-
cançando também a função pedagógica. Como consta nos Parâmetros Curriculares Na-
cionais (PCNs), o trabalho com os gêneros textuais permite que o aluno “utilize com 
propriedade e desenvoltura os padrões da escrita em função das exigências do gênero e 
das condições de produção” (BRASIL- PCN, 1998, p. 51-52). Se por um lado, essa inclu-
são das HQs nos PCNs é vista como um incentivo à leitura, por outro lado, pode revelar 
o porquê da expansão desse tipo de publicação na última década. Os investimentos do 
governo para compra do gênero, pelo Programa Nacional Biblioteca na Escola – PNBE, 
fez com que várias editoras investissem em livros cada vez mais elaborados, valorizando 
adaptações de grandes clássicos da literatura brasileira para o público jovem e adulto 
(RAMOS, 2014, p. 29).

 

Quadro 1. Infor-
mações, fontes 
e instrumentos 
utilizados para 
o cálculo do 
alcance. 
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A análise

 A partir deste ponto, podemos retomar nosso objetivo, ou seja, iniciar a análise 
das adaptações de Romeu e Julieta feita pelos alunos do ensino médio. Mas, primeira-
mente, devemos atentar para alguns conceitos importantes, a saber: as adaptações pas-
sam pelos processos de transposição midiática e de proximização para adequar-se à nova 
mídia (HQ). Deste modo, realizou-se a análise à luz do conceito de transposição como 
apontado por Rajewsky (2012, p. 24-25), ou seja, entendemos a transposição midiática 
como a transformação de um produto de mídia em outra mídia, como por exemplo, a 
adaptação de um texto literário em HQ. Ao passo que a proximização, como discuti-
da por Julie Sanders (2006) e desenvolvida por Gérard Genette em Palimpsests, trata 
da aproximação do texto ao contexto do público alvo, em seus aspectos sociais, históri-
cos, culturais, temporais ou espaciais (JULIE SANDERS, 2006, p. 20 apud GENETTE, 
1997, p. 304).

 Para delimitar a análise faremos um recorte da peça teatral em quatro partes: o 
prólogo, a cena do balcão, o casamento e o desfecho. Em seguida, iremos contrastar com 
as respectivas cenas adaptadas de três HQs (nomeadas A, B e C) produzidas pelos alunos.

O Prólogo

 Na peça teatral, o prólogo aparece com a finalidade de oferecer ao leitor elemen-
tos precedentes ou elucidativos da trama que vai se desenrolar. As palavras “rixa”, “in-
triga”, “morte”, “inimigas” denotam o caráter dramático da narrativa.

Duas casas, duas famílias com a mesma dignidade na apra-
zível Verona, onde se desenrola esta história, que parte de 
antigas rixas e chega a um novo motim, quando sangue civil 
mancha mãos civis. Pois, da prole dessas duas casas, inimigas 
fatais, um casal de amantes traídos pelo destino toma sua 
própria vida; seus desaventurados gestos, dignos de nossa 
pena, resultam em que, com sua morte, enterra-se também 
a luta de seus pais. A terrível história de seu amor, marcado 
pela morte, e a permanência do ódio de seus pais, que tão so-
mente teve um basta com o trágico fim de seus filhos, consti-
tuem o que passa a narrar agora neste palco, por duas horas. 
Esta peça, se ouvida com paciência, tentará, com nosso es-
forço, prover-lhe todos os detalhes (SHAKESPEARE, 2012, 
p.11).
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Figura 1. texto 
A – primeiro 
quadrinho.
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 Na adaptação (Fig. 1), a aluna usou como recurso o recordatório para introdu-
zir essas características principais que direcionam a história, ou seja, o conflito entre as 
famílias “rivais”. As imagens das duas casas separadas pelas árvores, em estilos e cores 
diferentes, também foi uma tentativa de reproduzir o distanciamento entre os moradores.

 Utilizando o recuso da imagem apenas como elemento ilustrativo, a segunda HQ 
(Fig.  2) apresenta o recordatório para situar o leitor sobre o contexto da história. Pode-
mos considerar que os personagens aparecem em close-up, ou seja, talvez sem intenciona-
lidade, o aluno utilizou um enquadramento especial para capturar uma cena da realidade 
de modo que o olhar dos personagens ganhasse maior destaque, evidenciando-se, assim, 
a paixão imediata sentida pelos dois personagens.

 

 Na terceira HQ (Fig. 3) o desenho reforça a ideia apresentada no recordatório. 
Considerando-se que a espacialidade é descrita como “na cidade de Verona” e a tempo-
ralidade evidenciada apenas pelo verbo “haver” no passado, os castelos podem ser vistos 
como elementos que remetem o leitor a uma realidade distante da atualidade.  O espaço 
é reduzido não somente à cidade de Verona, mas também aos castelos das duas famílias. 
Elementos que remetem a uma determinada temporalidade, ou seja, época medieval em 
que se era comum às famílias renomadas morar em construções desse tipo.

 Parece um tanto óbvio apontar essas características, mas devemos lembrar que a 
ligação desses elementos por parte do leitor somente ocorre de forma instantânea e coe-
rente a depender dos desenhos e falas oferecidos pelo quadrinista. Como aponta Eisner:
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Figura 2. texto 
B – primeiro 
quadrinho.

Figura 3. texto 
C – primeiro 
quadrinho.



A configuração geral da revista em quadrinhos apresenta 
uma sobreposição de palavra e imagem, e assim, é preciso 
que o leitor exerça suas habilidades interpretativas visuais e 
verbais. As regências da imagem (por exemplo, perspectiva, 
simetria, pincelada) e as regências da literatura (por exem-
plo, gramática, enredo, sintaxe) superpõem-se mutuamente. 
A leitura da revista em quadrinhos é um ato de percepção 
estética e de esforço intelectual. (WILL EISNER, 1999 apud 
PESSOA, 2008, p 4).

 A interpretação de uma HQ passa pelo reconhecimento de imagens e sentidos 
compartilhados pelas experiências de vida de cada um. Imagens e sentidos que, no mo-
mento da leitura, se contrastam e/ou se complementam para um entendimento íntegro 
do quadrinho, o que garante, portanto, uma recepção diferenciada por parte dos leitores. 
Cada quadrinho se torna único diante da interpretação particular de cada observador.

A cena do balcão

 O primeiro encontro a sós entre Romeu e Julieta – ela no balcão e ele no jardim – 
é uma cena clássica no imaginário coletivo. Para além do suspense gerado pela audácia de 
Romeu ao se arriscar, pulando o muro dos inimigos, o drama da cena se deve, principal-
mente, às juras de amor carregadas de emoção e cumplicidade. Na peça, ao se aproximar 
da janela de Julieta, Romeu diz em voz baixa:

Romeu - Que luz é essa, que brilha através daquela janela? 
Vem do leste, e Julieta é o sol! – levanta ó belo sol, e acaba 
com a lua ciumenta, que já se encontra doente e pálida de 
dores virginais, porque tu, sua serva, és muito mais bonita 
que ela. Não aceites ser dela a serva, já que ela é invejosa.”

Julieta - Ai de mim! (...) Ah, Romeu, Romeu! Por que tinhas 
que ser Romeu? Renega teu pai, rejeita teu nome; e se assim 
não quiseres, jura então que me tens amor e deixarei de ser 
uma Capuleto. (...) Romeu, livra-te de teu nome; em troca 
dele, que não é parte de ti, toma-me inteira para ti.

Romeu - Tomo-te por tua palavra: chama-me de teu amor, e 
serei assim rebatizado; nunca mais serei Romeu (SHAKES-
PEARE, 2012. p. 51-52).

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                            117
Volume 4, número 2 | 2016

Figura 4. texto 
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 Na adaptação (Fig. 4), reutilizando o recordatório, a aluna suprime algumas ce-
nas que ocorrem no hipotexto4 indo direto à cena do balcão. As falas entre Romeu e Ju-
lieta perdem elementos formais ao passo que se aproximam de um caráter mais coloquial. 
O cenário reproduzido é bastante próximo àquele presente no imaginário do público em 
geral: Julieta ao balcão e Romeu indo ao seu encontro com o uso de uma escada. Pode-se 
observar que nesse trecho ocorre a demarcação das casas, ou seja, aquela do lado esquer-
do é a dos Capuleto, onde mora Julieta. É importante notar que a aluna apresenta uma 
cena em um plano aberto e utiliza o recurso de não detalhar os personagens presentes 
na imagem. Entretanto, o público consegue, por meio da associação entre os elementos 
verbais e não-verbais, distinguir quem é Julieta e quem é Romeu.

 Trabalhando com o plano panorâmico nas cores preto e branco o aluno represen-
ta o cenário noturno (Fig. 5), mas ao mesmo tempo direciona o foco para os personagens, 
que estão coloridos. Quanto à fala de Romeu percebemos que é um complemento do 
recordatório, reforçando a intenção de se aproximar de Julieta. No quadrinho seguinte 
(Fig. 6), o plano é próximo, mostrando que ele cumpriu a ação de pular o muro, indo até 
a janela de Julieta. Com certo romantismo e cumplicidade, a fala dos personagens retoma 
a ideia do amor impossível pelo qual Romeu se propõe a lutar.

 Na terceira HQ, o aluno apresenta uma mesclagem entre a cena do balcão e o 
casamento (Fig. 7). As imagens colocadas lado a lado sugerem a ideia de velocidade das 
ações, reforçando a fala apresentada no recordatório: “e pouco tempo depois (...) eles se 
casam”. Um fato que chama atenção nesse quadrinho é a ocorrência de uma hibridização 
de elementos culturais de uma forma bastante evidente. Ao mesmo tempo em que Julieta 
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4Para Genette o 
hipotexto é “um 
texto anterior A”, 
o que podemos 
considerar como 
texto “fonte” 
(Genette, 1997).

Figura 5 e 6. 
texto B – quarto 
e quinto quadri-
nhos.

Figura 7. texto 
C – quarto qua-
drinho.



mora em um castelo, elemento que percorre o imaginário coletivo quando se fala da Ve-
rona Shakespeariana, o casamento é representado com elementos comuns às cerimônias 
brasileiras, como a fala do padre: “vocês se aceitam como marido e mulher?”, ou mesmo 
o figurino e a disposição dos noivos na cena. Podemos observar que esses elementos se 
contrastam e se complementam ao compor um único quadrinho, sem que isso interfira na 
totalidade da interpretação.

O Casamento

 No fim do segundo ato, na cela de Frei Lourenço encontram-se Romeu e Julieta. 
Frei Lourenço diz: “Venham, venham comigo, e nós vamos tornar a cerimônia mais cur-
ta.” (SHAKESPEARE, 2012, p. 78).

 Deste modo, vemos que, de pouco destaque no hipotexto, a cena do casamento 
na HQ (Fig. 8), também recriou a imagem que o público brasileiro tem de um momento 
como esse. Em um plano americano, com personagens desenhados da cintura para cima, 
a aluna apresentou os personagens principais da cena: o padre, Romeu e Julieta. Outros 
elementos também contribuem para essa aproximação com a cultura brasileira, como o 
vestido branco e a grinalda usados por Julieta; o folheto nas mãos do padre, como quem 
acabasse de perguntar aos dois se era de suas vontades se casarem; e, por fim, a resposta 
“sim” do casal em um único balão de fala, representando a cumplicidade e o amor res-
guardados na cena.

 

 

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                            119
Volume 4, número 2 | 2016

Figura 8. texto 
A – sétimo qua-
drinho.

Figura 9. texto 
B – sétimo qua-
drinho.
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 Se no quadrinho acima (Fig. 8) o casamento ganha um quadrinho à parte, nesta 
HQ (Fig. 9) ele se apresenta de forma suprimida no recordatório, com narrativa curta, 
similar ao que ocorre no hipotexto. Aqui a imagem enfatiza não o casamento, mas a pro-
posta do Frei de que Julieta tomasse um “veneno” (espécie de sonífero) para não se casar 
com outro pretendente – o conde Páris, na peça teatral. No enquadramento feito pelo 
aluno, Julieta é apresentada em close-up, demonstrando certa aflição, enquanto o frei 
lhe mostra o “veneno” com um semblante sereno, como se transmitisse em sua expressão 
facial a calma e a confiança resguardadas em sua fala. 

O Desfecho

 A peça teatral é marcada pelo fim trágico, no qual o casal Romeu e Julieta come-
tem suicídio.

Príncipe: - Melancólica paz nos traz esta manhã. O sol, de 
luto, não se mostrará. Embora daqui, vão, e conversem mais 
sobre esses tristes fatos. Alguns serão perdoados, e outros, 
punidos, pois jamais houve história mais dolorosa que esta 
de Romeu e Julieta. (SHAKESPEARE, 2012, p.154).

 

 O desfecho desta HQ (Fig. 10) apresenta uma característica cada vez mais co-
mum nos romances modernos. Como aponta Resende (2008) é comum que nas produções 
contemporâneas não aconteça uma expectativa em relação ao futuro. Mesmo que se pa-
reça intolerável, inaceitável, o fim pode ser justificado pela presentificação da narrativa 
e pelo conflito que ali se instaura. A aluna coloca os personagens indo a rumos diferentes, 
porém deixa subentendido no recordatório a possibilidade de eles se reencontrarem no 
futuro. Nesse último quadro, Julieta e Romeu aparecem apenas como perfis em sombra. 
O preto pode ser visto como uma cor que representa a dramaticidade da cena, a tristeza, 
a dor. Ainda podemos destacar o distanciamento do casal ressaltado pela perspectiva. Ju-
lieta aparece em primeiro plano, sendo possível ver apenas parte do seu corpo, enquanto 
que Romeu, ao fundo, é desenhado em corpo inteiro, notando-se claramente que ambos 
seguem para lados opostos.
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Figura 10. texto 
A – último qua-
drinho.



 Embora uma das HQs (Fig. 11) apresente no recordatório um desfecho reconfor-
tante, em que diz que os espíritos dos apaixonados ainda aparecem nas noites de Verona, 
a lápide como os nomes (Fig. 11) e iniciais (Fig.12) de Romeu e Julieta é colocada como 
elemento referente à morte do casal e, portanto, recorrente ao fim trágico e melancólico 
da história apresentada na peça teatral.

CONCLUSÃO

 Ao longo das oficinas os alunos tiveram a oportunidade de entrar em contato com 
as peças de Shakespeare, que muitas vezes são tidas como leituras distanciadas do públi-
co atendido, seja pelo acesso limitado às bibliotecas ou mesmo pelo fato de as obras serem 
vistas como de difícil compreensão. Deste modo, os alunos trabalharam suas habilidades 
de leitura, escrita e criação. Sendo que primeiro ouviam a história e depois faziam a adap-
tação para os quadrinhos, gênero que associa imagem e escrita em sua composição. Além 
disso, foi oferecida aos alunos uma breve narrativa de como as HQs se desenvolveram ao 
longo dos anos, bem como quais são os elementos que as compõe, fator que contribuiu 
para o desenvolvimento do saber sobre esse gênero.

 Ainda que de forma superficial, devido à curta duração das intervenções, a trans-
posição da peça de Shakespeare para uma HQ exigiu minimamente que o aluno compre-
endesse dois gêneros a serem trabalhados. Primeiro, os personagens, cenário, tempo e 
narrativa da peça teatral de Romeu e Julieta. Segundo, os elementos que compõem uma 
HQ. Contudo, ao adaptar o clássico percebemos que muitos recursos foram acrescidos de 
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Figura 11. texto 
B – último qua-
drinho.

Figura 9. texto 
B – sétimo qua-
drinho.

Figura 12. texto 
C – último qua-
drinho.
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forma não intencional, ou seja, na construção da HQ personalizada, os alunos utilizaram 
habilidosamente dos seus conhecimentos prévios, bem como de elementos de suas cultu-
ras. Considerando o contexto em que as HQs foram produzidas, as emoções e dramas da 
peça teatral foram criativamente apropriadas e adaptadas às HQs. Mesmo sem o domínio 
do termo intermidialidade os alunos trabalharam com duas mídias distintas, mesclando 
imagem e fala ao criarem suas versões de Romeu e Julieta. Ainda podemos dizer que a 
proximização com o contexto cultural dos tempos atuais acorreu de forma coerente com 
a produção da HQ. Mantendo os elementos fundamentais – ou aqueles que eles conside-
ram relevantes na peça teatral – os alunos inseriram imagens de suas referências de mun-
do como no caso da cerimônia do casamento (FIG. 08), do castelo em forma de uma casa 
(FIG. 05), do próprio ritual fúnebre, onde elucidam o enterro dos personagens (FIG. 11 e 
12) em vez do depósito em uma cripta etc.

 De modo geral, os resultados obtidos com o projeto “Meu Shakespeare” foram sa-
tisfatórios, considerando que o objetivo principal que era fazer com que os participantes 
conseguissem fazer adaptações de textos Shakespearianos para HQs. Algumas produções 
recolhidas, como observadas nas análises, nos mostram que os alunos atingiram o objeti-
vo com muito mérito.
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Conhecendo os benefícios dos alimentos: 
alimentos funcionais
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RESUMO
 
O presente estudo teve como objetivo analisar e estimular, por meio da educação nutri-
cional, o consumo de alimentos funcionais regionais. A metodologia se baseou em duas 
etapas: na primeira foram obtidas informações sobre os hábitos alimentares da popula-
ção estudada, pais e/ou responsáveis, professores e funcionários (n = 98) de uma escola 
pública no município de Petrolina – PE, através do questionário de frequência alimentar 
dos alimentos funcionais mais comuns na região. Na segunda etapa realizaram-se pales-
tras para a população alvo demonstrando a importância de uma alimentação correta e 
equilibrada. Os resultados do questionário alimentar demonstraram baixo consumo de 
frutas e alto consumo de cebola, alho, feijão, tomate e pimentão diariamente. Notou-se 
que mesmo sendo uma região economicamente voltada para a agricultura, ainda é peque-
no o consumo de frutas e que as pessoas desconhecem o papel dos alimentos funcionais.

Palavras-chave: Alimentação; alimento funcional; educação alimentar e nutricional.

Knowing the benefits of  foods: functional foods 

ABSTRACT

The present study aimed to analyze and stimulate the regional consumption of  function-
al foods, through nutrition education. The methodology was based on two stages: the 
first stage was obtained information about the dietary habits of  the population, parents 
and/or guardians, teachers and employees (n = 98) of  the public school in the municipal-
ity of  Petrolina – PE. This data were collected through the survey of  food frequency of 
functional foods more ordinary in the region.  In the second stage, lectures were delivered 
for the target population demonstrating the importance of  proper and balanced nutri-
tion, as well as we talked about the functional foods. The results of  the survey indicate 
lower feed intake of  fruits and high consumption of  onions, garlic, beans, tomatoes and 
peppers daily. It was noted that even a region economically oriented to agriculture, there 
is still a low consumption of  fruit. It was observed that people do not know about the 
role of  functional foods.

Keywords: Feeding, functional food, food and nutrition education.
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INTRODUÇÃO

 A transição nutricional corresponde às mudanças negativas nos padrões dietéti-
cos. Com isso o perfil alimentar da população brasileira vem se alterando gradativamen-
te, caracterizando-se pelo consumo deficiente de carboidratos complexos e fibras e pelo 
consumo excessivo de alimentos industrializados; refinados, ricos em gorduras, açúcares 
e sal; e de alta densidade calórica (ALMEIDA et al., 2002). 

 Maus hábitos alimentares estão associados a diversos prejuízos à saúde, entre 
eles, a obesidade, cujos índices têm crescido nas últimas décadas como resultado de au-
mento no consumo de alimentos com alta densidade calórica e redução na atividade fí-
sica (ALMEIDA et al., 2002). Com o aumento da obesidade e das doenças associadas à 
obesidade, no Brasil, há que se combinar orientações para a redução das deficiências nu-
tricionais com orientações visando a prevenção das doenças crônicas não transmissíveis 
(SICHIERI et al., 2000).

 O papel da nutrição hoje vai além da ênfase sobre a importância de uma dieta 
balanceada (CARVALHO et al., 2006), proporcionando além da nutrição básica a promo-
ção à saúde. Os alimentos funcionais são alimentos ou bebidas que, quando consumidos 
na alimentação cotidiana, além de nutrir podem trazer benefícios fisiológicos específicos, 
graças à presença de ingredientes fisiologicamente saudáveis (CANDIDO e CAMPOS, 
2005). Estes ingredientes não são nutrientes clássicos, mas apresentam propriedades fun-
cionais benéficas, além dos efeitos tradicionais dos nutrientes (ANGELIS, 2001). Esses 
compostos são encontrados em hortaliças (CARVALHO et al., 2006) e leguminosas (fi-
bras, amido resistente, inulina, ácido fenólico, genistelina, luteína, zeaxantina, indois, 
isotiocianatos, betacaroteno) (CARVALHO et al., 2006; ANJO, 2004), frutas (licopeno, 
vitamina C, carotenoides, flavonoides, taninos), bebidas lácteas (probióticos) (THAMER 
e PENNA, 2006) e devem ser consumidos normalmente (ANGELIS, 2001).

 Considerando isto, deve ser recomendada uma alimentação saudável e equilibra-
da, que vise atender todas as necessidades de nutrientes essenciais além das indicações 
tradicionais, mas também, que propõe a enriquecer a alimentação com fontes de ali-
mentos funcionais, através de uma alimentação amplamente variada, contendo frutas 
e verduras em boa quantidade (4 a 5 porções/dia) (ANGELIS, 2001). O consumo des-
ses alimentos considerados funcionais vem aumentando ao longo dos anos (CANDIDO e 
CAMPOS, 2005).

 A economia do município de Petrolina-PE é baseada na agricultura, com desta-
que para o setor de fruticultura irrigada, assim, há uma grande disponibilidade desses 
alimentos para consumo. Dessa forma, objetivou-se investigar a frequência alimentar e 
a quantidade do consumo de alimentos funcionais regionais entre pais e/ou responsáveis, 
professores e funcionários de uma escola pública de Petrolina. Além de estimular o consu-
mo de alimentos funcionais regionais utilizando-se da educação nutricional.

METODOLOGIA

 Estudo de corte transversal realizado com pais e/ou responsáveis de alunos, pro-
fessores e funcionários de uma escola pública de Petrolina, no período de agosto de 2010 
a junho de 2011. A participação foi voluntária durante uma atividade pedagógica reali-
zada pela escola para os pais e/ou responsáveis de alunos e nos intervalos das atividades 
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desenvolvidas na escola para os professores e funcionários. Esse estudo se propôs a obter 
informações sobre os hábitos alimentares da população estudada, n=98, através da apli-
cação de um questionário de frequência alimentar construído pelos pesquisadores sobre 
os alimentos com propriedades funcionais comercializados na região sendo o mesmo tes-
tado e validado anteriormente a sua aplicação com a finalidade de realizar ajustes antes 
do início da coleta de dados.

 O questionário de frequência alimentar continha uma listagem de alimentos com 
propriedades funcionais comercializados na região. Esse questionário foi dividido em três 
grupo distintos (I – grupo: Verduras e legumes; II – grupo: Frutas e sucos naturais e III- 
grupo: Cereais, tubérculos e leguminosas. A partir desse questionário foi possível deter-
minar o consumo alimentar através da frequência alimentar (mensal, durante os últimos 
30 dias; semanal, durante os últimos 07 dias, diária e sazonal) e da quantidade (através de 
porções preestabelecidas e/ou informada pelo entrevistado). Após o preenchimento dos 
questionários, para a tabulação dos dados, empregou-se a análise estatística descritiva, 
pelo programa Microsoft Office Excel 2003, apresentando os dados finais em percentual 
e frequência.

 Em contrapartida, foi desenvolvido atividades de educação nutricional, através 
de materiais confeccionados, entre eles: álbuns seriados sobre os temas abordados; fo-
lhetos informativos sobre os alimentos e suas formas de preparo e conservação das ca-
racterísticas nutricionais dos mesmos. Além de dinâmicas sobre os assuntos abordados 
para estimular a participação e interação do grupo. Durante essa atividade foi possível 
repassar conceitos e informações sobre alimentação saudável e nutrição através da reali-
zação de palestras e oficinas com os temas - Alimentos funcionais: conceitos e importân-
cia; Comportamento alimentar: organização de horários para refeições; Distribuição dos 
grupos de alimentos na alimentação diária: modelo da pirâmide; Refeição balanceada: 
alimentos energéticos, construtores e reguladores.

 Esse Projeto foi submetido à avaliação do Comitê de ética em Pesquisa (CEP) 
da Universidade de Pernambuco (UPE) e aprovado em dezembro de 2010, processo nº 
245/2010.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 A Tabela 1 apresenta os resultados obtidos através da aplicação do questionário 
de frequência alimentar. Mesmo diante de estudos e recomendações afirmando que 
frutas, legumes e verduras, como parte da alimentação diária, poderiam ajudar na 
prevenção das principais Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) como as doenças 
cardiovasculares e os diversos tipos de câncer, pode-se notar através dos resultados obtidos 
que o consumo destes alimentos ainda não foi expressivo.
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Tabela 1. Consu-
mo de alimentos 
funcionais regio-
nais (n=98) por 
alunos, professo-
res e funcionários 
de uma escola 
pública de Petro-
lina, 2011.
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 Ingerir uma variedade de frutas, legumes e verduras garante, seguramente, uma 
adequada ingestão da maior parte dos micronutrientes, fibras e uma gama de fatores nu-
tricionalmente essenciais. De certa maneira, o aumento do consumo de frutas, legumes 
e verduras ainda pode auxiliar na substituição de alimentos com altas concentrações de 
gorduras saturadas, açúcar e sal.

 Avaliando os resultados obtidos pode-se verificar algumas características do pa-
drão alimentar da população entrevistada. Como o consumo de certos alimentos típicos 
da região, por exemplo, a abóbora, conhecida no Nordeste do Brasil como jerimum. Se-
gundo Silveira e colaboradores (2008) é bastante consumida nesta região, sendo a sétima 
na lista de vegetais mais consumidos, ocupando o quinto lugar em volume de comerciali-
zação no Estado de Pernambuco. Tal afirmação foi comprovado pela estudo, visto que a 
população entrevistada relatou ter o costume de seu uso com prevalência para a opção 2 
a 4 vezes por semana (30,61%), seguido da opção 1 a 3 vezes por semana (23,47%).
 
 A abóbora é composta por carotenoides da fração betacaroteno, alfa-caroteno, 
luteína, licopeno, criptoxantina e cis betacaroteno, precursoras de provitamina A. Dentre 
os compostos presentes neste vegetal destacam-se os frutoligossacarídeos (FOS), em espe-
cial a inulina, que estimula o crescimento das bactérias benéficas no cólon, as quais, por 
sua vez, suprimem a atividade de outras bactérias putrefativas (SILVEIRA et al., 2008).
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 Durante a pesquisa os entrevistados relataram várias formas de consumo da abó-
bora, listadas na tabela 2. Observa-se que a maior forma de consumo é de 2 colheres de 
sopa (72 gramas), seguida pela opção 2 fatias (100 gramas).

 Também foram relatados o consumo de alho, cebola, pimentão e tomate costu-
meiramente utilizados como temperos ou em forma de salada, como demonstrado na 
tabela 3, apresentando uma maior frequência de consumo na opção 1 vez por dia. Em 
relação ao alho, cebola e tomate, a segunda maior frequência de consumo, foi de 2 a 3 
vezes por dia. Alguns entrevistados relataram que não utilizam o pimentão todos os dias 
por este apresentar um sabor e aroma bem característico e acentuado, seu consumo foi 
referido de 2 a 4 vezes por semana.
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Tabela 2. Formas 
de consumo da 
abóbora (n=98) 
por alunos, 
professores e fun-
cionários de uma 
escola pública de 
Petrolina, 2011.

Tabela 3. Formas 
de consumo de 
verduras e legu-
mes (n=98) por 
alunos, professo-
res e funcionários 
de uma escola 
pública de Petro-
lina, 2011.
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 Alho, cebola e tomate são alguns dos alimentos que expressam em maior quan-
tidade compostos fitoquímicos, que segundo a ADA (American Dietetic Association) são 
substâncias encontradas em frutas e verduras que podem ser ingeridas diariamente em 
quantidades determinadas, mostrando potencial para modificar o metabolismo humano 
de maneira favorável à prevenção do câncer e de outras doenças degenerativas. A ingestão 
média de fitoquímicos é de aproximadamente 1 g a 1,5 g/dia em uma dieta que inclua 
frutas, verduras, chá e vinho tinto.

 Segundo Anjo (2004), os prebióticos presentes nos alimentos anteriormente cita-
dos, tais como lactose, xilitol, inulina e frutooligossacarídeos, são carboidratos complexos 
resistentes às ações das enzimas salivares e intestinais. Essas substâncias apresentam os 
seguintes efeitos: alteram o trânsito intestinal, reduzem metabólitos tóxicos; previnem a 
diarreia ou da obstipação intestinal, por alterar a microflora colônica e diminuem o risco 
de câncer.

 Além disso, podem provocar diminuição do nível de colesterol e triglicerídeos; 
controle da pressão arterial; incremento na produção e biodisponibilidade de minerais; 
redução do risco de obesidade e diabetes insulino-dependente e redução da intolerância à 
lactose. Os frutooligossacarídeos, como anteriormente citados na abóbora, também estão 
presentes no alho, tomate e cebola.

 Nos bulbos, principalmente cebola e alho, existem compostos organossulfurados, 
responsáveis pelo odor e sabor característicos nos alimentos. Além de sua utilidade gas-
tronômica, tem-se estudado as aplicações do alho como antibiótico, anti-hipertensivo, 
antitrombótico e na redução dos níveis de glicose no sangue.

 As substâncias ativas (sulfetos alílicos) proporcionam proteção contra o cancro, 
bloqueiando a ação de hormônios ou vias químicas no organismo que promovem o desen-
volvimento da doença (IFIC, 2009). Além disso, baixam os níveis do colesterol de baixa 
densidade (LDL) e reduzem o colesterol total, a pressão sanguínea e o risco de câncer 
gástrico, ademais melhoram o sistema imunológico. Segundo a American Dietetic Asso-
ciation, é indicado o consumo de 1 dente de alho cru por dia, aproximadamente, o que 
representa 600-900 mg de alho.

 Silva e Naves (2001) afirmam que tomates e produtos derivados como extrato, 
polpa e molhos e goiaba vermelha são as maiores fontes de licopeno. Também são referên-
cia de boas fontes de licopeno: o pimentão vermelho, melancia, mamão e pitanga (ARAB 
e STECK, 2000).
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 O licopeno é um potente antioxidante. Estudos demonstram que o licopeno pro-
tege contra o ataque de radicais livres a moléculas de lipídios, proteínas e DNA. Pesquisas 
demonstram seu papel essencial na redução do risco de ocorrência de algumas doenças 
crônicas e câncer, especialmente o de próstata (MORITZ e TRAMONTE, 2006).

 Alguns fatores influenciam para uma maior ou menor quantidade de licopeno 
nos alimentos in natura, tais como o amadurecimento e o clima quente, estando frequen-
temente em maior quantidade, nas cascas. Enquanto, nos alimentos processados depen-
dem das condições de processamento e/ou manipulação. Estudos aconselham uma maior 
ingestão de produtos processados já que nesses a biodisponibilidade do licopeno é maior 
(MORITZ e TRAMONTE, 2006).             

 Rao e Agarwal (2000) sugerem ingestão de 35mg/dia de licopeno para que este 
exerça sua função de antioxidante. Outra sugestão de quantidade para ingestão de lico-
peno é de 10-60mg para obter uma ação contra o câncer (CARVALHO et al., 2006).

 Referente ao consumo de frutas e sucos naturais obteve-se resultados abaixo do 
esperado, por se tratar de uma região agrícola e produtora de todos estes frutos. A acerola 
e banana apresentaram maior frequência de consumo na opção 2 a 4 vezes por semana. 
Enquanto a banana obteve como segunda maior frequência de consumo de uso 1 vez por 
dia.

 Como constatado na Tabela 4, a maioria dos entrevistados relataram o consumo 
da acerola sob a forma de sucos. Segundo Moraes e Colla (2006), os benefícios obtidos com 
o ácido ascórbico, presente na acerola, em estudos epidemiológicos atribuem à vitamina 
um possível papel de proteção no desenvolvimento de tumores em seres humanos.

 Fruto oriundo da aceroleira, a acerola, tem sua produção implementada em todo 
o Nordeste brasileiro, consistindo uma importante fonte de carotenoides. Estes pigmen-
tos naturais fazem parte do sistema de defesa antioxidante, protegendo as estruturas 
lipídicas da oxidação ou por sequestro de radicais livres gerados no processo fotoxidativo 
(MORAES e COLLA, 2006). Desta forma, auxiliam na proteção contra o câncer de bexi-
ga, útero, próstata, pulmão e colorretal (ANJO, 2004).

 Em relação à forma de consumo da banana observa-se na tabela 4 que há predo-
mínio do consumo in natura. O fruto apresenta como composto ativo, os prebióticos em 
especial frutooligossacarídeos, que como relatado anteriormente, apresentam inúmeras 
ações benéficas ao organismo. Segundo Anjo (2004), o consumo de 4-5 g ao dia são sufi-
cientes para estimular o crescimento das bifidobactérias.                                 
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Tabela 4. Formas 
de consumo das 
frutas (n=98) por 
alunos, professo-
res e funcionários 
de uma escola 
pública de Petro-
lina, 2011.
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 O caju e o coco obtiveram maiores porcentagens referentes à opção nunca ou me-
nos de 1 vez por mês, sendo ambas seguidas pela opção 1 a 3 vezes por mês. Estes dados 
demonstram o não aproveitamento completo do pedúnculo do caju (LIMA, 2008). No 
Nordeste, a produção do caju tem uma grande importância socioeconômica, sendo im-
portante frisar que em peso, o caju é composto por 10% de castanha (fruto verdadeiro) e 
90% de pedúnculo (pseudofruto).  

 Com o desperdício do pedúnculo perdem-se compostos ativos importantes (LIMA, 
2008). Os entrevistados relataram que a principal forma de consumo é pelo suco, tabela 
4. No concentrado de pedúnculo de caju foram identificados os ácidos fenólicos, sendo 
estes os ácidos gálico, ferúlico, cafeico, protocatecuico, quínico, cinâmico, gentíssico, p-
cumárico e salicílico, os quais lhes conferem o potencial antioxidante (BROINIZI et al., 
2007). O caju, além de fonte de vitamina C, contém cálcio, fósforo e outros nutrientes 
(CARVALHO et al., 2006).

 A água de coco, por sua vez, vem sendo usada para saciar a sede, como substituto 
da água e também para repor eletrólitos nos casos de desidratação. Os eletrólitos po-
dem ser sais inorgânicos simples de sódio, potássio ou magnésio, ou moléculas orgânicas 
complexas que apresentam funções importantes para manutenção do equilíbrio corpóreo 
(CARVALHO et al., 2006). Durante a pesquisa, 55,1% dos entrevistados relataram con-
sumir do coco na forma de água de coco.

 A goiaba por sua vez teve como maior frequência de consumo de 1 a 3 vezes por 
mês, seguido por 2 a 4 vezes por semana. 52,04% dos entrevistados relataram consumir 
a goiaba na forma de suco, sendo seguida pelo consumo da fruta in natura (16,33%). De 
acordo com Arruda (2007), alguns estudos indicam que a ingestão de 0,5 a 1kg de goiaba 
por dia tem efeito de reduzir a pressão arterial e níveis de colesterol e triglicérides totais e 
aumentar HDL-colesterol em pacientes com hipertensão arterial.

 Associado a esses benefícios funcionais, a goiaba apresenta alto conteúdo de vi-
tamina C, fibra solúveis e licopeno. Vários estudos mostraram correlação inversa entre 
dietas ricas em licopeno com a incidência de doenças cardiovasculares e vários tipos de 
câncer (ARRUDA, 2007), desta forma, o consumo da goiaba proporciona tais benefícios, 
uma vez que esse fruto, como anteriormente citado, é rico em licopeno.

 O mamão é uma fruta rica em vitamina C, carotenoides (provitamina A), sais mi-
nerais e carboidratos (SANTANA et al., 2004), além de ser considerada laxativa. Ambos 
os tipos de mamão, formosa ou papaya apresentaram maior consumo na opção nunca 
ou menos de 1 vez por mês, e como segunda maior frequência de consumo a opção 2 a 4 
vezes por semana. Este resultado demonstra que há uma grande variação na frequência 
de consumo, embora a fruta seja muito comum entre a população.

 A manga e melancia obtiveram uma maior frequência de consumo na opção de 2 
a 4 vezes por semana. A manga obteve segunda maior frequência de consumo na opção 
1 a 3 vezes por mês e a melancia com 1 vez por semana. A manga é fonte de fibras, ácido 
ascórbico, sais minerais, ácidos orgânicos com predominância dos ácidos cítrico e málico, 
e rica fonte de pigmentos carotenoides e vitamina B (RAMOS et al., 2012). A melancia, 
por sua vez, é fonte de licopeno e vitamina C (ALMEIDA et al., 2010).
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 O umbu, fruto típico do sertão nordestino, apresenta maior porcentagem de con-
sumo na época de sua safra, pois 54,08% dos entrevistados afirmaram consumi-lo sazo-
nalmente. 29,60% dos mesmos responderam consumi-lo em segunda maior frequência de 
consumo na opção de nunca ou menos de 1 vez por mês. Fonte de ácido tartárico, vitami-
na C, fibras, pectina e taninos, o umbu é uma fonte de nutrientes importantes (SOUZA, 
2008).

 A uva, fruto produzido em grande escala, sendo a maior parte destinada à expor-
tação. Apresentou maior frequência de consumo na opção 1 a 3 vezes por mês, seguido 
pela opção nunca ou menos de 1 vez por mês. Este fruto é rico em ácidos orgânicos, que 
são os responsáveis pela acidez do fruto. Encontram-se também minerais e compostos 
fenólicos, como taninos, ácidos fenólicos, flavonoides e antocianinas (RIZZON e LINK, 
2006). Os flavonoides (quercetina e catequina) estão associados à redução da oxidação do 
LDL e da agregação plaquetária, contribuindo para a diminuição da progressão da lesão 
aterosclerótica. Além disso, contém resveratrol (ABE et al., 2007).

 A batata doce, excelente fonte de nutrientes como sais minerais, vitaminas A, C 
e complexo B, também contém grande quantidade de metionina, que é um dos aminoá-
cidos essenciais para o bem estar dos seres humanos (CARDOSO et al., 2005). No estudo 
percebeu-se maior frequência de consumo na opção nunca ou menos de 1 vez por mês, 
seguido pela opção 1 a 3 vezes por mês.

 Quanto ao feijão, um dos alimentos básicos do povo brasileiro e integrante dos 
hábitos de consumo de grande parcela da população, observou-se a manutenção do há-
bito de ingerí-lo diariamente, pois 69,39% relataram o consumo desta leguminosa como 
1 vez por dia. Na composição deste alimento encontram-se fibras por meio da celulose, 
além de micronutrientes, como o ácido fólico e fitoquímicos (PHILIPPI, 2008). Além 
disso, o consumo de arroz e feijão na proporção de duas partes de arroz, rico em metio-
nina, e de uma parte de feijão, contendo lisina, proporciona a combinação adequada de 
aminoácidos essências, importante para manutenção do estado nutricional (KOBLITZ, 
2011).

 Os relatos sobre o consumo de milho, por sua vez, confirmaram as pesquisas de 
avaliação de seu consumo, que afirmam ser a região Nordeste a maior consumidora do 
mesmo, principalmente na área rural. O milho verde apresentou duas opções com porcen-
tagens muito aproximadas, sendo estas de 2 a 4 vezes por semana e de 1 vez por semana, 
respectivamente. Fonte de proteínas, carboidratos, sendo a maior parte de amido, des-
taca-se, no milho, a presença de carotenoides, principalmente xantofilas, além de valo-
res medianos de vitamina do complexo B e baixos teores de fósforo e zinco (KOBLITZ, 
2011).

 As xantofilas que compõem o milho são luteína e a zeaxantina, essas são associa-
das à prevenção da catarata e degeneração macular. O principal papel destes carotenoides 
consiste em sua ação como potentes antioxidantes que reagem contra os radicais livres, 
retardando a peroxidação lipídica da membrana celular (TORRES et al., 2008). Outra 
característica benéfica do milho é a presença de fibras solúveis e insolúveis em sua com-
posição (MORAIS e MAFFEI, 2000).
 
 Após a verificação do consumo alimentar realizou-se uma atividade de educação 
nutricional através de esclarecimentos sobre as dúvidas relacionadas ao consumo e pre-
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paro dos alimentos utilizando álbuns seriados; folhetos informativos sobre os alimentos 
e suas formas de preparo e conservação das características nutricionais. Durante as ati-
vidades observou-se grande interação com o público e o esclarecimento sobre as dúvidas 
existentes. Constatou-se uma boa frequência dos funcionários e envolvimento dos mes-
mos com as atividades realizadas. Dessa forma, o público-alvo pode tirar suas dúvidas e 
aprender como adequar o seu horário de trabalho a uma alimentação mais equilibrada e 
com alimentos que além de nutrir poderão trazer outros benefícios a saúde.

CONCLUSÃO

 Notou-se que mesmo sendo uma região com o desenvolvimento da agricultura, 
ainda é pequeno o consumo de frutas. A maioria da população entrevistada desconhecem 
o papel dos alimentos funcionais, assim como a sua importância para a saúde. É evidente 
a necessidade de intervenções para estimular o consumo de frutas devido a região favo-
recer, pela grande produção, além das mesmas serem fontes indiscutíveis de compostos 
bioativos como os antioxidantes os quais são importantes para o tratamento e/ou preven-
ção de várias doenças. Fica evidente a necessidade de outras pesquisas visando estudar 
a causa do baixo consumo de frutas, se é devido ao custo, dificuldade de aquisição ou 
cultura local.
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RELATOS



A realidade de um serviço de média complexidade, para o público LGBT, 
voltado para a atenção à saúde sexual e reprodutiva da população: 
do ideal ao real

      Antônio Gabriel Feitosa Rolim¹ 
      Fernanda Luísa Brito² 
      Ananda Surama da Silva Moreira3

      Maiara Denize Nascimento4

      

RESUMO
 
O presente trabalho é um relato de experiência de uma atividade proposta na disciplina 
Temas Atuais em Psicologia da Saúde, do Curso de Graduação em Psicologia da Univer-
sidade Federal do Vale do São Francisco - UNIVASF. Consiste em um olhar crítico sobre 
as políticas públicas voltadas para a saúde sexual e reprodutiva da população LGBT na 
prática, com base em observações feitas num serviço de média complexidade, especia-
lizado na prevenção e tratamento de DSTs/HIV/AIDS de um município da Bahia. Sua 
relevância traz um olhar reflexivo, discutindo sobre o que está em vigor, perante a legis-
lação, na realidade visitada, para esse público que historicamente tem sua sexualidade 
marcada por TABUS.

Palavras-chave: Políticas públicas e diversidade sexual; Relações serviços de saúde-
LGBT´s; Saúde e cidadania LGBT.

The reality of  a medium complexity service for the LGBT public, aimed at the at-
tention of  the sexual and reproductive health of  the population: from ideal to real 

ABSTRACT

The present work is an experience report of  a proposed activity on a course of  Current 
Themes in Health Psychology, of  Psychology Undergraduate Course from the Feder-
al University of  São Francisco Valley - UNIVASF. It consists of  a critical look at the 
public policies for sexual and reproductive health of  LGBT people in practice, based on 
observations made in a medium complexity service, specializing in the prevention and 
treatment of  STDs/HIV/AIDS in a municipality of  Bahia. Its relevance brings a reflec-
tive look, discussing what is in force, towards the legislation on the visited reality, for this 
public that sexuality was historically marked by TABOOS.

Keywords: Public politics and sexual diversity; LGBT’s Health Services and Relations;  
LGBT’s Health and citizenship.

1Estudante de 
Psicologia – Uni-
vasf. E-mail: ga-
briel.rolim91@
hotmail.com.

2Estudante de 
Psicologia –
Univasf. E-mail: 
fernandinha.
luisa.campos@
gmail.com.

3Estudante de 
Psicologia – 
Univasf. E-mail: 
ananda.sura-
ma@hotmail.
com.

4Estudante de 
Psicologia – 
Univasf. E-mail: 
maiara.denni-
ze@gmail.com.

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                            138
Volume 4, número 2 | 2016

A
 re

al
id

ad
e 

de
 u

m
 se

rv
iç

o 
de

 m
éd

ia
...



INTRODUÇÃO

 A condição feminina, todavia fora sobrepujada em detrimento da masculina em 
todo o percurso histórico. A partir do século XVIII a cultura do patriarcado começou a 
declinar por conta das mudanças no âmbito social. Parker (1991, 2002) e Trevisan (2011) 
rememoram a construção da figura feminina, assimilada à fraqueza, leveza e suavidade, 
características repulsivas para a condição masculina, que se monta por âmbito original e 
prioritário - o que não fosse de competência do âmbito do masculino, restava ao feminino. 
Mais tarde a categoria homossexual herdou a herança maldita do feminino, a partir do 
momento em que foi taxado pela lógica cartesiana sexualista de “mulheres em corpos de 
homem” ou vice-versa, transgredindo os padrões exigidos, mas que depois aglutinar-se-ia 
às sexualidades polimorfas: transexuais, transgêneros, prostitutas, etc. Quem fosse desta 
categoria sofreria com as consequências da lei canônica, social e jurídica, pois, nas três 
instâncias ser, ‘gay’ era tipificado com crime, assim punível e/ou passível de reorientação. 
Tempos depois surge a teoria queer trazendo um novo olhar sobre a sexualidade, elevando 
a condição sexual ao mundo das possibilidades, onde as fronteiras entre o masculino e o 
feminino estariam sendo ultrapassadas, causando furor, pois foge à norma e ao controle.

 Com o surgimento da epidemia de Aids, na década de 80, a comunidade homos-
sexual sofreu maior impacto em termos epidemiológicos e sociais. A visibilidade negativa 
que tinha tomou mais força com o surgimento dessa epidemia, chegando, inclusive, a 
serem considerados como os responsáveis por tal agravo: o câncer gay ou a peste gay, sob 
a égide da mídia e opinião pública, utilizando-se disso para impor barreiras de isolamen-
to social. Tratou-se aqui de comportamentos ou situações de riscos transformados em 
identidades de risco (AYRES et al, 2008), em outras palavras, a reticente ideia que ainda 
temos hoje: se o sujeito é gay, ele teria AIDS automaticamente. Ideia próxima da polí-
tica de doação de sangue no país. Tal movimentação fez surgir movimentos em prol das 
orientações sexuais “divergentes”, em solidariedade à livre orientação sexual e em defesa 
aos direitos humanos, incluindo os infectados pela epidemia. Com essa movimentação, os 
homossexuais acabariam por entrar em pauta na mesa de debates do governo (RUBIN, 
1984; PARKER, 1991, 2002; AYRES, 2008).

 Voltando-se ao ambiente social, Paiva, Aranha e Bastos (2008) demonstram que 
existe uma maior tolerância quanto à condição sexual dos indivíduos fora de casa, uma 
vez que, as amizades tendem a ter opiniões mais libertas. Completam, ainda, trazendo a 
sexualidade convergente à ideia de Foucault. Para Foucault (1988):

A sexualidade é historicamente construída por dispositivos 
discursivos e de poder e, desse modo, deve ser analisada le-
vando-se em consideração os aspectos culturais como orga-
nizadores da sexualidade e não como algo determinado bio-
logicamente.

 Goldenberg (2000, apud FONTES et al, 2012, p.5) retoma as discussões levanta-
das por Foucault (1988) quando considera que muitos dos traços associados ao masculino 
e feminino têm muitas raízes produzidas num contexto social e histórico, reforçando a 
tese foucaultiana. E por falar em concepções, elenca-se o que PEREIRA et al (2013) su-
gere a respeito das crenças implícitas sobre grupos sexuais como fatores importantes para 
compreender o preconceito face aos homossexuais. Dessas crenças ele elenca: distúrbio 
psicológico, fraqueza, doença, possessão demoníaca, que como o próprio autor exalta, 
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também tem participação do campo da ciência.

 Hoje, ainda reside a crença de que a homossexualidade seja uma profunda e imu-
tável predisposição ao pecado; de que homossexuais partilham uma profunda tendência 
de violação de valores tradicionais – moralidade, decência e boas maneiras; que têm pro-
fundos distúrbios psicoafetivos; que tem base genética fixa e imutável; e também base 
cultural; que representa uma expressão normal da figura humana. Dentro destas, as con-
vicções ético-morais, religiosas e psicológicas configuram-se, de acordo com Pereira et al 
(2013), como positivamente relacionadas com a manutenção de políticas discriminatórias 
e segregacionistas, como oposição ao casamento civil igualitário e adoção. Sobre isso, 
Camino (1998) argumenta que o conhecimento elaborado e institucionalizado no domínio 
científico pode contribuir de forma decisiva para a formação de crenças e teorias do senso 
comum que guiam as relações que pessoas e grupos sociais mantêm entre si. 

 Uma série de mudanças no corpo social levou o Ministério da Saúde a reconhecer 
a orientação sexual e a identidade de gênero como determinantes e condicionantes da 
situação de saúde - uma delas foi a resolução 01/99 de 22 de março de 1999, do Conselho 
Federal de Psicologia, que seguia a do CFM e CID, para que na prática profissional frente 
a homossexualidade fosse vedada a ideia de patologização - deixando de lado a ideia de 
que se trataria apenas de práticas sexuais e sociais específicas.

 A carta do direito dos usuários da saúde, portaria nº 675/GM/2006, com o objeti-
vo de garantir respeito às especificidades da população brasileira, incluiu a diversidade de 
orientação sexual e identidade de gênero. No Programa Mais Saúde são dispostas metas 
específicas para promoção de ações de enfrentamento das iniquidades e desigualdades em 
saúde para grupos populacionais específicos. Em coparticipação a isso, o ParticipaSUS 
garante viabilidade às ações de promoção da equidade em saúde nos níveis municipais e 
estaduais (BRASIL, 2011).

 A Política Nacional de Saúde Integral da Comunidade LGBT regulamenta ao 
profissional de saúde a necessidade de construção de vínculos com usuários, e atenção 
aos preconceitos e a discriminação contra a comunidade LGBT, que muito acontece no 
seio familiar, resultando em expulsão ou abandono. O rompimento dos laços familiares 
pode causar outras situações de risco, como prostituição, drogas, depressão e suicídio, por 
isso é importante que o profissional esteja atento à situação familiar, de forma a mediar 
conflitos, assim como precisam estar atentos aos novos arranjos familiares (2010, 2011).

 É fundamental que os profissionais de saúde tenham conhecimentos sobre as 
práticas sexuais e sociais da comunidade LGBT, para que assim promovam um serviço 
condizente às suas necessidades. Também é preciso estar apto para com as informações 
disponibilizadas, que devem ser confiáveis e seguras, desenvolvendo assim, práticas de 
comunicação e educação em saúde de maneira participativa, criativa e inovadora, que 
seriam formas eficazes de combater a discriminação e o preconceito. Não distante dis-
so, cabe às ações de saúde incentivar e apoiar a participação dos usuários nos processos 
de saúde, em reconhecimento ao papel dos conselhos municipais de saúde, assim como 
reconhecer grupos de apoios, ou organizados, que prestam suportes em ações de saúde. 
Reconhecer seus direitos e trabalhar em conjunto facilita a prática (2010, 2011).

 Diante disso, visa-se conhecer a política nacional de saúde sexual e reprodutiva 
LGBT e discutir sua operacionalização num serviço de média complexidade, mediante a 
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experiência de inserção neste, em um município do sertão da Bahia.

DESENVOLVIMENTO

O serviço

 O local onde foram realizadas as observações referentes à temática estudada foi 
um Centro de Informações de DST/HIV/Aids (CIDHA) de um município da Bahia, que 
abrange outros 8 municípios circunvizinhos. O serviço é considerado de referência para a 
prevenção das DSTs e promoção de saúde - tratando e acompanhando pacientes infecta-
dos, pela rede pública de saúde (SUS).

 O atendimento ao público é feito a partir de demanda espontânea e encaminha-
mento, composto pelo Serviço de Atenção Especializada (SAE) e o Centro de Testagem 
e Aconselhamento (CTA). No CTA é feito o cadastro para a realização dos testes para 
DSTs, HIV/Aids e hepatite; e o aconselhamento, tanto individual quanto em grupo, com 
o intuito de prevenção e consequentemente promoção de saúde. No SAE, voltado para 
os casos de pacientes infectados, há o acompanhamento por uma equipe multidisciplinar, 
formada por: médico infectologista, enfermeiro, técnico em enfermagem, dentista, psicó-
logo, farmacêutico e assistente social, além de parcerias do serviço com outros órgãos.

A prática

 A atividade baseou-se em observações semanais, totalizando 16 horas, onde a 
equipe, composta por 4 estudantes do 8º período de Psicologia, obteve acesso aos setores 
do serviço. O acompanhamento foi desde a porta de entrada até a saída dos usuários, e 
seu respectivo percurso.

 O CTA é o local onde é feito o cadastro único dentro do serviço, esse cadastro é vá-
lido enquanto durar o tratamento ou por 5 anos, caso não haja evoluções no prontuário, 
depois desse tempo as anotações são eliminadas. Após a realização do cadastro, o usuário 
é encaminhado ao aconselhamento em grupo, onde recebe informações sobre a maneira 
correta de utilização do preservativo e as formas de se prevenir do HIV/Aids e DSTs. O 
próximo passo é o aconselhamento individual para informações mais específicas, no que 
diz respeito aos hábitos de vida, colhidos através de um questionário específico. Para 
finalizar, é feita a coleta de sangue para a realização dos exames, entregue dias depois, 
com ressalva para aqueles casos em que a exposição ao risco de infecção é quase certa, 
ou quando a infecção pode ser evitada com medicação, como nos casos de abuso sexual; 
nesses casos, o teste rápido é realizado e o resultado sai em 30 minutos.

 No SAE foi possível realizar conversas com os profissionais responsáveis, já que, 
devido ao estigma social enfrentado pelos portadores do HIV/Aids e DSTs, o acesso fica 
difícil, de forma que os próprios não permitem, segundo a equipe, contato com outros 
que não sejam do corpo profissional atuante. Nesse setor, a equipe de enfermagem fica 
responsável por entregar resultados positivos para o HIV (os negativos são entregues pelo 
CTA) e orientar o portador do vírus quanto à maneira de evitar outras contaminações, 
além de colher dados sobre outros possíveis infectados por ele, tanto de maneira vertical, 
quanto horizontal, e orientar em relação aos cuidados que esse paciente deverá ter em 
relação à própria saúde. A assistência social fica responsável pelas questões legais que 
envolvem o doente/portador, como por exemplo, orientá-lo no tocante a obtenção de au-
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xílios e observar sua frequência dentro da instituição. Ao profissional de Psicologia, cabe 
o acolhimento do usuário e, em alguns casos, é realizado psicoterapia, pois a demanda 
é maior do que o serviço oferecido na rede. Esse profissional também é responsável por 
acompanhar pacientes trans e travestis, não infectados, mas que demandam acompanha-
mento psicológico, em casos de redesignação de sexo ou mudança de nome.

Fatos importantes

        Desde a epidemia de Aids, a população LGBT sofre com o estigma de estar li-
gada a doença, principalmente no Nordeste, que este sai a frente quando o assunto é vio-
lência contra a população LGBT (BRASIL, 2010), razão pela qual o Ministério da Saúde 
tem criado políticas públicas voltadas exclusivamente para atender as necessidades desse 
público, inclusive no que diz respeito à promoção de saúde e combate à discriminação em 
ambiente fora dos serviços especializados de saúde (BRASIL, 2010).

 Na instituição visitada quase todos os cartazes mostram pessoas declaradamente 
ou homossexuais, ou trans ou travestis, dizendo que a sua orientação sexual é a preven-
ção, e o discurso de todos os funcionários gira em torno do não-preconceito. Questiona-se 
porque a publicidade do sistema de saúde ainda veicula orientação sexual à identidade 
de gênero? Que são coisas absurdamente distintas. Nota-se, com isso, um indicativo de 
carência de conhecimento – da campanha que é nacional – no que diz respeito às figuras 
de gênero e sexuais, e também nos permite observar uma raiz histórica, quando dá mar-
gem a ideia de que ser trans/travesti seria relativo à orientação sexual. Não longe disso, 
percebe-se também que a publicidade não permite destacar a universalidade dentro da 
categoria LGBT, pois dá a impressão de unicidade dentro da dela quando o quadro não 
compõe todas as nuances do grupo, e provavelmente nem consiga: Drag queen, Cross-
dressing, etc.

 A campanha de publicidade voltada para o dia mundial de combate à Aids, com 
orientação predominante falocêntrica (para o pênis), revela a segregação que vem com 
a publicidade: de que só há sexo se houver pênis. As lésbicas foram parcela excluída 
neste quesito, embora o serviço tenha cobrado, mas isso não depende apenas deles, e por 
não haver uma ação técnica específica e regulada, a possibilidade dá espaço para muitas 
ações, inclusive essa. O setor traz o discurso conforme leciona o manual de ações em saúde 
sexual: relações sexuais seguras com o uso de preservativo. Com isso, também percebe-se 
que há a necessidade de pensar a sexualidade por outro viés, que a própria relação sexual, 
pois até mesmo nos setores da saúde esse tema pode vir a ser tabu, como em qualquer 
outro espaço social e não como uma característica peculiar. Pensa-se que há de se ampliar 
esses saberes sobre os sujeitos e suas sexualidades, mas esta ação bem que poderia ser de 
caráter vertical5.

 A cartilha de Saúde Sexual e Reprodutiva, publicada em 2010 pelo Ministério 
da Saúde, visa como proposta o atendimento em horários específicos para população 
LGBT - respeitando o funcionamento do serviço - em especial travestis, em respeito a sua 
concepção de corpo e masculinidade/feminilidade, que destoa aos padrões “moralmente 
aceitos”, para que assim se evite situações constrangedoras no encontro com algum outro 
usuário. Sendo assim, fica aberta a possibilidade de alterar horários de atendimento ao 
público. Fato que não é possível, pois o serviço funciona em um horário inflexível, em ra-
zão da dependência por outro setor que ali atua e dificulta mais ainda quando concentra 
seu serviço num turno único, embora corrido, mas um horário em que há maior busca 
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pelo serviço. Talvez seja a possibilidade de haver uma maior concentração de usuários 
que possa afastar outros possíveis usuários - que queiram resguardar sigilo de si – mas 
fica aberta a possibilidade de investir em serviços externos ou de tentar alguma interven-
ção social com os demais usuários a fim de trabalhar essa questão de preconceitos. Porém, 
mais uma vez cai-se na abertura de possibilidade e ausência de portaria que regulamente 
tais ações, pois sem o posicionamento vertical do órgão ministerial, que determine um 
modelo específico de atuação, devidamente fundamentado, a organização das ações fica 
sujeita, não só a disponibilidades de servidores, como também de recursos, demandas e 
“prioridades”, tudo isso arquitetado por um imaginário político, que não só precisa ali-
mentar a máquina administrativa – com informações e ações realizadas -, mas um meio 
social. Em outras palavras, a regulamentação não encerraria práticas e suas nuances, 
mas daria um caráter prioritário às ações, que numa máquina pública ganhariam peso 
relevante.

 E por falar em social, o serviço tem ações voltadas para o público em geral, pelo 
fato de ser um serviço público, de ação mútua, porém isso pode afastar outras demandas 
que se mesclam ao serviço, no sentido em que há de ser sensível a determinados grupos 
ou mesmo usuários. Seria mais uma perspectiva de atendimento em saúde coletiva: ade-
quar o serviço ao usuário, e não o inverso. É transpor o que há do sujeito para o serviço, é 
transformar-se em razão dos princípios defendidos no trabalho, é satisfazer a necessidade 
do usuário e a exigência do serviço. Em resumo, deixar o fator objetividade de lado em 
detrimento do fator singularidade.

 Essa dificuldade se mescla quando se fala em controle de dados, pois o serviço 
dispõe de banco de dados, disposto neles marcadores sociais e os agravos trabalhados no 
serviço, que proporcionam uma visão melhor sobre a qual marcadores os agravos estão 
condicionados, evidenciando assim grupos mais vulneráveis, quiçá fatores condicionan-
tes, o que proporcionaria uma ação mais específica. Entretanto, o Ministério da Saúde 
exige apenas a coleta de dados com marcadores de agravos e sexo biológico, desprezando 
concepções de orientação sexual e condição social, por exemplo. Tal fato já diminui, por 
si só, o poder de ação das unidades que se empenham na realização do serviço, uma vez 
que tal serviço – datação de dados – já seria, de certa forma, “clandestino” e sem utili-
dade para os serviços gerais reconhecidos. O que acontece é que essa ação vem compor a 
estante das ações que devem ser desempenhadas, lotando mais o serviço, e pior, sem reco-
nhecimento. É irônico quando a gerência nacional exige uma metodologia mais específica 
nos atendimentos, quando a própria sequer serve como exemplo. Mas não é apenas cobrar 
a cumprir que ‘o fazer em saúde’ carece, é também proporcionar que os sujeitos também 
tenham conhecimento sobre tal, sejam eles usuários ou servidores. Em outras palavras, 
fala-se também de formação em saúde.

 A participação popular, um direito garantido e estabelecido nas diretrizes da pro-
moção de saúde sexual e reprodutiva, para grupos populacionais específicos, dentre eles 
a comunidade LGBT, não teve destaque. Cabe destacar que as atividades dos Conselhos 
Municipais são de caráter consultivo, não deliberativo, sendo assim, dependentes, mais 
uma vez, da decisão do eleito. O Ministério da saúde determina ser tarefa dos profissio-
nais de saúde proporcionar, na forma de incentivo, a participação destes nos conselhos 
municipais de saúde. Foi relato dos preceptores a dificuldade em se direcionar a grupos 
dessa categoria, uma vez que não há informação sobre grupos organizados, inclusive de 
outros grupos: profissionais do sexo, usuários de drogas, travestis, etc. Pode-se pensar em 
burocracia, pode-se pensar em inexistência de tais organizações, mas também não deixa-
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se de bater na tecla, para tentar pensar na resposta mais cabível, responda a si mesmo: 
qual o poder que as organizações sociais dispõem no cenário político frente à administra-
ção pública?

CONCLUSÃO

 O presente relato se construiu a partir de episódios muito pontuais, que se restrin-
giram a visitas e diálogos com a equipe profissional, sob hipótese alguma com usuários, 
já que o acesso é bastante restrito, em respeito à condição de sigilo para com o próprio 
e orientação do próprio serviço, visto que necessitava de um prévio estabelecimento de 
vínculo com tais. Portanto, fica aberta a possibilidade de um estudo mais aprofundado, 
com abordagem centrada nos usuários, privilegiando sua ótica para com o serviço.

 Em linhas gerais, surge a impressão de que o Ministério carece de portarias es-
pecíficas que regulamentem a atuação do profissional, pois as exigências impostas e a 
deliberação aberta pode se colocar como um fator impeditivo, pois terá de lidar com a for-
mação dos profissionais e outros fatores impeditivos, pensando na necessidade de forma-
ções e capacitações para estes, que tem a árdua tarefa de dar conta do desconhecido, ou 
temido, no exercício da profissão, sem amparo específico. E, se antes existia uma política 
da segregação para com as sexualidades adversas à norma, hoje o quadro é de indiferença 
- no que propõe a lei. No que se vê na prática, é reconhecível o espaço dedicado ao debate 
e ação social, mas sabe-se que ações peculiares não funcionam só pela verticalidade do 
processo político, afinal, como já diria o ditado: nada para eles, sem eles.

 Como experiência da profissão de Psicologia, percebeu-se a multifuncionalidade 
do profissional diante das nuances do meio, atrelando-se às diversas formas de aborda-
gens e roteiros de busca ativa. Acredita-se ser de grande valor a experiência, visto que o 
trabalho na rede SUS compreende uma gama de intersetorialidade e multidisciplinarida-
de – sendo esta prática um ensaio para –, observadas e adotadas no sistema de referência 
e contrarreferência, bem como seu aspecto político. Apropriar-se do campo das políticas 
públicas voltadas para saúde em contraste com a prática, aproxima o sujeito do campo, 
tanto dos movimentos sociais, quanto da promoção de saúde, entendendo que a saúde 
não se faz apenas por medidas profiláticas, curativas ou preventivas, mas também dialo-
gada e por construção de saberes. Ademais, presume-se que a experiência vivida e com-
partilhada seja apenas uma fração da distribuição setorial dos aportes do SUS país afora, 
preenchendo-se o espaço antes vazio, agora repleto de ânsia pela intervenção futura.
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Experiência docente em três cursos a distância 
do Projeto Narravis

      Raquel Parrine¹ 
      
      

RESUMO
 
Experiência de modelagem e ensino de três cursos a distância oferecidos entre agosto de 
2012 e novembro de 2013, chamados Aspectos da Literatura Policial (ALPL) e Aspectos 
da Literatura Policial: o Método (MALP). O texto mostra a tentativa de tradução para 
o Ambiental Virtual de Aprendizagem (AVA) de recursos didáticos próprios do ensino 
presencial, com maior ou menor grau de sucesso. Além disso, nos dedicamos a ressaltar 
técnicas de ensino que podem ser aprimoradas, fazendo uso de recursos oferecidos pelo 
Moodle e pela rede mundial de computadores. A partir do ensaio e erro, analisamos as 
ferramentas de acordo com o bom aproveitamento delas por parte dos alunos e do sis-
tema. Ademais, apresentamos passo a passo a rotina de criação e tutoria de um curso a 
distância.

Palavras-chave: Educação a Distância; Literatura Policial; Didática em EaD.

Teaching experience in three distance courses of  Project Narravis: interaction re-
ports 

ABSTRACT

Learning, developing and teaching experiences in three online courses offered between 
August 2012 and November 2013, called Aspects of  Crime Literature and Aspects of 
Crime Literature: the Method. This article presents the attempts to translate to Moodle, 
didactic resources from the live teaching experience, with different degrees of  success. 
Besides, we dedicated ourselves into highlighting teaching techniques which can be im-
proved, using tools offered by Moodle and the World Wide Web. Through essay and fail-
ure, we analyze the approaches based in its effectiveness with the students. Furthermore, 
we present the step by step of  the routine of  development and teaching online.

Keywords: Online Education; Crime Literature; Didactics in ad hoc teaching.
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INTRODUÇÃO

 Fui a professora responsável por dois cursos de extensão no projeto Narravis 
(Narrativas e Visualidades), Aspectos da Literatura Policial (ALPL) e Aspectos da Li-
teratura Policial: o método (MALP), ambos hospedados na plataforma Moodle da Uni-
versidade Federal do Vale do São Francisco. O primeiro curso foi oferecido no segundo 
semestre de 2012 e no segundo semestre de 2013. O segundo, no primeiro semestre de 
2013.

 O tema escolhido seguiu a pesquisa que eu estava finalizando no meu mestrado 
em teoria literária e literatura comparada, na Universidade de São Paulo, cuja defesa 
aconteceu durante a experiência do curso. Nosso público-alvo eram leitores e interessados 
em literatura policial, acima de 18 anos.

 Como ambos cursos foram hospedados no Moodle da Universidade Federal do 
Vale do São Francisco, contaram com os recursos deste para sua articulação. A meto-
dologia baseava-se em uma rotina semanal na qual se incluíam um texto obrigatório 
(normalmente, um conto policial), um texto complementar (em geral, um texto teórico) 
e uma música ou um link de apoio. A ideia era explorar ao máximo os recursos oferecidos 
pela internet, usando vídeo, áudio, hiperlinks, para que o aluno se motivasse. Além disso, 
estes vários materiais visavam estimular o interesse e a autonomia do aluno que quisesse 
pesquisar e aprofundar seus estudos. Ademais, foram oferecidos textos de apoio em uma 
pasta do dropbox, que os participantes do curso pudessem acessar independentemente do 
professor e das indicações semanais.

Recursos didáticos e descrição dos cursos

 O primeiro passo para montar esta didática baseada na “hiperlinkagem” foi o 
curso de Modelagem e Gestão de Ambientes Virtuais, realizado no primeiro semestre de 
2012. Oferecido pelo projeto Narravis, também a distância, que preparou os docentes 
para lecionarem no ensino a distância– o que significa não só dominar os instrumentos 
do AVA, mas também, e principalmente, tornar o professor um agenciador de conteúdos, 
incentivando a liberdade dos alunos.

 No tocante ao planejamento, a primeira grande diferença entre o ensino presen-
cial e o ensino a distância está na preparação do material. A orientação que recebemos da 
coordenação era preparar o curso completamente antes do início das aulas. No caso do 
ensino presencial, estamos falando de um cronograma razoavelmente flexível de aulas e 
organização dos textos disponíveis para os alunos. Entretanto, no caso da EaD, trata-se 
não só desta organização, mas também da preparação do curso no Moodle, toda a sua 
criação visual, a organização dos recursos (chat, fórum, perguntas, etc.), a disponibiliza-
ção de textos e filmes, a preparação de tutoriais sobre o Moodle e também a transcrição 
de todas as aulas. Este processo de preparação é a etapa mais longa e mais trabalhosa do 
curso.

 A segunda etapa é a divulgação dos cursos, que foi feita por e-mail e pelas redes 
sociais. Em se tratando de literatura policial, destaco a importância da divulgação em 
contextos centrados neste gênero específico, ou seja, em espaços virtuais como o Clube de 
Leitura Agatha Christie.
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 A etapa seguinte, a inscrição, feita pelo site do Narravis (www.narravis.net.br), 
sempre apresentou um número muito maior de interessados do que de vagas. No primei-
ro curso, por exemplo, oferecemos 20 vagas e tivemos mais de 100 inscritos. No último 
curso, foram 30 vagas e 73 inscritos, porque desenvolvemos o critério de encerrar as ins-
crições quando atingíssemos um número satisfatório de interessados.

 Depois disso, a etapa da seleção se mostrou especialmente trabalhosa. Todos os 
candidatos preencheram um formulário com informações básicas (nome, cidade, idade, 
nível de escolaridade, etc.) e tiveram que escrever uma carta de interesse. Entretanto, os 
critérios de seleção eram subjetivos e ficaram a cargo de cada professor. Baseei-me mais 
na carta de interesse. Tomei a liberdade de escolher candidatos para os quais o curso fosse 
especialmente útil, como por exemplo, pós-graduandos que estudam literatura policial, 
ou leitores experientes do gênero. Para mim, era importante criar um ambiente de troca 
de informações – e este provou ser um fator crucial para o andamento do curso e da mi-
nha pesquisa no mestrado. Como critério de desempate, escolhi diversificar os alunos por 
estado, tentando desconcentrar a assistência do eixo Rio-São Paulo.

 O ALPL e o MALP representaram uma oportunidade para alunos de Letras, e 
demais interessados, que não têm acesso à literatura de gênero, pois ela não faz parte do 
currículo universitário. De fato, o interesse pelo estudo sério desta área, no âmbito acadê-
mico, é pouco e raro. Literatura policial, erótica, infantil, rosa, de horror, de suspense, de 
fantasia são consideradas subliteraturas, menos por sua qualidade intrínseca e mais pela 
relação que possuem com o mercado. A academia brasileira é ainda muito influenciada 
por intelectuais da Escola de Frankfurt, como Adorno, que avaliam a arte por sua função 
política. Dessa forma, só um curso de extensão poderia dar o espaço para perguntas em 
relação a essa produção.

 Por causa dessa carência, inclusive da literatura básica sobre o tema por parte dos 
alunos, o primeiro curso versou sobre a história da literatura policial. O que me interes-
sava era menos apresentar a catalogação histórica do que já foi chamado de policial, mas 
principalmente utilizar um método indutivo para valorizar a opinião dos alunos e propor, 
talvez, novas historicizações.

 Para o primeiro curso, foi oferecido um debate sobre o policial como gênero. Na 
primeira semana, disponibilizamos um vídeo com a esquete Agatha Christie, do grupo 
de comédia inglês Monty Python. O objetivo era observar como os comediantes mane-
jam a ideia de repetição, comum a um pensamento que rotula o policial como fórmula. 
Pedia-se para que os alunos pensassem o vídeo em relação a um texto clássico da crítica 
do policial, as Regras de Van Dine. Na semana seguinte, concluímos a discussão com ou-
tro texto clássico, “Tipologia do Romance Policial”, do livro Estruturas Narrativas, de 
Tzvetan Todorov. O processo, idealmente, seria amadurecer o conceito crítico literário da 
literatura policial, sem impor conceitos prévios aos alunos.

 Em seguida, passamos para os textos literários, com “Assassinato na Rua Mor-
gue”, de Edgar Allan Poe – considerado o primeiro conto policial, publicado em 1841. 
Como atividade complementar, ativei um link para a música “Murders in the Rue Mor-
gue”, da banda inglesa Iron Maiden. Depois, seguimos para uma apresentação não orto-
doxa: quis demonstrar a ideia do policial como um Zeitgeist do século XIX, sugerindo a 
influência do gênero em um autor não policial. Muitos alunos se surpreenderam com a es-
colha de “A causa secreta”, de Machado de Assis e muitos criticaram minha opinião. En-
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tretanto, alguns alunos utilizaram justamente este texto para o trabalho final, o que de-
monstra que a justificativa usada por mim convenceu, pelo menos em parte. Para fechar 
o policial clássico oitocentista, terminamos o módulo com “O segredo do Padre Brown”, 
clássico de G. K. Chesterton. Este conto, ao contrário do anterior, foi muito bem recebido 
pelos estudantes e repetidamente apontado, nas análises que me entregaram no final do 
semestre, como o ponto alto do curso. Como texto complementar, lemos “Los laberintos 
policiales y Chesterton”, de Jorge Luis Borges, em que o autor argentino testemunha a 
influência do autor inglês em sua obra.

 Na 7ª. semana, lemos o único texto que repeti nos dois cursos, “Uma defesa das 
histórias de detetive”, de Chesterton. Eu mesma traduzi o ensaio, por não haver opções 
de tradução ao português acessíveis no momento. Nesta semana, os alunos me ajudaram 
a chegar a uma compreensão muito mais profunda do sentido deste curto ensaio. O resul-
tado foi publicado em um artigo, “Sobre a poesia das chaminés: questionamentos acerca 
de gênero policial, literatura-mundo e outros hieróglifos humanos em três tentativas”, na 
revista Letrônica, da PUCRS2.

 O ensaio de Chesterton serviu como transição para o século XX, quando temos 
um novo paradigma de detetive. Assim, lemos alguns capítulos de O longo adeus, um 
dos últimos romances de Raymond Chandler, tentamos comparar elementos estéticos do 
romance com a música do grupo mineiro Skank chamada “Romance Noir”, sugerimos a 
versão fílmica feita por Robert Altman, disponibilizamos um ensaio de Otto Maria Car-
peaux sobre a diferença entre o policial duro e o clássico e, finalmente, na semana seguin-
te, comparamos a visão conservadora de Chesterton sobre o detetive, com a naturalista 
de Chandler, no seu ensaio “A arte simples do crime”. Duas semanas são muito pouco 
tempo para dar conta desta discussão, mas os alunos se empenharam em seus comentá-
rios analíticos.

 Por fim, do século XX, lemos “A morte e a bússola”, um conto clássico tanto do 
policial como da literatura hispano-americana no geral. Borges é um exemplo interes-
sante de como a subliteratura emerge como literatura quando convém. Também chama 
a atenção como ele articula os mesmos elementos que sempre ali estiveram – o espaço, o 
tempo, o chiaroscuro, o detetive, as pistas, o puzzle – e os torna diferentes de si mesmo, 
de uma forma inovadora. Com Borges, discutimos tradição e ruptura de uma linhagem 
que começava a ficar cada vez mais clara para os alunos.

 Terminamos com um conto menos conhecido, “Um criminoso”, de Paulo Henri-
ques Britto. Tive vontade de encerrar o curso com algo verdadeiramente contemporâneo 
que demonstrasse as possibilidades ainda pungentes num gênero que já existe há 150 
anos.

 A avaliação dos alunos consistiu em um ensaio de quatro páginas, uma análise 
sobre um dos contos que estudamos em sala de aula, ou um artigo teórico sobre algum 
dos temas. O resultado mostrou o entusiasmo do trabalho feito durante todo o semestre. 
Alguns ensaios tinham alta qualidade acadêmica e poderiam ser publicados em alguma 
revista da área. Uma das alunas desenvolveu o trabalho final em um artigo.

 O conteúdo do segundo curso foi determinado por questões que ficaram em aber-
to no primeiro curso, por demanda dos alunos. Aceitei, também, alunos que não haviam 
feito o primeiro módulo. A ideia era discutir como se constrói o efeito de mistério na lite-
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ratura policial e como isso tem a ver com a história da literatura.

 Começamos com uma palestra TED apresentada pelo diretor J. J. Abrams, da 
série Lost. Esta palestra, e a caixa Tannen que Abrams ganhou do avô e nunca quis abrir, 
deu o tom de todo o curso, servindo como uma espécie de metáfora para o efeito de sus-
pense. Os alunos usaram este vocabulário do início ao final do curso.

 Foi inevitável seguir uma ordem cronológica: começamos por outro conto germi-
nal da literatura policial, “A carta roubada”, de Edgar Allan Poe. A intenção era apontar 
para os alunos o fato de que nunca se sabe o que estava escrito na carta – esta é uma das 
leituras mais potentes do policial, apresentada em um dos Seminários de Lacan. A carta 
roubada é uma imagem do inconsciente. Nesta semana, “Assassinatos na Rua Morgue” 
era leitura complementar, especialmente para os novatos, que poderiam querer se atuali-
zar em relação ao curso anterior.

 Na quarta semana, voltamos a Machado de Assis. A carta roubada agora era 
uma carta de tarô, em “A Cartomante”, outro conto clássico que pode ser lido desde a 
perspectiva do policial. Entretanto, desta vez, seguindo a diretriz do Narravis de unir 
narrativas e visualidades, decidi ir além e comparar este conto clássico com um episódio 
premiado de uma das séries policiais mais bem sucedidas da televisão americana. A série 
é Arquivo-X e o episódio se chama “O repouso final de Clyde Bruckman”. Minha inten-
ção era que discutíssemos a questão da linearidade da narrativa policial, que é quebrada 
pela possibilidade de visão do futuro. A pergunta da semana era: “o que tem na figura do 
vidente (da cartomante, no caso do Machado) que é alérgico ao mistério? Que jogo essas 
obras fazem entre a intriga e a previsão do futuro? No que diz respeito ao método, será a 
cartomante o oposto do detetive?”

 Na semana seguinte, lemos o ensaio de Carlo Ginzburg, “Sinais” e comparamos 
com o  filme de Alfred Hitchcock, “Janela Indiscreta”. O filme causou bastante impacto 
entre os alunos, principalmente os que não tinham familiaridade com a obra do diretor 
inglês. O ensaio, entretanto, pareceu muito profundo para um curso de extensão.

 A semana 6 apresentou o ensaio repetido de Chesterton “Uma defesa das histó-
rias de detetive”, junto ao “Como escrever histórias de detetive”. Infelizmente, os alunos 
novos tiveram dificuldade de acompanhar a discussão, porque não haviam passado pela 
primeira aula do primeiro curso, que comentava o policial como fórmula. A leitura com-
plementar desta semana foi “O homem da multidão”, de Edgar Allan Poe, e a atividade 
complementar, a música de Charles Mingus, “Goodbye Pork Pie Hat”, cuja melancolia 
condizia com as palavras do escritor inglês.

 A semana 7 começava com bom humor. Quanto mais familiarizada eu ficava com 
o método de ensino a distância, mais me permiti tomar liberdades pedagógicas. Assim, 
como era um curso de extensão, baseado em leituras no computador, decidi investir tanto 
no texto quanto em elementos visuais (falarei mais sobre isso adiante). Por isso, o título 
da aula desta semana era “A aula mais chata teórica do semestre”. Ao usar o tachado, 
estava articulando uma linguagem própria da internet, resistindo ao ensejo acadêmico 
de simplesmente redigir uma mensagem e comunicar uma informação. Também fiz isso 
com o nome dos fóruns, usando títulos espirituosos, que despertassem a curiosidade e a 
atenção dos alunos – por exemplo, na semana do Hitchcock, o nome do fórum era “O 
fórum indiscreto”; na semana do Arquivo-X, “O fórum abduzido”; com o Poe, “O fórum 
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roubado”; na do Campanella, “O segredo do seu fórum”, etc.

 É da minha crença que a EaD será capaz, no futuro, de se tornar uma ferramenta 
de ensino completamente diferente e independente do ensino presencial, ao invés de ser 
usada como substituto deste. Isso só poderá acontecer se os professores, coordenadores 
e instituições de ensino forem capazes de articular seus cursos com o ambiente em que 
eles se encontram, a saber, a internet, e criar uma didática consistente e correspondente 
a este ambiente. A ideia não é simplesmente usar as TICs, tecnologias de informação e 
comunicação, mas também afinar a linguagem e a didática para mimetizar o raciocínio 
horizontal, dinâmico e veloz do seu suporte, a internet. O resultado é valorizar os textos 
curtos, abusar de hiperlinks, criar memes e outros diálogos entre imagem e texto, superar 
barreias de mídia, suporte, gênero discursivo e de disciplinas.

 Seguindo com as aulas do MALP, na semana 7 tivemos, portanto, dois textos 
teóricos, “Filosofia da Composição”, de Poe, e “Teses sobre o conto”, de Ricardo Pi-
glia, acompanhados de um complementar, “Alguns aspectos do conto”, de Julio Cortázar. 
Brinquei com a possibilidade de evasão dos alunos após o confronto teórico, colocando 
um link para a música “Band on the Run”[Banda em fuga], de Paul McCartney e The 
Wings.

 Na semana seguinte, lemos um dos contos mais famosos da literatura argenti-
na, “Continuidade dos Parques”, de Julio Cortázar, com trilha sonora de Jorge Drexler, 
“Todo se transforma”. Tanto o conto quanto a música lidam com uma versão do tempo 
que se repete e é contínuo.

 Nas semanas 9 e 10 continuamos com literatura hispano-americana, assistindo 
ao filme “O segredo dos seus olhos”, dirigido por Juan José Campanella, e lendo o conto 
“William Burnes”, de Roberto Bolaño. Finalmente, fechamos o semestre com o romance 
A cidade de vidro, que faz parte da Trilogia de Nova York, de Paul Auster, obra que mar-
ca uma virada epistemológica do policial como gênero, colocando-o no centro do romance 
pós-moderno.

 A avaliação, neste curso, consistia em alguma das seguintes opções:

OPÇÃO 1:
Fazer uma análise (curta) de algum conto ou filme que vimos 
durante o semestre, usando, pelo menos, dois textos teóricos.

OU

Fazer a análise de algum conto escolhido por você, usando 
pelo menos dois textos teóricos. Neste caso, é necessário que 
me avise qual conto vai usar pelo menos uma semana antes.

OPÇÃO 2:
Escrever um ensaio sobre algum dos temas que estudamos, 
especialmente o método e o segredo, usando pelo menos três 
textos teóricos.
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OPÇÃO 3:
Escrever um conto policial que elabore alguma das proble-
máticas que discutimos. Ele tem que vir acompanhado de 
um miniprojeto de um parágrafo especificando qual foi a 
problemática escolhida.

OU

Escrever um conto policial usando um detetive já existente, 
mas colocando-o no cenário de outro detetive existente. (Pa-
dre Brown na França do Dupin, Marlowe numa aventura de 
Sherlock Holmes, etc.).

 Para a minha surpresa, a possibilidade de escrever um conto policial inspirou os 
alunos e de fato serviu para avaliar a influência dos textos do semestre na maturação do 
conceito do gênero.

 No tocante ao perfil dos discentes, os critérios de seleção ajudaram a diversificar 
os candidatos, a fim de propiciar trocas de informação e experiência. Em todas as ofertas 
dos dois cursos, a maior parte dos alunos era graduada, oriunda de faculdades federais 
brasileiras. A faixa das idades girou em torno de 18-60 anos. Houve uma presença grande 
de discentes da área editorial, principalmente nas ofertas dos cursos de 2013, além de 
muitos alunos com pós-graduação, mestrandos e doutores. Pelo menos metade dos alu-
nos tinha uma experiência longa com leitura de romances do gênero policial, mas quase 
nenhum tinha leituras básicas sobre a crítica do gênero. Na seleção, tentei dar prioridade 
a candidatos que não tinham feito o curso de Letras, a fim de oferecer-lhes uma oportu-
nidade singular de estudar literatura. 

 Com relação às tecnologias da informação e da comunicação, sua utilização foi 
frisada no curso de Modelagem e Gestão de Ambientes Virtuais, oferecido aos docentes do 
Narravis antes do início dos cursos. De fato, as TICs oferecem o diferencial entre os cursos 
EaD e os presenciais e se provaram decisivos para tornar o curso atrativo e dinâmico.

 O recurso mais usado, como já dito, foram os fóruns semanais. A estrutura dos 
fóruns é familiar aos leitores de literatura, haja vista os fóruns de discussão de livros pela 
internet, que têm uma estrutura muito parecida. Assim, os alunos podiam se organizar 
para, em algum ponto da semana, compartilharem os comentários sobre suas leituras no 
fórum, cuja discussão, às vezes, superava a semana estipulada e se estendia. Isso acabou 
sendo um problema, principalmente na segunda edição do ALPL, quando os alunos se 
atrasavam para as leituras e postavam seus comentários uma semana, às vezes meses 
depois, a fim de marcar sua participação no fórum. Esta atitude obrigou a professora a 
fechar os fóruns depois da data estipulada (período de uma semana), resultando em uma 
perda para a discussão e para os alunos, que perdiam o acesso às discussões anteriores.

 Outro problema encontrado com os fóruns foi a dificuldade de convencer os alu-
nos da necessidade de ler todos os posts da semana. Este problema foi enfrentado espe-
cialmente no curso MALP, quando decidi aumentar o número de alunos para 30, au-
mentando, consequentemente, a quantidade de posts dos primeiros fóruns. Por exemplo, 
o fórum da segunda semana teve 108 comentários. Algumas semanas depois, tive que 
intervir no curso para instruir os alunos a lerem os comentários anteriores e minhas res-
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pectivas respostas, para eliminar comentários repetidos que travavam as discussões.

 Uma terceira questão apareceu, à medida que os cursos eram oferecidos pela se-
gunda vez. No primeiro ALPL, os fóruns funcionavam muito bem com a opção de criar 
novos tópicos. Rapidamente, os alunos se organizavam em torno de um tópico central 
e tópicos secundários, ou [OFF], sigla usada em fóruns da internet e grupos em redes 
sociais. Assim, era possível hierarquizar assuntos e separá-los por interesse. No MALP e 
no segundo ALPL, entretanto, apesar das orientações dadas pela tutoria, foi necessário 
fechar a possibilidade de criar novos tópicos, porque os alunos não manejavam bem esta 
ferramenta. Alguns alunos a usam para chamar atenção para si e para a sua opinião; 
outros, se confundiam entre comentar e criar tópicos, tornando-se alheios à discussão 
principal. Parece-me que este instrumento é muito interessante e útil, mas que seu uso 
tem que ser cautelar.

 Mais um recurso TIC utilizado no primeiro curso e não repetido foi o chat do 
Moodle. Infelizmente, este é um recurso que deveria estar em manutenção, pois apre-
senta muitos problemas técnicos – o que acabou inviabilizando algumas aulas. Além dos 
problemas com a própria plataforma, há uma questão de cortesia virtual, alheia a algu-
mas pessoas. Alunos que chegavam atrasados exigiam ficar a par do que já tinha sido 
explicado e postavam várias vezes perguntas que já haviam sido respondidas. Como, a 
distância, não existe a possibilidade de perguntar para o colega e ficar a par rapidamente 
do conteúdo já transmitido, os alunos passaram esse papel para a professora.

 Uma solução para os chats, que é bem comum em cursos online como os ofere-
cidos pelo Coursera, é o uso do Google Hangouts. Apesar de ter também seus problemas 
técnicos, é possível falar ao vivo com várias pessoas de uma vez e organizar as perguntas, 
para que todo mundo tenha sua vez. Além disso, o uso da câmera é dinâmico e o aplicati-
vo é capaz de reconhecer quem está falando e transladar seu vídeo para o centro.

 Ainda a respeito das TICs, acrescentei a atividade “escolha”, para fazer pergun-
tas aos alunos: no primeiro ALPL, sobre a possibilidade de lermos O longo adeus inteiro; 
no segundo, sobre a imagem dos fóruns que deveria estar no nosso certificado. O recurso 
é muito interessante e serve para trazer uma comunicação mais direta com os alunos, o 
que às vezes é difícil fazer nos fóruns.

 Ainda foram usados no curso vários recursos das redes. Utilizamos vídeos do 
YouTube, links para artigos de revistas online (como o suplemento “Ñ” do Clarín, perió-
dico argentino), links para blogues (como o Biscoito Fino e a Massa, do professor Idelber 
Avelar), filmes em streaming (O segredo dos seus olhos, Janela indiscreta, O longo adeus), 
entre outros. A junção multimídia, permitida pela plataforma Moodle e pelo acesso à 
internet, foi muito produtiva e gerou questionamentos interessantes, por exemplo: Qual 
é a diferença entre a narrativa escrita e a narrativa fílmica? Em que sentido podemos 
comparar uma e outra sem apontar para essas diferenças?

 Além disso, como já dito, a presença de hiperlinks e textos complementares – 
fornecidos tanto pela tutora quanto pelos alunos – se mostrou capital no processo de 
aprendizagem. Estimular o conhecimento por meio da curiosidade e interesses naturais 
dos alunos é uma possibilidade acentuada pela educação a distância.
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 Mais um recurso essencial foi a apresentação visual do curso. Ao invés de optar 
pela configuração básica do Moodle, resolvi incrementar o apelo visual das atividades 
semanais, usando imagens, fontes e cores. Como exemplo, segue a apresentação visual da 
primeira semana de aula do ALPL.

 O título da aula da semana aparecia em letras pretas com fundo cinza, indicando 
o número da semana e a data de participação dos fóruns. Em seguida, vinha uma imagem 
ilustrativa da atividade a ser desenvolvida. Neste caso, uma tirinha do cartunista Tom 
Gauld. A tradução do texto da tirinha vinha em texto oculto, ou seja, aparecia quando o 
aluno pousava o mouse em cima da imagem. A primeira semana é dedicada à apresenta-
ção dos alunos. O texto da aula mimetiza o vocabulário e o estilo dos romances policiais, 
chamando os discentes de “suspeitos”, estimulando o jogo de linguagem e a articulação 
de saberes prévios que os alunos possam ter. Depois do título, vinham as atividades a 
serem desenvolvidas: neste exemplo, um link para o guia didático e um link chamado 
“Apresentação”, para o primeiro fórum. 

 As imagens provaram cumprir várias funções, além de promover apelo estético ao 
curso.
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Figura 1. ALPL 
semana 1.
Tradução: “Mais 
quatro reen-
carnações para 
Sherlock Holmes. 
/ Vampiro / 
Múmia / Cabeça 
preservada em 
um corpo de robô 
/ Zumbi”.

Figura 2. ALPL 
aula 7.
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 Por exemplo, na semana 7, acima, o tema era a construção da literatura policial 
através do espaço da cidade. Esta imagem, retirada da internet, não só ilustra o ponto 
principal da aula e obriga o aluno a tê-lo em conta, mas também cria previamente uma 
expectativa de sentido que auxilia os alunos na leitura dos textos. Assim, tendo visto a 
imagem da semana, ao fazerem a leitura obrigatória (no caso, “Uma defesa das histórias 
de detetive”, de Chesterton), o aluno é orientado a buscar uma conexão entre imagem e 
texto, o que o estimula a ressaltar o aspecto antecipado pela imagem – neste caso, a pre-
sença da cidade sombria que encoberta o semblante do personagem. Dessa forma, o tutor 
ajuda o aluno interpretar o texto sozinho, conduzindo-o no caminho da interpretação a 
ser trabalhada em aula.

 Após este método indutivo, que normalmente redunda em conclusões por parte 
dos próprios alunos, o arremate do fórum já está dado: no último comentário da semana, 
eu “revelaria” o “mistério”, ou melhor, oferecia textualmente as relações entre texto e 
imagem e as respostas (ou hipóteses) para as perguntas apresentadas na aula.

 Mais uma função das imagens nos tópicos é a possibilidade de “hiperlinkagens”, 
ou melhor, a sugestão leituras comparadas.

 No caso deste tópico, sobre literatura policial contemporânea, inseri uma imagem 
que, aparentemente, não tem nenhuma conexão óbvia com a leitura obrigatória, qual 
seja, o conto “Um criminoso”. Entretanto, a turma de Scooby Doo sendo flagrada lendo 
um livro (imaginamos, um livro policial), nos traz o ponto principal desta aula, isto é, 
a ideia de que, a partir dos anos 60, o gênero policial cria uma consciência de si mesmo 
e acaba como pivô de um movimento de metaficção. Não é à toa que, no desenho, os 
personagens estão sempre presos em uma ilha ou em uma casa e que vários suspeitos se 
apresentam, sendo que, no final, desmascara-se a impressão de conto de horror e encon-
tra-se, por trás da máscara, o culpado real. Em outras palavras, estou apelando ao conhe-
cimento prévio dos alunos (no caso, de um desenho infantil), para ilustrar um momento 
da história da literatura (que é meu dado novo), estimulando uma comparação (literatura 
policial dos anos 1960 = Scooby Doo). Além de ser um recurso comparatista, é também 
mnemônico.
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Figura 3. ALPL 
semana 11.



CONCLUSÃO

 Em suma, minha experiência como professora do projeto Narravis me educou 
para as possibilidades reais do ensino a distância. Ao invés de compará-lo com o ensino 
presencial, no sentido de prepará-lo para suplantar a sala de aula num futuro próximo, 
a experiência me trouxe uma visão complementar, ou seja, das possibilidades que exis-
tem na pedagogia online, mas estão ausentes de uma classe sem recursos midiáticos. São 
elas a grande oferta de recursos e atividades diferentes, a propensão natural à interdis-
ciplinaridade e a transmídia, o estímulo à autonomia discente, a afinidade com o ensino 
horizontal e comparatista, o acesso a bibliografias e outras informações com dinamismo, 
a horizontalidade do tratamento professor-aluno, a maior disponibilidade de contato do-
cente-discente. Todas essas características estão afinadas com as diretrizes do ensino de 
extensão, modalidade que parte desde o interesse direto do aluno no assunto, não desde 
obrigatoriedades.

 Com o melhor preparo dos professores no sentido de desenvolver gêneros do dis-
curso e abordagens pedagógicas mais condizentes com a plataforma, a EaD pode assumir 
aspectos revolucionários de ensino em um curto espaço de tempo.
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ANEXO 1: Guia didático ALPL

GUIA DIDÁTICO

Nome do curso: Aspectos da Literatura Policial

Carga horária: 40h

Número máximo de inscritos: 20

Ementa: A literatura policial é um gênero muito pouco aprofundado, talvez por causa de 
sua imensa popularidade. Tem representantes em quase todos os países do mundo, tendo 
se diversificado bastante em seus 250 anos de existência. Assim, neste curso nos pergun-
taremos o que é a literatura policial, de que temas ela trata, quais são seus personagens 
modelares, como foi compreendida em momentos diferentes. O objetivo é elaborar uma 
visão mais precisa e crítica deste fenômeno que todos nós aprendemos a adorar.

Materiais do curso: contos policiais e textos de apoio, além de vídeos disponíveis online.

Avaliação: Participação em chats, fóruns e entrega de uma pequena análise de um conto 
policial ao final do curso.

– Datas a serem definidas e explicações serão postadas no Moodle.

Critérios de avaliação: nota de 0 a 10 para todas as atividades. 

Unidades: o curso está dividido em sete unidades.

I - Literatura policial, a origem;
II - Foi a Dona Violeta, na sala de música, com o castiçal: a estrutura de um 
relato policial;
III - O detetive analítico e a era de ouro;
IV - O hard-boiled e seu detetive “durão”;
V - Con-tradições do policial, o policial metafísico;
VI - Sobrevivendo ao pós-moderno, o relato policial hoje;
VII- Questões teóricas.

Orientações:

 Os alunos poderão, a qualquer tempo, enviar um e-mail ao professor a fim de 
esclarecer qualquer dúvida que tenham sobre o programa e sobre o conteúdo: raquelpar-
rine@gmail.com

 Recomenda-se que os alunos dediquem pelo menos 6 horas de estudo semanal, 
divididas em:

a) 4 horas para leitura de textos e apontamentos;
b) 2 horas para acessar os links de filmes, textos e demais páginas complemen-
tares.
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 Tem melhor aproveitamento nesta disciplina o aluno que, além de ler os textos e 
assistir aos filmes, participar dos fóruns, chats etc., pois esses serão os momentos ideais 
para tirar dúvidas, expor opiniões e entender alguns conceitos mais claramente. 
 
 Recomenda-se, portanto, que os alunos não deixem que as atividades semanais 
se acumulem, pois isso via de regra prejudica o acompanhamento das aulas. O aluno que 
perder ou não se desenvolver adequadamente em uma etapa terá prejuízo na compreen-
são da etapa seguinte. Aluno/as que não participarem de 2 atividades consecutivas serão 
advertidos e aqueles que não participarem de 3 atividades consecutivas serão excluídos.
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Anexo II: Guia didático: MALP

Profª Ma Raquel Parrine

GUIA DIDÁTICO

Nome do curso: Aspectos da Literatura Policial: o Método

Carga horária: 40h

Número máximo de inscritos: 30

Ementa: O curso pretende tratar aspectos particulares concernentes à literatura poli-
cial, um gênero, apesar das aparências, prolífico, longevo e intrincado. À primeira vista, 
muitas vezes desconsiderado, tem imbricado em si muitas questões pertinentes a qual-
quer estudo literário sério. Desta forma, durante o curso, vamos estudar duas questões 
fundamentais: o segredo e o método. O segredo é a razão de ser da narrativa policial e o 
método é a forma específica com que os autores do gênero manejam o segredo (a fim de 
mantê-lo). Vamos também estudar autores que trouxeram uma forma nova de pensar os 
dois elementos e, assim, articulá-los na narrativa, transformando o clássico em inovador.

Materiais do curso: Contos policiais, textos críticos, filmes e episódios de séries de televi-
são. 

Avaliação: Participação em chats, fóruns e entrega de um trabalho curto a ser definido 
durante o curso.

– Datas a serem definidas e explicações serão postadas no Moodle. 

Critérios de avaliação: menção (A, B, C, D) para todas as atividades. 

Unidades: o curso está dividido em três unidades.

I: Sobre o Segredo

II: O método do segredo

III: Movimentos de subversão do método em nome do segredo

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                            161
Volume 4, número 2 | 2016

E
xp

er
iê

nc
ia

 d
oc

en
te

 e
m

 tr
ês

 c
ur

so
s.

..



Orientações: 

 Os alunos poderão, a qualquer tempo, enviar um e-mail ao professor a fim de 
esclarecer qualquer dúvida que tenham sobre o programa e sobre o conteúdo: raquelpar-
rine@gmail.com

 Recomenda-se que os alunos dediquem pelo menos 6 horas de estudo semanal, 
divididas em: 

a) 4 horas para leitura de textos e apontamentos;
b) 2 horas para acessar os links de filmes, textos e demais páginas complemen-
tares.

 Tenha-se em vista que o curso vai exigir a leitura de um (1) romance, no final do 
semestre. O aluno deverá se organizar para ler o livro e participar das atividades.

 Tem melhor aproveitamento nesta disciplina o aluno que, além de ler os textos e 
assistir aos filmes, participar dos fóruns, chats etc., pois esses serão os momentos ideais 
para tirar dúvidas, expor opiniões e entender alguns conceitos mais claramente. 

 Recomenda-se, portanto, que os alunos não deixem que as atividades semanais 
se acumulem, pois isso via de regra prejudica o acompanhamento das aulas. O aluno que 
perder ou não se desenvolver adequadamente em uma etapa terá prejuízo na compreen-
são da etapa seguinte. 

 Aluno/as que não participarem de 2 atividades consecutivas serão advertidos e 
aqueles que não participarem de 3 atividades consecutivas serão excluídos. 
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Programa de intervenção em escrita e autoestima de adolescentes: 
uma proposta extensionista

      Léia Gonçalves Gurgel¹ 
      Lívia Padilha de Teixeira² 
      Bruna Mattos Machado3

      Caroline Tozzi Reppold4

      

RESUMO
 
Este artigo objetiva apresentar ações assistenciais de promoção do desempenho adequado 
em escrita, autoestima e autoeficácia de adolescentes de sétimas e oitavas séries de uma 
escola gaúcha. Trata-se de um projeto interdisciplinar, que envolve as áreas da Psicologia 
e da Fonoaudiologia. As ações incluíram o desenvolvimento de materiais sobre estraté-
gias para o aprimoramento da escrita, além de habilidades voltadas para a autoestima e 
autoeficácia, por meio de palestras de orientação e oficinas em ambiente escolar. Dentre 
os resultados encontrados, observou-se adesão dos participantes ao projeto e eficácia das 
atividades em prol do aprimoramento da escrita, autoestima e senso de autoeficácia. Este 
trabalho se enquadra na área de intervenções em psicologia positiva.

Palavras-chave: Desenvolvimento Infantil; Intervenção Educacional; Ajustamento Emo-
cional.

Intervention program in writing and self-esteem of  adolescents: an extensionist 
proposal 

ABSTRACT

This project aims to carry out assistance actions to promote adequate performance in 
writing, self-esteem and self-efficacy of  adolescents in the seventh and eighth grades of 
a state’s school. It is an interdisciplinary project, involving the areas of  psychology and 
speech therapy. Actions include developing materials about writing improvement strate-
gies, in addition to enhancing skills aimed at the self-esteem and self-efficacy by means of 
orientation lectures and workshops in the school environment. Among the results found, 
there is the participants’adherence to the project and effectiveness of  activities for the 
improvement of  writing, self-esteem and sense of  self-efficacy. The project was an oppor-
tunity for  a reflection about the worked themes.

Keywords: Child Development; Educational Intervention; Emotional Adjustment.
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INTRODUÇÃO

 A leitura e a escrita são as formas de linguagem mais avaliadas e trabalhadas 
ao longo do ensino fundamental e a base para a avaliação escolar (SUEHIRO; MAGA-
LHÃES, 2014). A escrita, especificamente, envolve o conhecimento sonoro e a represen-
tação cognitiva deste componente, além de uma série de outros atributos motores e cogni-
tivos. O domínio da linguagem escrita requer a capacidade de simbolização, pois envolve 
a habilidade de decodificar símbolos (letras) detentores de um determinado significado 
(ZUCOLOTO; SISTO, 2002). Neste contexto, os estudos sobre escrita são caracterizados 
por duas áreas principais de interesse: uma que trata a escrita como o processo de traçar 
símbolos sobre o papel e a outra que a compreende como um processo de produção de tex-
tos. A primeira focaliza os diferentes sistemas de escrita, sua natureza e o desenvolvimen-
to na aquisição de um dado sistema. A segunda área relaciona-se à escrita de unidades 
linguísticas maiores, focalizando o discurso e o texto (SUEHIRO; CUNHA; SANTOS, 
2007). Em geral, os estudos tratam sobre as dificuldades relacionadas ao aprendizado e 
desenvolvimento da escrita, e estas geralmente incluem transposições de grafemas, in-
versões de grafemas, lentidão e desorganização lógica. As causas, de forma geral, estão 
relacionadas à coexistência de múltiplas variáveis envolvidas no desenvolvimento da 
aprendizagem (STERNBERG; GRIGORENKO, 2006), tais como dificuldades especi-
ficamente cognitivas, como a dislexia e a disortografia, até fatores provenientes de uma 
realidade educacional ou ambiental desfavorável (MONTIEL; CAPOVILLA, 2009). 

 Conceitualmente em relação a estas dificuldades, ainda não se tem, na literatura, 
definição consensual acerca do processo de desenvolvimento das dificuldades de apren-
dizagem. No entanto, sabe-se que estas podem ser categorizadas como transitórias ou 
permanentes, ocorrem a qualquer momento do processo de ensino-aprendizagem (ZU-
COLOTO; SISTO, 2002) e podem ser associadas, frequentemente, a problemas de outra 
natureza, principalmente comportamentais e emocionais (STEVANATO et al. 2003). De 
modo geral, sujeitos com dificuldades de aprendizagem e de comportamento são descritos 
como menos envolvidos com as tarefas escolares que os demais colegas (STEVANATO et 
al. 2003). Sujeitos com estas dificuldades podem ser considerados em situação de vulne-
rabilidade psicossocial, podendo desenvolver sentimentos de baixa autoestima e inferio-
ridade. Ainda, as dificuldades escolares de aprendizagem geralmente são acompanhadas 
de déficits nas habilidades sociais, problemas emocionais e problemas de comportamento. 
Na adolescência, especificamente, o fracasso no ambiente educacional persistente pode 
causar risco de desadaptação psicossocial associado à evasão escolar (SANTOS; MAR-
TURANO, 1999).

 Um dos construtos amplamente estudados nos processos de aprendizagem é a 
autoestima. Definida como o conjunto de pensamentos e sentimentos que o sujeito tem 
de si mesmo, pode ser representada por uma avaliação positiva – como autoaprovação, 
ou negativa – como autodepreciação (HUTZ; ZANON, 2011). Acredita-se que a autoes-
tima é estável ao longo da vida do sujeito, não apresentando modificações conforme os 
contextos em que se insere. Em pesquisa realizada com adolescentes, verificou-se que 
a autoestima correlaciona-se negativamente com depressão, positivamente com ajusta-
mento emocional e há uma associação de altos escores com percepção de eficácia e humor 
positivo.

 Considerando esses dados, os autores argumentam que elevado nível de autoes-
tima indica saúde mental, bem-estar e habilidades sociais (HUTZ; ZANON, 2011). Na 
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adolescência, as correlações citadas acima são mantidas. As associações significativas são 
encontradas tanto com rendimento escolar, quanto com o sentimento de aprovação so-
cial. Esses resultados aplicam-se aproximadamente em todos os grupos étnicos e cultu-
rais das populações pesquisadas. Para Hewitt (2009), autoestima elevada institui-se pelo 
reconhecimento de seus pares ou pessoas que ocupam papéis significativos na vida do 
indivíduo, como pais e professores.  Assim, o autor ressalta que intervenções que atuam 
diretamente nesse construto com o objetivo de incrementá-lo serão ineficazes. Podendo 
obter-se melhores resultados por meio da promoção de condições de vida que oportuni-
zem senso de segurança e aceitação no âmbito social, que resultam no aumento da auto-
estima (HEWITT, 2009).

 A autoeficácia, por sua vez, é definida como a crença do indivíduo sobre a própria 
capacidade de desempenho em atividades específicas e está relacionada à mobilização de 
recursos cognitivos de controle sobre o meio. Estas crenças, de maneira geral, influenciam 
as aspirações e o envolvimento com metas estabelecidas, o nível de motivação e a perse-
verança frente às dificuldades. Além disso, pode ser influenciada por fatores ambientais 
e pessoais e influenciar a aprendizagem, motivação e realização acadêmica (MEDEIROS 
et al., 2000). É, portanto, forte preditora de desempenho acadêmico. Estudantes com 
alto senso de autoeficácia são capazes de desempenhar tarefas acadêmicas usando mais 
estratégias cognitivas e metacognitivas e persistem por mais tempo nas atividades do 
que aqueles com baixo senso (MEDEIROS et al., 2000). A autoestima e autoeficácia 
aparecem, portanto, como mediadores do processo de aprendizagem, tornando-se foco do 
projeto de extensão descrito no presente artigo.

 Por fim, os construtos de autoeficácia e autoestima estão relacionados também 
aos professores. As condições de trabalho desses profissionais e o uso de suas capacidades 
físicas, cognitivas e afetivas de maneira desgastante na construção de sua prática diária 
podem desmotivá-los facilmente e gerar alterações psicofisiológicas, dentre elas a redução 
da autoestima (TERRA; MARZIALE; ROBAZZI,  2013). Níveis elevados de estresse 
decorrentes da própria responsabilidade da atuação e de outros aspectos relacionados à 
prática profissional, como o relacionamento com familiares de alunos, a falta de respaldo 
dos cuidadores, a falta de recursos materiais na escola, a indisciplina discente e a carga 
horária excessiva acabam por interferir na vida pessoal e na relação do professor com 
o aluno. Nesse sentido, o olhar também sobre o professor torna-se fundamental, já que 
são estes os profissionais que lidam diretamente com os alunos, tendo a possibilidade de 
colaborar com o aumento da autoestima e das habilidades escolares dos mesmos.

 Construtos como a autoestima e a autoeficácia podem ser incluídos no campo 
da Psicologia Positiva, uma nova abordagem científica com enfoque na prevenção de 
patologias e no desenvolvimento de potencialidades e virtudes do indivíduo (PALUDO; 
KOLLER, 2007). Esta perspectiva é vista como uma alternativa ao tradicional modelo 
da Psicologia, direcionada a estudo e intervenções em doenças e no sofrimento humano. 
Sendo assim, organizar estratégias nas escolas para ajudar o desenvolvimento das habi-
lidades descritas anteriormente é essencial para o sucesso na educação e aprendizagem 
escolar (SILVA; CAPELLINI, 2011; PESSOA; CORREA; SPINILLO, 2010).  Objeti-
vou-se, por meio deste projeto, a possibilidade de intervir nas turmas de sétima e oitava 
séries de uma escola pública da zona leste de Porto Alegre, proporcionando atividades 
que desenvolvessem estratégias de aprimoramento da escrita, bem como viabilizassem a 
promoção de autoestima e de crenças de autoeficácia escolar entre os alunos.
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DESENVOLVIMENTO 

 Este projeto foi realizado com aproximadamente 150 alunos, entre 11 e 14 anos, 
das sétimas e oitavas séries de uma escola pública localizada na Zona Leste de Porto Ale-
gre. Os alunos foram divididos em grupos de 15 a 20 alunos, realizando as atividades em 
sua própria turma e no ambiente escolar, em horário regular de aula, com duração média 
de 50 minutos (um período de aula). Participaram também 25 professores que aceitaram 
participar da pesquisa. A escola participante contava com Ensino Fundamental e Médio, 
com aulas nos turnos da manhã e tarde, e incluía alunos de baixa renda, de forma geral. 
Os participantes e seus responsáveis foram convidados a participar do projeto e, cientes 
dos objetivos e procedimentos do estudo e da intervenção proposta, a assinar o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido. Foi explicado aos participantes que a escolha de 
participação ou não no projeto era livre. Foram incluídos todos aqueles alunos que apre-
sentaram autorização para participar das atividades.

 As atividades propostas foram aplicadas por uma profissional psicóloga, uma 
profissional fonoaudióloga, e três alunas de graduação em Psicologia. As atividades de 
orientação e as oficinas foram realizadas na escola participante, em horários disponibi-
lizados pela equipe da direção escolar, de modo a não interferir no andamento das ativi-
dades normais da escola. Foi explicado que o projeto contaria com atividades lúdicas e 
dinâmicas de favorecimento e aprimoramento das habilidades de escrita, além de ativida-
des lúdicas grupais envolvendo os construtos de autoestima e autoeficácia.

 A avaliação do projeto foi realizada por meio de um questionário estruturado, a 
ser respondido pelos alunos, elaborado especificamente para este projeto. O instrumento 
de avaliação proposto foi respondido por meio de uma escala likert de cinco âncoras para 
mensurar satisfação com o trabalho realizado, sendo 1 “muito insatisfeito” e 5 “muito 
satisfeito” (Anexo 1). Um contato foi disponibilizado no material distribuído para esta-
belecimento desse retorno e atenção às dúvidas dos participantes.

 Inicialmente, alunos e professores foram apresentados ao material ilustrativo 
(cartilhas elaboradas pela equipe executora do projeto). Este material tinha como ob-
jetivo embasar as intervenções em grupo com os alunos e as palestras de orientação e 
oficinas realizadas aos professores. Mais especificamente, para o presente projeto, foram 
construídos: uma cartilha sobre autoestima e autoeficácia direcionada aos alunos; uma 
cartilha sobre autoestima e autoeficácia direcionada aos professores e seu trato com os 
alunos; uma cartilha sobre aspectos de escrita e dificuldades de aprendizagem voltados 
aos professores. Ressalta-se que as cartilhas passaram, antes de impressão da versão fi-
nal, pelos professores e alguns adolescentes a fim de conferir se as informações e modos de 
escrita iam ao encontro do saber popular da comunidade. Assim, garantiu-se que o ma-
terial impresso e os conteúdos de fato apresentavam-se acessíveis e contribuiriam para o 
crescimento do conhecimento dos alunos, professores e comunidade acadêmica em geral.

 As atividades voltadas para a autoestima, autoeficácia escolar e elaboração escri-
ta estiveram relacionadas ao tema “super-heróis”. Foram propostos seis encontros com 
cada grupo de alunos. O primeiro encontro contemplou explicações acerca das atividades 
incluídas na atuação do projeto, além de um debate com enfoque inicial na autoestima 
e autoeficácia. O segundo e terceiro encontros abrangeram atividades lúdicas e grupais 
relacionadas com a autoestima e a autoeficácia sob a perspectiva do desenvolvimento de 
habilidades sociais, como a elaboração em desenho e escrita de um herói de si mesmo, 
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com pontos fortes e fracos, e que precisam criar estratégias para melhorar suas atitudes 
no dia a dia. Nestes dois encontros, os alunos foram apresentados ao material produzido 
especificamente para este projeto (cartilha relacionada ao tema).

 Outro exemplo de atividade realizada nesta etapa pode ser visto na Figura 1, 
que corresponde a um jogo com cartões. Neste, cada grupo recebeu um cartão com um 
personagem-herói. Cada cartão continha um breve histórico do personagem, um desafio 
pelo qual ele tivesse passado e fosse marcante em sua trajetória, uma atitude deste herói 
frente a este desafio, além de pontos positivos e negativos do personagem. A turma era 
dividida em grupos e cada grupo recebia um cartão. Deveria ser exposto o conteúdo do 
cartão e os demais participantes teriam a função de adivinhar o nome do personagem. O 
conteúdo de um dos cartões pode ser visto a seguir, considerando o personagem “Homem 
aranha”:

• Breve histórico do personagem: “Peter Parker era muito pequeno quando seus 
pais morreram. Então ele precisou ir morar com seus tios”.

• Desafio: Com 15 anos, o menino tímido é picado por uma aranha exposta à radio-
atividade e sofre mutações. Ele consegue escalar paredes e se torna mais forte. No 
início, pensa somente em ganhar dinheiro com seus novos poderes. Assim, não faz 
o mínimo esforço para impedir a fuga de um ladrão, que logo depois mata seu tio 
Ben. Quando descobre o fato, sente-se culpado e aprende uma dura lição: “Com 
grandes poderes, vem grandes responsabilidades”.

• Atitude: A partir daí, começa a utilizar suas novas habilidades para combater o 
crime na cidade de Nova York, criando seu próprio disfarce. Ganha dinheiro ven-
dendo fotos do Homem Aranha para os jornais, e assim ajuda a tia viúva e idosa 
a pagar as contas, principalmente com os remédios.

• Pontos positivos: Esforço, confiança, amizade, criatividade, coragem, indepen-
dência.

• Pontos negativos: egoísmo (no começo), muito envergonhado, inseguro.

 Após cada grupo expor seu personagem, abria-se um espaço para discussão sobre 
os pontos positivos e negativos dos personagens com os quais os alunos haviam se iden-
tificado. Esta abordagem de pontos positivos e negativos foi elaborada a partir dos pres-
supostos teóricos da Psicologia Positiva para as forças de caráter. Este termo foi inaugu-
rado por Peterson e Seligman (2004), que o definem como traços positivos do sujeito que 
caracterizam pensamentos, emoções e comportamentos. Os autores colocam ainda que 
são diferenças individuais e que podem estar presente em diferentes graus (PETERSON; 
SELIGMAN, 2004). Em seguimento à narrativa anterior: Como finalização da ativida-
de, uma série de questionamentos era realizada pela equipe de pesquisadores, como por 
exemplo: O que fez eles virarem super-heróis? Eles só têm características positivas? Se 
não, quais as características negativas que mais chamou a atenção? Todo super-herói é 
igual? O que você precisaria para ser um super-herói? As respostas deveriam ser escritas.
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 O quarto encontro contemplou atividades envolvendo escrita narrativa, relacio-
nadas com cada faixa etária. Foi exposto o modelo de Hayes e Flower (1980), para elabo-
ração de escrita. Tais autores sugerem uma estrutura teórica de produção de escrita con-
siderando os processos de planejamento, tradução e revisão. O planejamento tem como 
função extrair informações tanto da natureza da tarefa como da memória de longo prazo, 
e usá-las para estabelecer um plano que guie a produção de um texto; a tradução objetiva 
transformar a planificação da mensagem em sentenças escritas; e a revisão constitui-se 
como a avaliação do texto produzido e a melhoria de sua qualidade.

 O quinto encontro incluiu atividades que contemplassem a interpretação de 
textos escritos e dramatizações relacionadas a habilidades sociais. Utilizou-se de textos 
como letras de músicas atuais e direcionadas para o público jovem.  As músicas propostas 
tratavam sobre o tema da autoestima e a atividade envolvia a resolução de problemas 
cotidianos dos alunos, utilizando habilidades de comunicação em relacionamentos in-
terpessoais. Um exemplo de situação abordada foi: Expor a própria opinião sobre um 
assunto polêmico para um amigo ou um grupo de pessoas, comunicando com palavras e 
tom de voz adequado para ser compreendido, sendo assertivo. Ainda, ao longo das inter-
venções, atividades de escrita foram sugeridas, incluindo a organização de histórias nos 
temas propostos, favorecendo a sequência lógico-verbal de conteúdos escritos; registro, 
por meio da escrita, das respostas dadas durante as atividades, de forma a favorecer uma 
melhor elaboração e fixação das estratégias trabalhadas. O sexto e último encontro con-
figurou-se como um fechamento da etapa de trabalho. Os participantes foram, por fim, 
estimulados a dar sua opinião sobre os encontros realizados e foi feita uma retomada dos 
temas.

 Com os professores, realizou-se palestra e oficina, compondo os temas voltados ao 
projeto: autoestima e autoeficácia dos alunos e como o professor pode se tornar promotor 
desses atributos, sobre atividades de promoção da autoestima e autoeficácia no ambiente 
escolar, estratégias de promoção de melhor desempenho dos alunos em escrita, além de 
orientações acerca dos transtornos de aprendizagem. A atividade com os professores teve 
duração aproximada de duas horas, incluindo discussões sobre conceito de autoestima e 
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autoeficácia, o papel do professor no processo de desenvolvimento destes construtos, a 
importância da motivação no processo de ensino e aprendizagem. Estratégias para serem 
utilizadas no dia a dia também foram consideradas, como: Reconhecimento do esforço 
dos alunos, ser apoio positivo para os alunos, além de compreender as atitudes dos mes-
mos.

 Houve boa receptividade dos alunos e professores, de forma geral, que se mostra-
ram disponíveis à proposta de intervenção. Em relação aos alunos e as atividades a eles 
propostas, observou-se que, ao longo das atividades, apresentavam-se mais estimulados 
com as tarefas relacionadas à escrita e leitura. Houve um refinamento de habilidades 
sociais destes, além da possibilidade de mudança de percepção sobre si mesmo com o 
tema “somos heróis” abordado durante as intervenções. De forma geral, ao final do sexto 
encontro, os alunos classificaram-se, no instrumento de avaliação construído para este 
projeto, como “satisfeitos” ou “muito satisfeitos” com as atividades realizadas.

 As atividades com os professores geraram maior compreensão da equipe da esco-
la acerca dos construtos trabalhados e o desenvolvimento de técnicas que pudessem ser 
utilizadas no dia a dia com os adolescentes e colegas de trabalho. Na atividade realizada 
com os professores pôde-se observar o interesse pelo aprofundamento dos conhecimentos 
acerca dos transtornos de aprendizagem e orientações voltadas aos encaminhamentos a 
serem realizados e quando fazê-los.

CONCLUSÕES

 As atividades com os professores e alunos promoveram a interação entre o grupo 
e foram consideradas prazerosas e produtivas pelos participantes. Conclui-se que as ati-
vidades foram enriquecedoras e puderam instrumentalizar os sujeitos a aprimorarem seu 
autoconhecimento e a criarem estratégias para lidar com situações estressoras no coti-
diano. O interesse e adesão às atividades, especialmente do grupo de alunos, demonstrou 
a importância das práticas propostas como formas de intermediar as relações entre os 
sujeitos e a construção de atitudes voltadas para o desenvolvimento de bons parâmetros 
de autoestima e autoeficácia.

 As atividades realizadas com ambos os grupos foram consideradas relevantes 
oportunidades de reflexão acerca dos construtos trabalhados, além de terem sido evi-
denciados os benefícios práticos relacionados ao cotidiano dos sujeitos. As práticas tive-
ram caráter preventivo, com valorização das habilidades individuais, um dos preceitos 
da psicologia positiva. Por fim, ressalta-se o poder multiplicador desta ação, visto que o 
material disponibilizado é autoinstrutivo e permaneceu na escola, ficando à disposição da 
comunidade escolar para uso posterior, quando necessário.
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ANEXO 1 

Questionário estruturado de satisfação com o trabalho realizado 

 Viemos, por meio deste, solicitar a sua opinião em relação a atuação do projeto 
intitulado “Projeto de intervenção em escrita e promoção de autoestima em adolescen-
tes” na Escola. Este questionário é rápido e você não precisa se identificar. Solicitamos 
que seja verdadeiro em suas respostas a fim de aprimorarmos nossa atuação. Desde já 
agradecemos a sua atenção e nos colocamos à sua disposição. Para responder, marque um 
X na opção desejada e considere 1 como sendo “muito insatisfeito”, 2 como “insatisfei-
to”, 3 como “pouco satisfeito”, 4 como “satisfeito” e 5 como “muito satisfeito”

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                            173
Volume 4, número 2 | 2016

P
ro

gr
am

a 
de

 in
te

rv
en

çã
o 

em
 e

sc
ri

ta
...



Recebido em: 16 nov. 2015
Aceito em: 17 jul. 2016

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                            174
Volume 4, número 2 | 2016

COMO CITAR ESTE RELATO:

GURGEL, Léia Gonçalves; TEIXEIRA, Lívia Padilha de; MACHA-
DO, Bruna Mattos; REPPOLD, Caroline Tozzi. Programa de inter-
venção em escrita e autoestima de adolescentes: uma proposta ex-
tensionista. Extramuros, Petrolina-PE, v. 4, n. 2, p. 165-174, 2016. 
Disponível em: <informar endereço da página eletrônica consultada>. 
Acesso em: informar a data do acesso.



DADOS TéCNICOS

Título: EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF
Projeto gráfico: Cecilio Ricardo de Carvalho Bastos
Logotipo: Ricardo Guimarães Cardoso
Editoração Eletrônica: Geovane Soares da Silva (Estagiário)
Capa: Loirí Ieda Vasem Vechio
Formato do arquivo: Portable Document Format (PDF)
Formato do papel: 21,6 x 27,9 cm
Fontes: Bodoni e Berlin Sans
Número de páginas: 175

EXTRAMUROS - Revista de Extensão da UNIVASF                                                                                            175
Volume 4, número 2 | 2016




